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RESUMO 

 

Este trabalho se constitui numa reflexão sobre a cidadania nos meios de comunicação, 

mais especificamente na televisão. Está fundamentado no princípio de que a 

participação do telespectador no conteúdo do telejornal deve configurar-se como um 

direito e, portanto, na garantia de cidadania. O trabalho expõe como os jornalistas 

podem interferir na prática da cidadania a partir dos critérios de noticiabilidade que 

moldam a rotina desses profissionais no processo de produção da notícia veiculada no 

telejornalismo. O objeto da pesquisa é o quadro Quero Ver na TV, criado pela 

Televisão Anhanguera para ser um canal de interatividade entre os telespectadores e os 

jornalistas. 

 

Palavras-chave: Cidadania, Comunicação, Interatividade, Televisão, Telejornalismo. 
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ABSTRACT  

 

This work constitutes a reflection on citizenship in the media, specifically 

television. It is based on the principle that the participation of the viewer in the content 

of television news should set up as a right and hence the guarantee of citizenship. The 

paper explains how journalists can interfere with the practice of citizenship from the 

criteria of newsworthiness that shape daily life for these professionals in the 

production process of news published in TV journalism. The object of the research is 

the section "I want to see on TV" produced by TV Anhanguera which was created to 

be a channel of interactivity between viewers and journalists. 

 

Keywords: citizenship, communication, interactivity, television, television journalism 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 “Pela televisão eu posso viajar pelo mundo”. A frase é de uma moradora da 

comunidade Kalunga, descendente de escravos, que se instalou no município de Cavalcante 

em Goiás. Por anos a comunidade Kalunga viveu isolada, de maneira rústica e sem acesso a 

muitos serviços básicos como energia e transporte. Hoje os integrantes da comunidade já têm 

acesso a vários serviços e produtos que antes eram considerados raridade. A televisão foi um 

desses instrumentos e serve de conexão entre a comunidade e o resto do mundo. O 

depoimento acima retrata bem o papel fundamental que a comunicação e especificamente a 

televisão têm desempenhado na vida dos brasileiros. 

A grande maioria dos brasileiros ainda se informa basicamente pelo que é mostrado na 

televisão e o telejornal tem parcela importante nesse processo. O telejornal é o jornalismo 

feito na e para a televisão, e, portanto carrega consigo um caráter duplo: entreter como 

televisão e informar como jornalismo. Em termos gerais isso significa que o telejornalismo 

tem características bem definidas: linguagem fácil, uso de imagens para mostrar a notícia, 

abordagem de temas de interesse de um grande e diversificado público que são apresentados 

através de uma espécie de roteirização ou dramatização, facilitando o entendimento do 

telespectador. É pelo telejornal que o cidadão toma conhecimento do que está acontecendo no 

bairro, na cidade, no país e no mundo. Segundo Vizeu (2010), “o telejornalismo pode ser 

considerado um “lugar” para os brasileiros muito semelhante ao da família, dos amigos, da 

escola, da religião e do consumo. Assistimos à televisão e vemos o mundo, ele está, ele nos 

vê”.  

 Apesar da hegemonia que a televisão de sinal aberto
1
 ainda mantém

2
 quando se fala 

de alcance da notícia, ela vem sendo ameaçada com o surgimento e difusão das novas 

tecnologias de comunicação.  Internet, celulares, TV digital ou máquinas digitais portáteis 

revolucionaram a maneira de ter acesso à informação e deixaram o cidadão mais próximo da 

notícia, com possibilidade até de interferir no conteúdo, como no caso da internet.  O acesso 

facilitado à informação refletiu diretamente no comportamento do indivíduo e favoreceu o 

                                                 
1
 Sem, qualquer tipo de restrição para a obtenção do sinal, ou seja, acessíveis por meio de 

aparelhos de televisão sem nenhum tratamento especial ou equipamento adicional. 
2
 A televisão no Brasil teve grandes índices de audiência nas últimas três décadas do século 

XX, mas atualmente enfrenta a concorrência de novos veículos, como a televisão codificada – a cabo ou 

via satélite e a própria internet, além, é claro, de veículos mais tradicionais como o rádio e mídias 

impressas. 

 



12 

 

desenvolvimento de um novo paradigma na comunicação, à medida que apresenta um 

potencial interativo
3
. O receptor está agora mais ávido por informações atualizadas e 

instantâneas e quer ser participante ativo na disseminação de informação.  

Percebendo essa mudança de comportamento e temendo a preferência pelas novas 

tecnologias, as emissoras de televisão buscam o receptor, incentivando cada vez mais a 

participação no conteúdo midiático para garantir a audiência. Devemos olhar essa 

participação também como uma mudança social, já que a relação entre cidadão e a mídia faz 

parte de um processo histórico dos direitos do cidadão e, consequentemente, da cidadania. 

O telejornal busca esse novo caminho, pois sempre foi um meio onde o cidadão pouco 

podia interferir no processo de produção, como a escolha de temas e assuntos que devem virar 

reportagens, sugestões, opinião. Apesar da mudança ainda ser tímida, os telejornais acenam 

cada vez mais com instrumentos que permitem a participação do telespectador nas edições 

diárias. Vídeos, fotos, depoimentos via internet ou sugestões de reportagem enviadas pelo 

público estão sendo bem vistos pelos jornalistas das redações.    

Mas até que ponto esta “audiência participativa
4
” pode realmente ser um fator decisivo 

na seleção, produção, construção e exibição da notícia dentro de um telejornal? A pesquisa 

que aqui apresentamos procura identificar como acontece essa interação se os próprios 

jornalistas da redação de uma televisão de canal aberto têm rotinas produtivas e critérios de 

noticiabilidade para decidir o que é uma notícia “digna” de ser veiculada.  Até que ponto esses 

critérios podem ser uma barreira para a participação do telespectador no telejornal e, portanto, 

uma barreira para a efetiva cidadania
5
, a partir do momento que ele se vê inserido numa 

sociedade quando participa de uma informação e tem a liberdade para se manifestar e 

expressar? É possível que o desejo do telespectador possa se sobressair entre os inúmeros 

fatos e notícias que chegam a todo o momento nas redações?  

A proposta da pesquisa é identificar como os critérios de noticiabilidade e as rotinas de 

produção podem influenciar na seleção da notícia originária do telespectador. Analisamos as 

sugestões e pedidos de reportagem que chegaram pelo quadro Quero Ver na TV da Televisão 

Anhanguera, afiliada da Rede Globo em Goiás e confrontamos com os critérios utilizados 

pelos jornalistas para selecionar aquelas consideradas mais apropriadas.  

                                                 
3
 O conceito de interativo e ou interatividade será delineado na página no Tomo “Cidadania e Interação” 

na revisão da literatura. 
4
 Consideramos que fazem parte da audiência participativa qualquer telespectador da TV 

Anhanguera que envia as sugestões de reportagem. 
5
 Usaremos os conceitos de cidadania de Cortina, Gentilli e Peruzzo definidos no referencial 

teórico. 
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A influência que o jornalista tem na decisão do que será notícia é abordada por vários 

teóricos da comunicação através dos estudos do gatekeeper e newsmaking e da teoria 

organizacional, que abordam o processo de seleção e produção das mensagens. Para escolher 

uma pauta, os jornalistas levam em consideração, por exemplo, elementos como tempo, 

novidade, atualidade e a dramatização como veremos na abordagem de Traquina (2008) e 

Charaudeau (2006). 

É verdade que são várias as formas pelas quais chegam essas sugestões, ou seja, 

cartas, telefone, emails pessoais ou corporativos e pela página
6
 da televisão na internet. 

Entretanto, optamos por analisar apenas as mensagens enviadas pelo quadro Quero Ver na 

TV. O QVT
7
 é um canal de comunicação criado pela emissora para que o telespectador envie 

sugestões de assuntos que possam se transformar em reportagens veiculadas dentro de um dos 

três telejornais. A escolha se deu pelo fato de o QVT ser considerado pelos jornalistas da 

televisão um novo e indispensável canal de comunicação e aproximação com o telespectador. 

Neste trabalho a comunicação está definida por Martino (2001) como uma relação 

intencional exercida sobre outrem. Vamos considerar ainda a televisão como um veículo de 

comunicação mediático e a relação com o telespectador, conceituada por Thompson (1998) 

por quase interação mediada. São estes conceitos que nos levam a discutir o papel mediador 

da televisão e do telejornalismo na sociedade.  Abordaremos ainda o conceito de cidadania a 

partir da participação dos indivíduos na produção da informação como direito (Gentilli, 2005) 

e no sentimento de pertença assumido por (Cortina, 2005) e ainda a cidadania ativa pela 

participação política numa democracia discutida por Benevides (2003). A participação do 

telespectador também será abordada dentro do conceito de interação proposto por José Luiz 

Braga (2000). 

 1.1 O Objeto 

 

A participação do telespectador nos conteúdos jornalísticos ainda ocupa pouco espaço 

no mundo televisivo, ao contrário da própria televisão que se tornou uma referência e um 

hábito para os brasileiros. Imagens, informação e entretenimento juntos seduzem o público, de 

forma que, este, acaba incorporando a televisão no seu dia-a-dia mesmo sem perceber. A 

televisão é unanimidade (Hohlfeld, 2010) no sentido de que ela está sempre entre nós. 

                                                 
6
 www.g1.com.br/goias 

7
 QVT - sigla resumida de Quero Ver na TV utilizada pelos jornalistas da redação da TV 

Anhanguera 
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Esta relação entre a televisão e o cidadão se estreita ainda mais com os constantes 

avanços tecnológicos deste meio de comunicação Parece não haver mais limite físico para que 

o olhar do telespectador alcance os locais mais longínquos do mundo, como foi o caso da 

chegada do homem à Lua (em 1969), transmitida pelos aparelhos de TV, ou a retirada de 

mineiros soterrados no deserto do Chile (em 2010), transmitida ao vivo para todo o planeta. 

Essas duas situações mostram que, apesar se tratar de momentos bem diferentes, o veículo da 

imagem sempre fascinou o mundo. 

Entendemos então que este fascínio é causado por certas características próprias deste 

meio, como uma linguagem específica, a imagem, a fragmentação, o sincretismo (TEMER e 

TONDATO, 2009) e o limite quase imperceptível entre o real e o imaginário. Observa-se 

ainda que há uma falsa relação de proximidade entre a TV e o público. Ela está dentro das 

nossas casas, conversando com a gente, levando o resto do mundo para o nosso mundo. 

É dessa proximidade que o telejornal se apropria ao se eleger como um organizador do 

cotidiano das pessoas, oferecendo uma promessa de conteúdo (Jost,2004) como o acesso à 

informação, que vai ajudá-lo a perceber o mundo e ao mesmo tempo organizar sua vida a 

partir do momento que traz informações que interferem na vida e no trabalho como economia, 

educação, saúde, a cidade e também entretenimento. 

O que entendemos é que a televisão se torna ao mesmo tempo distante do 

telespectador quando essa relação é na verdade unidirecional, sem troca entre emissor e 

receptor. As mudanças tecnológicas e de comportamento do telespectador provocam também 

uma mudança no jornalismo e no telejornalismo. É a necessidade de ter o público como fonte, 

contribuindo efetivamente na produção da informação. 

Essa participação é chamada por Vizeu e Siqueira (2010) como público-participativo e 

já denominada por Chaparro (2009) como revolução das fontes.  Nas possibilidades criadas 

pelas emissoras, como o quadro Quero Ver na TV, para a participação do telespectador, pode-

se aumentar a possibilidade da “cidadania ativa” defendida por Benevides(2003) a partir do 

momento que o cidadão  se conscientiza da possibilidade de cobrar direitos e ter mais 

participação política na sociedade em que vive. 
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2 UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA DA TELEVISÃO NO BRASIL 

 

A história da televisão no mundo está marcada por descobertas de cientistas e os 

momentos político e econômico de cada época e de cada país. Mas muito se deve à descoberta 

do selênio. Em 1817 o químico sueco, Jacob Berzelius, descobre que a luz modificava o 

elemento químico chamado selênio. Mais tarde foi comprovado que o selênio possuía a 

propriedade de transformar a energia luminosa em energia elétrica. Era o efeito fotoelétrico 

que levou cientistas alemães a produzirem a célula fotoelétrica. 

Paul Nipkow, outro cientista alemão, patenteou o primeiro equipamento de televisão 

capaz de transmitir imagens à distância. Ele produziu um disco cheio de pequenas perfurações 

montado de forma que, girando em alta velocidade projetava a grandes distâncias a imagem 

de uma pequena cruz. 

Em 1923 Vladimir Zworykin, um russo naturalizado americano, inventa e patenteia o 

iconoscópio. Um tubo a vácuo com uma tela de células foto-elétricas que põe fim ao processo 

mecânico de Nipkow.  Dois anos depois, em 1925, o escocês John Logie Baird procura uma 

forma de transmissão de fotos e desenhos pelo rádio, descobrindo a televisão. Ele transmite a 

imagem de um amigo, de sua casa à casa do vizinho. William Taynton é considerado então, a 

primeira pessoa televisada ao vivo da história da televisão. Os dois cientistas disputam o título 

de inventores da televisão. 

Com a descoberta do aparelho e do sistema de transmissão de imagem e som, 

começaram as primeiras transmissões na Europa. Segundo Squirra, em 1930 a BBC de 

Londres conseguiu realizar a primeira transmissão de um programa de televisão no mundo e 

em seguida vieram outros países da Europa. Em 1935 foram registradas as primeiras 

transmissões na Alemanha e na França. Em 1936 na Inglaterra, a BBC coloca as suas câmeras 

na rua e faz a transmissão da coroação do rei Jorge VI da Grã-Bretanha, consolidando de vez 

o prestígio da televisão inglesa. 

Três anos mais tarde, em 1939, iniciam-se as transmissões nos Estados Unidos com a 

NBC transmitindo a inauguração da Feira Mundial de Nova York. Assim, a televisão era uma 

realidade. A partir de 1940 a TV se desenvolveu ainda mais e passou a ser totalmente 

eletrônica. 

Foi no ano de 1950 que a televisão chegou ao Brasil pelas mãos do empresário da 

comunicação Assis Chateaubriand, proprietário de vários jornais e rádios na época, todos 

pertencentes ao conglomerado Diários Associados, que em sua fase áurea reuniu 36 emissoras 



16 

 

de rádio, 34 jornais e 18 canais de televisão. A inauguração oficial da televisão brasileira data 

de 18 de setembro de 1950 com o funcionamento da TV Tupi Difusora em São Paulo, cujo 

proprietário era Chateaubriand. Um ano antes, o empresário adquiriu junto à empresa 

americana RCA Victor, cerca de trinta toneladas de equipamentos necessários para montar 

uma emissora e nomeou quatro diretores responsáveis pela implantação da mesma. Antes 

mesmo do funcionamento da televisão, os Diários Associados passaram a desenvolver 

programas para treinar os radioatores a atuarem no novo veículo, como também para 

popularizar a imagem dos artistas. Apesar de ser influenciada pela televisão norte-americana, 

a televisão brasileira teve seu início influenciado pelo rádio na estrutura, programação e nos 

profissionais contratados. 

Como observam alguns autores, (Mattos, 2000, Sodré, 84, Caparelli e Lima, 2004) a 

televisão brasileira já começa a seguir o modelo comercial americano sustentado pela 

publicidade que até então se dividia entre os demais meios de comunicação (jornais, revistas e 

rádio). A força da publicidade se dá em princípio pelo fato da televisão ter alcançado 

inicialmente uma população elitista no eixo Rio-São Paulo. 

 

Quando o jogo foi banido, nos anos cinquenta, a elite foi encorajada a procurar por 

novos tipos de diversões, numa época em que tanto a alta como a classe média 

estavam conscientes de que lhes faltava o último e mais moderno símbolo do 

desenvolvimento tecnológico que seus semelhantes estavam desfrutando no países 

industrializados. O estabelecimento da televisão no Brasil atendeu ao crescente 

desejo desses grupos por novos entretenimentos (MATTOS,2000, p.60). 

 

A expansão da televisão brasileira é dividida em duas etapas por Elihu Katz e Dov 

Shinar (in Capparelli e Lima, 2004). A primeira vai até 1959 quando o sistema televisivo se 

concentra no eixo Rio-São Paulo; a segunda em 1959, marcada pela decisão de 

Chateuaubriand de expandir para outros estados como Porto Alegre, Minas Gerais, e o 

Nordeste, além de Brasília. 

 

Primeiro, a televisão instala-se nos polos economicamente mais desenvolvidos - Rio 

de Janeiro e São Paulo -, daí se expandindo para as maiores capitais brasileiras no 

litoral e só muito mais tarde para o interior do país. Tal crescimento segue os 

meandros da expansão do capitalismo brasileiro que vai localizar em polos formados 

por estas duas cidades em relação ao Brasil, e das capitais em relação ao interior. 

Seria improvável que ela pudesse seguir outra forma, visto seu caráter comercial e 

financiamento da publicidade (CAPPRELLI E LIMA, 2004, p. 65). 
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O desenvolvimento histórico da televisão brasileira é melhor explicado por Mattos 

(2004), que dividiu em seis fases o perfil dessa evolução. Fase elitista (1950-1964): esta é 

uma fase marcada pela falta de recursos, improvisação, falta de pessoal e pelo pouco acesso 

da população aos aparelhos de televisão, apesar do surgimento de várias emissoras como a TV 

Tupi do Rio de Janeiro, TV Record em 1963 e TV Excelsior em 1959. Segundo Mattos, a 

televisão brasileira foi iniciada com apenas duzentos televisores que pertenciam à elite 

econômica. O preço do aparelho era bem maior que os aparelhos de som como o rádio e a 

radiola da época, e não existia nenhuma indústria de componentes para os televisores no país, 

tudo era importado dos Estados Unidos. 

Esta fase da televisão marca o aparecimento, em 1º de abril de 1952, de um dos mais 

famosos telejornais brasileiros. O Repórter Esso, inspirado no programa de rádio que levava o 

nome do patrocinador exclusivo do telejornal. Mas a popularidade do televisor só aconteceu 

mesmo a partir da década de 60. Neste período a indústria da televisão tem a publicidade 

como a sua principal fonte de renda. “Os programas eram basicamente ao vivo e produzidos 

regionalmente, dando espaço à cultura e aos valores locais [...] a programação de televisão 

ainda não havia caído totalmente no gosto popular, apesar de caminhar neste rumo”, como 

explica Bittos (1999). Ainda nesse período foi produzida a primeira telenovela brasileira- Sua 

Vida me Pertence. A partir de então, em busca de maior quantidade de anúncios, a televisão 

começa a direcionar seus programas para grandes audiências, a fim de aumentar seu lucro.  

Fase populista (1964-1975) é a fase onde houve a maior influência política no 

desenvolvimento da televisão no Brasil, marcada pela queda do presidente João Goulart por 

causa de um golpe de estado dos militares.  “Os veículos de comunicação de massa, 

principalmente a televisão, passaram a exercer o papel de difusores não apenas da ideologia 

do regime como também da produção de bens duráveis e não-duráveis” (Mattos, p.102). O 

governo introduziu uma política de crédito para a compra de televisores, o que fez aumentar o 

número de telespectadores e as emissoras se transformaram em veículo publicitário nacional. 

O estado aumentou sua participação na economia, inclusive nos meios de comunicação e 

passou a influenciar os meios de comunicação através de pressões econômicas. 

 

As decisões políticas e a censura ideológica adotadas pelos governantes pós-64 

contribuíram para o baixo nível da produção local de programas de televisão durante 

os anos sessenta, cujo conteúdo era popularesco, chegando às raias do grotesco 

(MATTOS, 2000, p.104). 

 



18 

 

É dentro do sistema de controle militar que o grupo Diários Associados começa a 

perder espaço, surgindo em 1965, a TV Globo do Rio de Janeiro, constituindo-se em um novo 

oligopólio que passou a ocupar o lugar dos Diários Associados. 

A terceira fase da televisão brasileira foi a do desenvolvimento tecnológico (1975-

1985). A televisão nacionalizou seus produtos, que desde seu início sofria influência 

americana. Os programas tinham sofisticação tecnológica, mas ainda eram dependentes das 

verbas publicitárias. De acordo com o censo de 1980 55% das residências já tinham aparelhos 

de TV. Foi também nesse período que se constatou a importância e a influência da televisão 

na vida dos brasileiros e o telejornalismo era a mais importante fonte de informação da 

população. Esta fase caracteriza-se também pela padronização da programação em todo o país 

e pela solidificação das redes de televisão como SBT, Manchete e Bandeirantes. Ainda nesta 

fase foi marcante o fim da censura prévia aos noticiários e à programação com a revogação do 

Ato Institucional nº 5. 

O fim do período da ditadura e a abertura política com a eleição de Tancredo Neves e 

a campanha pelas Diretas Já, marcam o fim da terceira fase e o inicio da fase de transição e 

expansão internacional entre 1985 e 1990. Além da liberdade de imprensa e expressão, este 

foi o período onde mais se distribuiu concessões de emissoras de televisão e rádio a políticos 

e empresários, principalmente do governo José Sarney, em troca da garantia de um mandato 

de cinco anos. Observa-se ainda que nesta fase acirra-se a competitividade entre as grandes 

redes de televisão e o avanço da Rede Globo em direção ao mercado internacional. 

A fase da globalização e da TV paga marca os anos 90-2000. O sistema de TV por 

assinatura via cabo ou satélite é implantado no país e amplia-se o número de canais em função 

da globalização. Começa a busca por programas interativos e, em 1992, a Rede Globo estreia 

o programa Você Decide que se tornou sucesso imediato devido à participação do público. A 

emissora passou a exportar o formato e em 1993 já tinha vendido o programa para onze 

países. Na década de 90 registrou-se um crescimento ainda maior de videocassetes, o que 

estimulou o aumento das produtoras de televisão independentes. Segundo Mattos (p.145), em 

1998, já estavam em funcionamento no Brasil seis operadoras de televisão por assinatura e a 

queda na audiência da TV aberta já começava a ser registrada, a partir de então houve um 

rebaixamento do nível de qualidade da programação que provocou manifestos de várias 

entidades. “A vulgaridade continuou sendo usada, na tentativa de manter os mesmos índices 

de audiência, para compensar a perda da audiência das classes A e B, que estavam migrando 

para a TV por assinatura” (Mattos, ano, p.153). Nesta época registra-se ainda a consolidação 

da Rede Globo Internacional e a exportação de sua programação. 
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A última fase definida por Mattos é a da convergência e qualidade digital. Nesta fase o 

autor destaca a convergência entre TV e internet e a grande transformação da TV analógica 

para a digital. Muitas das observações feitas por Mattos na época da escrita do livro já se 

consolidaram como realidade da televisão brasileira. É o caso do sistema digital japonês 

ISDB-T, escolhido para ser o padrão brasileiro. Este sistema ainda está no começo de seu 

funcionamento, mas promete ser uma revolução com a possibilidade de maior interatividade 

com o telespectador. A promessa é que, por exemplo, seja possível comprar um produto no 

momento em que estiver sendo anunciado ou acessar dados referentes ao programa que 

estiver assistindo. 

Há ainda a previsão de que o cidadão, ao ligar o aparelho de TV estará 

automaticamente conectado a todo o tipo de informação, como televisão e arquivo de imagens 

gravadas, podendo acessar por telefone mensagens que hoje chegam por internet. Muitas 

dessas previsões ainda não se concretizaram no Brasil, mas com o funcionamento do sistema 

digital em muitas emissoras, já é possível conferir um salto de qualidade na imagem, som e 

dados transmitidos. 

As fases do desenvolvimento da televisão no Brasil refletem em parte o próprio 

desenvolvimento do jornalismo descrito por Ciro Marcondes Filho. O primeiro jornalismo é 

caracterizado pelo conteúdo literário e político em contraponto ao poder que controlava o 

saber e a informação. O segundo jornalismo, que surgiu a partir das inovações tecnológicas da 

primeira metade do século XIX, é o da imprensa de massa e da profissionalização dos 

jornalistas. O jornal passa a ser uma empresa capitalista que precisa da autossustentação e por 

isso tem na notícia o seu valor de troca. 

Do crescimento das empresas de comunicação, surge o terceiro jornalismo- o de 

monopólios- com grandes tiragens, o aparecimento da indústria publicitária e de relações 

públicas e fortes grupos editoriais. O quarto jornalismo apontado por Marcondes Filho (2000, 

p.30) é caracterizado pela informação eletrônica e interativa, neste momento há “alteração das 

funções do jornalista e toda a sociedade produz informação”. É nesta fase também que o autor 

destaca a supremacia da imagem e dos assuntos insólitos nos conteúdos jornalísticos, 

inicialmente na televisão, mas também no cinema, publicidade e em outras mensagens 

visuais. 

A precedência da imagem sobre o texto muda a importância da matéria escrita e a 

submete a leis mais impressionistas e aleatórias: a aparência e a dinamicidade da 

página é que se tornam agora decisivos. Dentro dessa mesma nova orientação do 

jornalismo, assuntos associados ao curioso, ao insólito, ao imageticamente 

impressionante ganham mais espaço no noticiário, que deixa de ser “informar-se 
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sobre o mundo” para ser “surpreender-se com pessoas e coisas (MARCONDES 

FILHO, 2000, p. 30). 

 

A última fase descrita por Marcondes já apontava o impacto e as mudanças que as 

novas tecnologias, mais precisamente a internet, causariam na comunicação. Agora o 

jornalismo passa por uma nova mudança. É a interferência do receptor. Qualquer cidadão que 

tenha acesso à internet pode também escolher com mais liberdade o que quer ver e, ainda, 

pode ser um emissor de notícia, interferindo na produção ou produzindo ele próprio a notícia.  

A história mostra que a televisão brasileira ocupa um lugar importante na 

representação das identidades nacionais e sempre fez parte do processo de desenvolvimento e 

integração, assumindo funções ou papéis diferentes em cada momento histórico do país. O 

desenvolvimento da televisão, tanto o tecnológico, quanto o social e político, deram o 

contorno para que a televisão se transformasse em mediadora
8
 entre emissores e receptores da 

informação e do entretenimento. 

Meksenas (2002) alerta sobre esta espécie de procuração passada aos meios de 

comunicação e reforçada na televisão após a redemocratização do Estado. O poder 

institucional da comunicação substituiu a sociedade civil. 

 

Formado pelas grandes empresas que monopolizam os canais de informação por 

meio da mídia audiovisual e escrita, o poder institucional da comunicação 

incorporou o debate, as pesquisas de opinião e as denúncias da violação de direitos 

como ingredientes de produtos culturais oferecidos aos seus telespectadores, 

ouvintes, leitores e internautas (MEKSENAS, 2002, p.181). 

 

Portanto, mais que um “meio” que transmite informação, a televisão apresenta-se 

como uma instituição articuladora do espaço público, como reconhece Signates ao definir os 

meios de comunicação social  

 
As instituições de comunicação social na modernidade são instâncias, cuja atuação 

se origina da delegação de poderes e atributos – no caso, a própria atividade de 

comunicação – a um emissor, o qual, nesse sentido, herda tal capacidade dos campos 

sociais legitimados, entre os quais passa a se constituir como intermediário 

(SIGNATES, 2009, p.19). 

 

 

As relações sociais estabelecidas pela e com a comunicação reforçam o pensamento de 

Galindo (2006) sobre o poder mediador dos meios de comunicação. 

 

                                                 
8
 A comunicação mediadora será abordada no item 4.1 sobre o Conceito de Comunicação. 
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Como qualquer outro elemento que integra a sociedade, a comunicação somente tem 

sentido e significado em termos das relações sociais que a originam, nas quais ela se 

integra e sobre as quais influi. Quer dizer que a comunicação que se dá entre as 

pessoas manifesta a relação social que existe ente as mesmas pessoas. Neste sentido, 

os meios de comunicação devem ser considerados, não como meios de informação, 

mas como intermediários técnicos nas relações sociais (DÍAZ BORDENAVE, 1983, 

apud GALINDO, 2006, p. 203). 

 

2.1 A Televisão em Goiás 

 

A televisão chegou a Goiás no dia 7 de setembro de 1961 com a inauguração da TV 

Rádio Clube de Goiânia, canal 7, juntamente com a Rádio Clube AM e o jornal Folha de 

Goiaz, a TV pertencia aos Diários Associados, de Assis Chateaubriand. A emissora 

retransmitia a programação da extinta Rede Tupi de São Paulo. 

Como o veículo era novidade para Goiás, foi preciso usar muita criatividade e 

improviso para colocar no ar os primeiros programas locais como descreve Godinho (2008): 

 
O publicitário e radialista Cunha Júnior, egresso da rádio, tinha de apresentar um 

telejornal (...). Para o telespectador não dormir, a equipe colava algumas fotografias 

ou desenhos na parte de trás do cenário (também tosco) e a câmera ficava indo e 

voltando: Cunha-fotos, fotos-Cunha. Para transmitir filmes, um projetor jogava a 

imagem na parede e a câmera a filmava e transmitia para as casas (...). Com a 

programação no ar, surgia um locutor com a voz empostada (que trouxe do rádio), 

sorriso de orelha a orelha, anunciando:−Senhoras e senhores, ficaremos fora do ar 

por alguns minutos porque vamos transmitir um sensacional jogo de futebol. Com só 

uma câmera, eles apagavam a imagem, desligavam os fios, saíam com a câmera, 

entravam no carro (ou a carregavam nas costas), corriam para o Estádio Olímpico 

(...). O telespectador que esperasse o tempo do transporte (GODINHO, 2008, p. 18). 

 

Como no restante do país, onde surgiram os primeiros aparelhos de TV, em Goiás o 

teatro e o rádio também faziam parte da programação da TV. Foi o caso do teleteatro Do 

Outro Lado, que tinha temática espírita e também foi exibido pela primeira emissora de 

televisão goiana e do primeiro telejornal de Goiás, o Folha de Goyaz na TV, que foi ao ar 

seguindo o modelo narrativo do rádio com filme em preto e branco. 

Em 1963, a TV Rádio Clube mudou o nome para TV Goiânia e depois da falência da 

TV Tupi de São Paulo em 1980, foi revendida e passou a se chamar TV Goyá. Em 1963 entra 

no ar a segunda emissora de Goiás- a Televisão Anhanguera
9
, pertencente aos irmãos Câmara, 

que já eram empresários da comunicação em Goiás com o Jornal O Popular. Há poucos 

registros da primeira transmissão da emissora. 

 

                                                 
9
 A história completa sobre a TV Anhanguera está descrita no sub-ítem 2.4. 
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A Anhanguera contratou uma equipe para levar ao ar um circuito fechado de TV. 

Durou apenas dois ou três dias, mas deixou os poucos telespectadores de queixo 

caído. Além de ser um aparelho futurístico, encantador por si só, as primeiras 

imagens mostravam umas moças bonitinhas desfilando em trajes colados em volta 

de uma grande piscina (GODINHO, 2008). 

 

Mas o primeiro programa produzido pela emissora foi A Hora do Ângelus, em 1965 

vai ao ar a primeira novela produzida localmente- A Família Brodie. Dois anos mais tarde um 

incêndio atinge a emissora. Com a ajuda de empresários e anunciantes a empresa se reergueu 

adquirindo equipamentos novos e mais modernos que os anteriores. A TV Anhanguera 

produziu outros programas locais para atender o público infantil, jovem e adulto. 

Mas aos poucos a programação local perde espaço para a programação das emissoras 

de rede e a programação local se resume atualmente na produção de telejornais, incluindo os 

esportivos. Hoje, a TV Anhanguera coloca no ar três programas jornalísticos. 

Como nos demais centros urbanos, em Goiás este novo meio de comunicação 

surpreendeu a todos. Os profissionais que se aventuraram na televisão goiana também vinham 

do rádio e do jornal impresso e quase tudo era feito de improviso e ao vivo. A inauguração da 

televisão em Goiás deu impulso ao mercado publicitário que estava em expansão na capital. 

A extinta TV Goyá foi uma emissora marcante na a sua época. Tinha um perfil 

popularesco e seus apresentadores eram sempre muito carismáticos, que chamavam a atenção 

e agradava aos telespectadores goianos. Um dos programas de maior audiência e que também 

se tornou referência no Estado foi o Goiânia Urgente, colocado no ar em 1981. 

O jornal não seguia regras e técnicas pré-estabelecidas, e o improviso foi a maneira 

encontrada para falar a “linguagem do povo”. O Goiânia Urgente trouxe para a televisão as 

críticas e comentários que eram permitidos nos programas de rádio, as reportagens tinham 

sempre um texto coloquial e mostravam principalmente os problemas de bairros e casos de 

polícia. O jornal se firmou, então, como o primeiro noticioso da televisão voltado para as 

classes C, D, E. 

Em 1994, a TV Goyá foi vendida ao grupo controlador da Rede Record, a Igreja 

Universal do Reino de Deus, e rebatizada com o nome de Record Goiás, canal 4. Hoje a 

emissora tem como principais programas locais os telejornais Direto da Redação, Goiás no 

Ar, Balanço Geral e Goiás Record. 

A Televisão Serra Dourada também nasceu de investimentos de empresários goianos 

e sempre teve como proprietários grupos econômicos de Goiás. Foi fundada em 1989 pelo 

grupo Alô Brasil (rede de supermercados) e, posteriormente, vendida ao grupo Arisco 
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(empresa de produtos alimentícios). Desde sua criação a TV Serra Dourada é afiliada ao 

Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), de propriedade do comunicador Silvio Santos.  

Um dia após entrar oficialmente no ar, a TV Serra Dourada estreou a primeira 

produção local da emissora - Telejornal Goiás. Em 30 de setembro de 1991 estreou o Jornal 

do Meio Dia, um dos programas de maior audiência da TV. 

As três emissoras representam os maiores grupos de comunicação de Goiás e são as 

principais concorrentes na liderança de audiência no jornalismo do horário do almoço. A 

preferência dos telespectadores é medida através de pesquisa diária
10

 do Ibope e nenhuma 

apresenta hegemonia na liderança, pois se revezam entre o primeiro, segundo e terceiro 

lugares.  

Outras sete emissoras de televisão estão instaladas em Goiânia. TV Goiânia da 

Universidade Salgado de Oliveira, TV Brasil Central, que retransmite a TV Cultura de São 

Paulo e é de propriedade do Governo do Estado, a VTV Goiânia, afiliada à Rede TV, e 

pertencente a Beto Mansur, Fonte TV, pertencente ao Sistema Fonte da Vida de Comunicação 

da Igreja Apostólica Fonte da Vida, PUC TV afiliada da TV Aparecida, cujo proprietária é a 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás, TV Capital de caráter educativo que transmite a 

programação da Rede Minas e TV UFG pertencente a Universidade Federal de Goiás. 

O surgimento das emissoras locais em Goiás reflete a demanda e a importância do 

jornalismo regional ou local junto à população. A informação sobre a realidade local reforça a 

identificação com o telespectador e o vínculo social entre os cidadãos, mas ao mesmo tempo é 

a oportunidade de atender demandas políticas e econômicas. 

No estudo sobre o perfil e as tendências da mídia regional e local, Peruzzo (2005), 

revela que as TVs regionais reservam pouco espaço para programas locais em relação ao 

número total de horas que elas ficam no ar. Destaca-se ainda que as emissoras se interessam 

não só pela produção de conteúdos regionais, mas primeiramente pelo lado mercadológico, 

características que acompanham a história da televisão goiana desde seu início. 

É possível conceituar o jornalismo local, no qual a Televisão Anhanguera está 

inserida, como: 

 

[...] aquele que retrate a realidade regional ou local, trabalhando, portanto, a 

informação de proximidade. O meio de comunicação local tem a possibilidade de 

mostrar melhor do que qualquer outro a vida em determinadas regiões, municípios, 

cidades, vilas, bairros, zonas rurais etc. Por vezes, se cerca de distorções, como as 

que têm origem em vínculos com interesses político-partidários e econômicos, mas, 

                                                 
10

 Os dados da pesquisa foram repassados para nossa avaliação, mas a divulgação dos índices 

não foi autorizada pela TV Anhanguera. 
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mesmo acarretando vieses de informação, acaba contribuindo na divulgação de 

temas locais. Está num contexto vantajoso para o leitor ou telespectador, ou seja, a 

proximidade da informação. As pessoas acompanham os acontecimentos de forma 

mais direta, pela vivência ou presença pessoal, o que possibilita o confronto entre os 

fatos e sua versão midiática de forma mais natural (PERUZZO, 2005, p. 78). 

 

Não se descarta, porém, que apesar do compromisso com a informação regional, as 

empresas regionais seguem um padrão das emissoras nacionais na cobertura jornalística, 

abordando temas típicos como polícia, economia, cidades, política e etc.. Nesta pesquisa 

observamos que estes temas estão sempre em maior número no conteúdo dos telejornais da 

Televisão Anhanguera. 

 

2.2 Uma perspectiva histórica do telejornalismo 

 

Como vimos desde o surgimento da televisão, o entretenimento marcou a programação 

na tela da TV. Mas o jornalismo também esteve presente através dos telejornais e passou a ser 

referência dentro da programação. 

Os telejornais brasileiros surgiram logo que as transmissões pela TV se tornaram 

realidade. O primeiro telejornal apresentado no Brasil foi o Imagens do Dia, veiculado na TV 

Tupi, no dia seguinte à inauguração da TV, 19 de setembro de 1950. Era feito com locução e 

texto em estilo radiofônico, sendo que algumas notas tinham imagens feitas em filme preto e 

branco, sem som. 

Surgiram ainda o telejornal Brahma na TV Tupi do Rio de Janeiro, e o Telenotícias 

Panair na TV Tupi, em São Paulo. Todos esses telejornais eram transmitidos em condições 

precárias, muitas vezes sem imagens para mostrar a informação e, quando havia era preciso 

revelar os filmes e editá-los. A falta de imagens era substituída na época por textos fortes e 

vibrantes que seguiam o estilo dos locutores de rádio. 

Vários telejornais entraram no ar tendo como característica a herança radiofônica e a 

subordinação aos patrocinadores. Vieram os telejornais Record em Notícias; Ultra Notícias, 

Telejornal Mercedez-Benz, Show de Notícias, Jornal da Excelsior e Telejornal Pirelli. O 

noticiário mais importante e representativo desta fase do jornalismo na TV foi o Repórter 

Esso
11

, lançado no Rio de Janeiro e em São Paulo (TEMER, 2002, p. 23). O telejornal 

                                                 
11

 Modelo adaptado de um radiojornal transmitido pela United Press International,produzido 

por uma agência de publicidade, cujo objetivo era divulgar a propaganda de guerra dos aliados no 

Brasil. 
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veiculou com mais frequência matérias ilustradas, e usava principalmente material 

internacional (MATTOS, 2000, p. 97). O programa ficou no ar até 31 de dezembro de 1970, 

época em que os anunciantes passaram a comprar espaços entre os programas em vez de 

patrocinar o programa todo. 

Em 1962, outro noticiário começava a marcar época na história do telejornalismo 

brasileiro. Era o Jornal de Vanguarda que inovou trazendo novidades como a participação de 

jornalistas vindo do impresso, comentaristas especializados e textos e locução que 

abandonavam um pouco o estilo radiofônico. O Jornal Vanguarda foi premiado na Espanha 

como um dos melhores jornais de informação do mundo, mas acabou sendo extinto depois do 

Golpe de 1964 do regime militar. Seguindo a linha do Jornal de Vanguarda foram exibidos 

ainda o Show de Notícias e o Cinco é Notícia. 

É durante o regime militar, em 1º de setembro de 1969, que estreia o Jornal Nacional, 

telejornal a Rede Globo de Televisão. As notícias eram transmitidas simultaneamente para 

seis capitais do país “com o objetivo confesso de unir o país de Norte a Sul” (TEMER, 2002, 

p.26). O Jornal Nacional tornou-se referência para outros noticiários de televisão beneficiado 

pelo desenvolvimento tecnológico e qualidade visual das transmissões e reportagens. Foi o 

primeiro telejornal a mostrar imagens ao vivo por satélite e é hoje o mais antigo telejornal 

ainda no ar. 

O surgimento de um telejornal exibido em rede, como o Jornal Nacional, e o início 

das transmissões diárias fizeram do telejornal o produto informativo de maior impacto na 

televisão, mudando a rotina e a forma do telespectador receber as notícias do dia a dia do país 

e do mundo. 

 
Pelo telejornal, a TV cria e procura dar visibilidade a uma experiência coletiva de 

nação. É um espaço importante de construção de sentidos do nacional como ritual 

diário. [...] A televisão e os seus noticiários têm mudado a maneira do país ser 

governado, têm mudado sua maneira de votar e têm mudado a maneira do Brasil 

pensar (BEKER, 2006, p.67). 

 

O telejornal é um gênero do jornalismo pertencente à categoria da informação. 

Segundo Souza (2004) o gênero telejornal está classificado como um programa que apresenta 

características próprias e evidentes, com apresentador em estúdio chamando matérias e 

reportagens sobre os fatos mais recentes. 

Em relação ao formato, Souza (2004) descreve que o formato pioneiro no gênero 

telejornal foi o noticiário, com o apresentador lendo textos para a câmera, sem outras imagens 

nem ilustrações, modelo inspirado no rádio como já dissemos aqui. Por muitos anos os 
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telejornais mantiveram um padrão de apresentação das notícias com os apresentadores lendo 

os textos e chamando as reportagens externas realizadas pelos repórteres, ao vivo ou gravadas, 

bem ao estilo americano de fazer telejornal. 

Apesar desse formato tradicional, algumas modificações foram implantadas nos 

telejornais com o objetivo de dar mais agilidade ao noticiário e prender a atenção do 

telespectador. Assim, como as mudanças acontecidas no jornalismo e na televisão, a forma de 

apresentação dos telejornais e a linguagem também mudaram. 

Hoje os apresentadores estão mais informais, os cenários mais interativos e a 

linguagem mais coloquial para promover o que Temer (2009) chama de interatividade 

simulada, que leva em conta a estratégia de um discurso mais dialógico na tentativa de 

aproximação e identificação com o receptor. Mudanças que na maioria das vezes têm como 

principal objetivo conquistar a audiência, como lembra Squirra. 

 

No cenário de competitividade inaugurado com a reabertura política no país, as 

redes procuraram diversificar os modelos, investindo significativamente em 

formatos mais descontraídos, participativos e populares. Muitos passaram a se 

posicionar como canais para responder as questões mais aflitivas da população, 

numa procura por fazer da TV a ligação cidadão-Estado, já que este último insiste 

em não atender às inúmeras questões sociais emergentes (SQUIRRA, 1999, p. 63). 

 

Essa relação entre o cidadão e o telejornal apontada por Squirra, acabou 

reforçando o telejornalismo como um serviço público ou de interesse público como 

mostra Coutinho (2009). 

 

Principal meio de informação dos brasileiros, incluindo os jovens, os telejornais 

cumprem claramente uma função pública no Brasil, país marcado pela desigualdade 

no acesso aos bens de consumo e também a direitos essenciais como educação, 

saúde e segurança. Seja como orientação nos manuais escritos e mesmo nos rituais 

que conformam a cultura profissional dos (tele)jornalistas, o público seria 

idealmente o princípio orientador dos fazeres jornalísticos em TV, ainda que em 

muitos casos na condição de audiência presumida (COUTINHO, 2009). 

Não é exagero afirmar que as notícias do telejornalismo prestam uma espécie 

de serviço público quando informam, esclarecerem ou cobram soluções das 

autoridades para os problemas e questionamentos do cidadão. 

 
O cidadão parece sentir concretizada parte de sua cidadania pela crítica ácida que 

um comentarista faz sobre o político corrupto ou pelas informações que receber pela 

tela da tevê.[...] A televisão funciona como o entreposto entre a vida privada e o 

espaço público mediando essas duas esferas sociais que constituem a nossa 

sociedade (TEMER, 2009, p.177) 
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Expondo temáticas que interessam ao cidadão, que estão próximos da realidade 

de cada um, o telejornalismo estabelece com o público uma espécie de promessa de 

conteúdos explicada por Jost (2004), como um espaço comum de construção de 

significados que atua como um contrato por meio do qual emissor e receptor 

reconhecem que se comunicam e aceitam  um conjunto previsível de conteúdos. “[...] o 

modelo de promessa é um modelo que ocorre em dois tempos. O telespectador deve 

fazer a exigência de que a promessa seja mantida. Assim num segundo tempo, o 

espectador tem o dever de verificar se a promessa foi efetivada” (Jost, 2004, p.19). 

 

2.4 Televisão Anhanguera 

 

A TV Anhanguera entrou no ar no Canal 2 em 24 de outubro de 1963, data do 

aniversário de Goiânia, capital de Goiás. Foi idealizada e criada pelo empresário e jornalista 

Jaime Câmara e seus irmãos Joaquim Câmara Filho e Vicente Rebouças. Com a morte dos 

irmãos, a emissora passa a ser controlada pelos herdeiros, Jaime Câmara Júnior, atual 

presidente, Tasso Câmara e Tadeu Câmara, diretores. A empresa faz parte dos grupos 

familiares que controlam grande parte da radiodifusão e da mídia impressa no Brasil. 

Segundo dados apresentados por Capparelli e de Lima (2004)
12

, a família Câmara está 

entre os oito principais grupos do setor de rádio e televisão do país. Entre as emissoras 

regionais familiares, os Câmara ocupam o segundo lugar com 8 televisões e 13 rádios, atrás 

apenas da emissora do Rio Grande do Sul, RBS da família Sirotsky (RBS). É a maior de todo 

o Centro-Oeste. O grupo aparece ainda nos estudos feitos por Guareshi e Biz 
13

(2005, p.47), 

sobre o mapa da concentração da mídia no Brasil. 

Foi a segunda emissora a entrar no ar em Goiás (a primeira foi a TV Rádio Clube, 

atualmente Record Goiás), na época como afiliada à Rede Excelsior. Em 1968, com a situação 

da Rede Excelsior, passa a ser afiliada da Rede Globo. A parceria com a rede carioca é 

efetivada em 1969, quando começa a transmitir ao vivo o Jornal Nacional e passa também a 

receber os programas da Globo via micro-ondas da Embratel, durante a madrugada. 

Nessa época, a TV Anhanguera já produzia e transmitia alguns programas locais, 

como o República Livre do Cerrado, programa de auditório apresentado pelo Coronel 

                                                 
12

 Segundo os autores os mairoes grupos familiares de comunicação são pela ordem: Sirotsky 

(RBS-Sul), Câmara (Centro-Oeste), Daou (Norte), Zahran (Mato Grosso), Jereissati (Noredeste). 
13

 Guareshi e Biz acrescentam no grupo familiar de comunicação a família Magalhães, com 

domínio na Bahia. 
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Hipopota (o Chacrinha goiano) que ficou no ar até sua morte em 1982 e O Mundo é das 

Crianças, programa infantil apresentado por Magda Santos até 1976. Nesse período eram 

produzidos pequenos noticiários como o O Popular no Canal 2. 

Com a consolidação do padrão global, as atrações locais aos poucos foram extintas, 

ficando poucos programas de cunho regional e telejornalísticos como: o Fatos em Manchete, 

Jornalismo Eletrônico (padrão antigo da Globo de telejornalismo local), Retrospectiva, Jornal 

do Campo e os blocos locais do Jornal Hoje e Jornal Nacional. 

Em 1980, a emissora muda de sede, saindo de um prédio no centro de Goiânia para um 

complexo no Setor Serrinha, onde funciona até hoje. É nele que funcionam também as 

redações de outros veículos do grupo Câmara como o Jornal O Popular, o Jornal Daqui, cujo 

perfil é popular, a Rádio Daqui, também de linha popular e a Rádio CBN Notícias com 

programação 24 horas só de notícias. Hoje a Rede Anhanguera de Televisão tem 11 emissoras 

em Goiás e Tocantins. 

A TV Anhanguera saiu na frente na era digital, sendo a quarta capital brasileira, a 

primeira emissora de Goiás e a primeira afiliada da Rede Globo a transmitir o sinal digital do 

Sistema Brasileiro de Televisão Digital (SBTVD), pelo canal 34 UHF, em 4 de agosto de 

2008. A nova fase demandou investimentos em equipamentos e estruturas no valor de 12 

milhões de reais, segundo divulgação da empresa.
14

 Os cenários dos telejornais foram 

reformulados para se adequarem à tecnologia digital e seguir o padrão Globo dos telejornais 

das praças. Atualmente a emissora goiana produz e transmite toda a programação em alta 

definição. 

Os programas locais ocupam quase 5 horas semanais dentro da grade de programação, 

o restante é preenchido pela programação nacional da Rede Globo. São exibidos três 

telejornais, um local do esportivo Globo Esporte, um telejornal rural, um programa de cultura 

regional, além de dois programas religiosos. Todos os telejornais seguem os padrões da Rede 

Globo. 

A programação se divide da seguinte forma: Bom Dia Goiás veiculado de segunda a 

sexta-feira das 6:30 às 7:30 , Jornal Anhanguera 1ª edição, que vai ao ar de segunda-feira 

sábado das 12:00 às 12:45 e Jornal Anhanguera 2ª edição veiculado de segunda-feira à 

sábado das 19:15 às 19:30. O Globo Esporte local é veiculado de segunda-feira à sábado às 

12:45. Já Jornal do Campo é exibido todos os domingos às 6:30.  

                                                 
14

 Informações divulgadas pela emissora no site: www.ojc.com.br 
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Pesquisas realizadas também pelo Ibope confirmaram que em Goiás a TV Anhanguera 

começou a perder, há cerca de três anos, a liderança na audiência. De primeiro lugar a 

emissora passou a ocupar alternadamente os segundo e terceiro lugares na preferência dos 

goianos, principalmente na capital, onde a audiência é medida. É neste período ainda que 

começa a mudar o perfil socioeconômico do país. 

A principal revelação foi o fortalecimento da classe C, composta por famílias que têm 

uma renda mensal domiciliar total (somando todas as fontes) entre R$ 1.064,00 e R$ 

4.561,00, que ficou conhecida como a nova classe média brasileira, cuja principal 

característica é o poder de consumo. As famílias representadas nessa classe voltaram suas 

compras para bens que dão mais prestígio, como eletroeletrônicos de última geração, veículos 

e tecnologia. Segundo pesquisa
15

 do Ibope, a classe C representa mais da metade da 

população do país, ou seja, quase 100 milhões de pessoas. 

As mudanças no jornalismo da emissora foram necessárias porque historicamente 

tanto a Rede Globo como a Televisão Anhanguera ainda se mantinham afastadas desse 

público, pois havia uma linguagem e conteúdo ainda voltados para classes mais altas. A queda 

de audiência percebida nos últimos anos forçou a emissora nacional, e as emissoras afiliadas, 

a procurarem novos modelos de telejornais que se identificassem e se aproximassem mais do 

telespectador que, por sua vez, começou a buscar informação em outras emissoras e na 

internet. 

Para a televisão comercial de canal aberto, perder audiência é perda de faturamento, 

pois os anunciantes querem atingir o maior número possível de pessoas possíveis que 

consigam comprar seus produtos. Na expectativa de recuperar a liderança, a TV Anhanguera 

foi obrigada a repensar a sua forma de fazer telejornalismo, e as mudanças aconteceram em 

quase todas as áreas. 

Em 2010, a TV Anhanguera reformulou os cenários dos seus telejornais, adotando 

uma linha editorial semelhante ao RJTV, noticiário local da Rede Globo no Rio de Janeiro que 

também passou por uma reformulação com o objetivo de “trocar a simples apresentação de 

notícias por uma conversa com o telespectador”. A proposta dos novos cenários foi deixar o 

telejornal mais informal e ágil. 

Os jornalistas foram chamados a rever o modelo de jornalismo que estava sendo 

produzido naquele momento. A nova ordem é ter sempre uma linguagem mais popular e 

clara, pautas com temas voltados para o público-alvo de cada jornal, principalmente o público 

                                                 
15

 http://www4.ibope.com.br/maximidia2010/ 
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da classe C, reportagens mais curtas, leves, informais e objetivas, que não cansem o 

telespectador, além de uma edição ágil com o uso de recursos gráficos. 

A queda na audiência provocou também uma intervenção da Rede Globo, que 

substituiu o diretor de telejornalismo Jackson Abrão pelo jornalista Orlando Loureiro, ex- 

editor da TV Record de São Paulo. Ele ficou com a missão de recuperar a audiência da 

emissora. Para isto realizou uma série de mudanças nas áreas de apresentação, editoria e 

principalmente no conteúdo dos telejornais. 

Tudo foi pensado com o objetivo de promover uma identificação maior com o 

telespectador e enfrentar diretamente as emissoras concorrentes. O telejornal mais 

reformulado foi o Jornal Anhanguera 1ª Edição. O noticioso apresentou a maior queda de 

audiência entre os telejornais da emissora, e foi preciso promover uma  “força-tarefa” para 

disputar a atenção dos telespectadores com os outros dois telejornais do horário veiculados 

pelas concorrentes - Jornal do Meio Dia (TV Serra Dourada) e Balanço Geral (Record). 

Entre as novidades estavam a nova escalada
16

, mais impactante, com textos curtos e 

participação dos repórteres, reportagens de serviço
17

 e interesse humano
18

, também mais 

curtas e criativas, chamadas de bloco 
19

que surpreendessem o público e distribuição das 

matérias nos blocos do telejornal de acordo com o que as emissoras concorrentes veiculavam 

no horário. Para essa tarefa, os jornalistas praticamente tiveram que empregar técnicas da 

publicidade no jornalismo.  

A interferência do Governo do Estado no jornalismo também foi repensada. A 

Televisão Anhanguera sempre foi vista pelo público como uma emissora atrelada ao Governo 

e dependente financeiramente dos anúncios públicos. Como na maioria das TVs abertas 

comerciais, esta relação influenciava nas decisões sobre o conteúdo jornalístico que poderia 

ser veiculado nas reportagens sobre o Governo do Estado. Sob a nova ótica, a linha editorial 

também teve mudanças, que apesar de tímidas significaram muito no processo de 

reformulação do jornalismo. O Estado continua sendo um dos principais anunciantes, mas a 

interferência no conteúdo jornalístico é bem menor, apesar de ainda existir. Reportagens que 

antes nem iriam ao ar, hoje são veiculadas com abordagem crítica, sem deixar de lado um 

posicionamento oficial. 

                                                 
16

 Abertura do jornal com a apresentação das matérias do dia em forma de pequenas manchetes. 
17

  Para Temer (2000), jornalismo de serviço é aquele que [...] se preocupa em 

mostrar/demonstrar fatos e ações que a curto, médio e longo prazos, vão contribuir para melhores 

condições de vida do telespectador. 
18

 Temer (2000) distingue ainda os fatos em função de uma grande carga emocional. 
19

 Textos que anunciam quais matérias serão veiculadas depois do intervalo comercial 
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A conquista do telespectador refletiu ainda na relação direta da emissora com o 

público. Enquanto as concorrentes colocam no ar a opinião, reclamação, comentários e até 

pedidos dos telespectadores, a TV Anhanguera resistia à ideia de divulgar este tipo de 

material no ar. Dois motivos podem explicar- fazia parte da cultura editorial da empresa evitar 

esse formato e a subordinação ao formato imposto pela Rede Globo, com o Padrão Globo de 

Jornalismo. 

No caminho para se tornar uma emissora popular, cria-se como alternativa o quadro 

Quero Ver na TV, que tem a proposta de ser o canal de comunicação com o público e 

promover a interatividade, seguindo assim uma tendência dos meios de comunicação. 

 

2.4.1 O Bom dia Goiás 

 

Segundo a editora-chefe do Bom Dia Goiás, Brenda Freitas, o jornal foi concebido 

para ser um “retrato” do Estado. É o telejornal da TV Anhanguera que maior espaço abre para 

a participação das TV’s afiliadas, instaladas no interior sem, no entanto, desprezar a capital. 

Por ser o primeiro jornal da manhã, o Bom Dia Goiás tem o desafio de mostrar  o que 

aconteceu à noite e ainda antecipar o que de mais importante vai ocorrer no dia que começa. 

Temas como economia, educação financeira, emprego, serviço, política, polícia e 

infraestrutura são os mais abordados dentro do jornal. A cobertura da cidade, em uma 

abordagem mais comunitária, ganha mais espaço no JA 1ª Edição. 

O Bom Dia Goiás é o maior telejornal da Rede Anhanguera, ficando uma hora no ar 

com cerca de 52 minutos de produção de notícias, que estão divididas em quatro blocos, 

separados por comerciais. Por ser um noticiário mais longo, o perfil do público é muito 

variado, pois é assistido no início por pessoas que acordam cedo, têm que levar os filhos na 

escola e depois saem de casa. A partir da metade do jornal outros telespectadores ainda estão 

acordando e começam a assistir o jornal, assim como existem telespectadores que o  assistem 

na íntegra. 

Diante dessa flutuação da audiência, a distribuição das matérias é feita de forma que o 

assunto mais importante possa ser visto do início ao fim da edição. Uma notícia de peso é 

exibida no início do jornal, no formato de nota coberta, ou versão reduzida da  matéria 

principal. Novas imagens são mostradas no decorrer do jornal e a reportagem completa vai ao 
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ar no bloco final da edição. A prioridade é sempre começar o jornal com um factual, uma 

notícia do dia ou da noite anterior. A paginação é ainda “costurada” com espaços específicos: 

bloco de esportes, que tem telespectadores cativos e com o Cidade Já, que entra ao longo do 

jornal pelo menos duas ou três vezes, mostrando ao vivo pequenas notícias como trânsito e 

tempo. 

A equipe é formada pelo editor-chefe, dois editores de texto e dois de imagens à noite, 

um editor de imagens e um de texto na madrugada, além de dois produtores. Segundo 

pesquisa
20

 realizada pelo Ibope -Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística– o Bom 

Dia Goiás tem a maioria de telespectadores do sexo masculino, com idade entre 35 a 49 anos 

e 50 ou mais. Em relação à classe social a maioria está classificada como C1 e C2, como 

mostram os gráficos a seguir. 

 

Gráfico 1: Porcentagem de telespectadores Sexo – Bom Dia Goiás 

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
20

 Pesquisa e gráficos cedidos pelo Departamento de Inteligência de Mercado da Organização 

Jaime Câmara. A pesquisa foi realizada de janeiro a julho de 2012 na Grande Goiânia. 
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Gráfico 2: Porcentagem de telespectadores por idade –Bom Dia Goiás 

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 

 

 

Gráfico 3: Perfil telespectadores por classe social- Bom Dia Goiás. 

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 

 

 

 

 

 



34 

 

2.4.2- Jornal Anhanguera 1ª Edição 

 

O Jornal Anhanguera 1ª Edição é o que possui hoje a maior concorrência com 

telejornais de outras duas emissoras de Goiânia– Jornal do Meio Dia (SBT) e Balanço Geral 

(Record). Por isso todo o jornal é pensado para enfrentar os números da audiência. 

Segundo o editor-chefe do jornal, Renato Scavazzini, a proposta é noticiar o que de 

mais importante acontece na Grande Goiânia. Diferente de outros telejornais, que abordam o 

Estado, o telejornal do almoço dá uma atenção especial ao público da capital e das cidades 

próximas. Apesar da afirmação de ser um jornal feito para públicos de todas as idades e 

classes sociais, existe por parte do editor-chefe uma atenção especial para matérias de 

interesse das mulheres, que estão em maior número assistindo o telejornal. 

O editor considera ainda que o telejornal tem um viés comunitário
21

, característica 

comum a todos os telejornais locais do horário e também dos jornais locais da Rede Globo. 

Além de matérias factuais da cidade, as reportagens de comportamento e de interesse humano 

também são valorizadas, apesar de serem em menor número dentro da edição. 

Há ainda a preocupação de realizar um jornal sempre dinâmico. Por isso, 

constantemente novos quadros, com novos temas estão contribuindo para a renovação do 

programa. Atualmente, o Jornal Anhanguera 1ª Edição está dando  uma atenção especial ao 

tema emprego, por perceber a demanda existente neste setor e o grande interesse do público 

sobre o assunto. O noticiário de polícia também ganha um espaço importante, pois é um 

assunto recorrente nos pedidos dos telespectadores. Também é muito utilizado no jornal o 

Esporte, que por ser mais leve e descontraído serve, nas palavras do editor, “como uma 

válvula de escape para o telespectador”. 

O Jornal Anhanguera 1ª Edição tem 42 minutos, sendo em média 40 minutos de 

produção de notícias divididas em quatro blocos, separados por três intervalos comerciais.  O 

editor-chefe revela que a abertura é feita sempre com o principal fato do dia. Como no Bom 

Dia Goiás, se a reportagem não está pronta, o assunto é mostrado com imagens, uma nota, ou 

até uma entrevista ao vivo. Ainda no primeiro bloco o editor explora sempre um formato que 

possa atrair a atenção dos telespectadores. 

                                                 
21

 Na visão do editor-chefe o jornal é comunitário porque mostra reportagens sobre os 

problemas que atingem uma comunidade como asfalto, água, energia, violência, transporte e etc. Este 

conceito é desconstruído por pesquisadores como Cicilia Peruzzo (2005, p.76) que diferencia este tipo 

de comunicação no “âmbito dos vínculos sociais, às estratégias de sustentabilidade, ao processo 

produtivo e aos conteúdos. O protagonismo principal está nos cidadãos, que, através de organizações da 

sociedade civil sem fins lucrativos, instituem processos de comunicação com vistas à mobilização social 

e à ampliação da cidadania”. 
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A audiência do Jornal Anhanguera 1ª Edição é formada na maioria pelo 

público feminino, com idade entre18 a 34, e acima de 50 anos. Quanto às classes 

sociais nota-se uma preferência das classes C1, C2DE. 

 

Gráfico 4: Porcentagem de telespectadores por sexo-  JA1 

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 

 

Gráfico 5: Porcentagem de telespectadores por idade- JA1 

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 
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Gráfico 6: Porcentagem de telespectadores por classe social –JA1 

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 

 

2.4.3- Jornal Anhanguera 2ª Edição 

 

Veiculado entre duas novelas nacionais, respeitanto a grade de programação da Rede 

Globo, o Jornal Anhanguera 2ª Edição é líder de audiência no horário. Com apenas 15 

minutos de duração (é o menor entre os telejornais da emissora), o telejornal tem um perfil 

voltado para reportagens sobre os acontecimentos factuais que movimentaram o dia a dia da 

cidade. A editora-chefe, Ivana Arantes, afirma que os temas de maior interesse, segundo os 

editores, são Cidades, Denúncias, Economia e Esporte. 

O jornal é formado com três blocos de notícias separados por dois intervalos 

comerciais. O primeiro bloco é local, ou seja, veiculado apenas para Goiânia e cidades que 

recebem o sinal da capital, e tem duração de cinco minutos. As praças são responsáveis por 

produzir o próprio bloco local de notícias, transmitido para os municípios que recebem sinal 

das emissoras afiliadas à TV Anhanguera. Ou seja, os moradores dessas cidades vão assistir 

ao primeiro bloco do telejornal com notícias da sua região e os outros dois blocos seguintes 

com notícias produzidas por Goiânia. 

Por ter o tempo de duração reduzido, a opção dos editores é sempre abrir a edição com 

a reportagem mais importante do dia, ou uma reportagem considerada “de peso”. As notícias 
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que interessam aos telespectadores de todo o Estado são previstas para o segundo e terceiro 

blocos. 

O Jornal Anhanguera 2ª Edição é assitido em sua grande maioria por homens, 

telespectadores de 35 a 49, e 50 anos acima. Em relação à classe social o telejornal se difere 

um pouco dos demais com um público das classes C1 e B2. 

 

Gráfico 7: Porcentagem de telespectadores por sexo – JA2 

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 
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Gráfico 8: Porcentagem de telespectadores por idade– JA2  

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 

 

Gráfico 9: Porcentagem de telespectadores por classe social- JA2  

 

Fonte: Organização Jaime Câmara 

 

2.5 Quero Ver na TV 

 

O projeto Quero Ver na TV foi criado em 2008 para que o telespectador tivesse um 

canal direcionado especialmente para o envio de sugestões de reportagens que gostariam de 

ver nos telejornais da emissora. O nome do quadro foi escolhido entre os próprios 
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profissionais da redação e a proposta era que esse nome traduzisse o objetivo do projeto: 

identificar o que o telespectador queria ver veiculado na Televisão Anhanguera. 

Para mandar uma sugestão o telespectador deve entrar no site g1.com.br/goias e clicar 

no ícone Quero Ver na TV. Na página surge uma janela onde o telespectador deixará o nome, 

contato, e mail e a sugestão da reportagem, que será enviada pela de internet aos jornalistas 

cadastrados para recebê-las como: editores executivos, chefes de reportagem e editores chefes 

dos telejornais. É a partir daí, que os jornalistas vão fazer a seleção dos assuntos e encaminhá-

los aos produtores que têm a função de viabilizar através da pauta a execução da reportagem. 

A escolha do telejornal e o dia em que a reportagem sugerida pelo telespectador será 

veiculada são definidos pelos chefes de reportagem e editores chefes. 

 

Figura 1: Link do site g1 que dá acesso ao QVT 

 

 

Fonte: www.g1.com.br/goias 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.g1.com.br/goias
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Figura 2: Formulário do Quero Ver na TV que deve ser preenchido pelo telespectador 

 

Fonte: www.g1.com.br/goias 

 

Numa análise prévia do Quero Ver na TV observamos que todos os dias chegam entre 

quinze e vinte sugestões enviadas pelo telespectador. A maioria se identifica com o nome, 

endereço e telefone. Os assuntos enviados pelo público são variados, mas em grande parte se 

referem a problemas da cidade como asfalto, iluminação, segurança, trânsito, transporte e 

saúde. É o que Cortina (2005) conceitua de Cidadania Social cujos direitos são assegurados 

pelo Estado nacional. 

Para a realização da pesquisa, acompanhamos a seleção das sugestões enviadas ao 

quadro com cada um dos editores-chefe dos três telejornais da emissora que vão ao ar 

diariamente: Bom Dia Goiás, Jornal Anhanguera 1ª edição e Jornal Anhanguera 2ª edição. 

Acompanhamos ainda quais foram selecionadas e quais efetivamente viraram reportagem e 

foram veiculadas. Nossa análise foi feita a partir dos critérios de noticiabilidade e os valores-

notícia que permeiam o trabalho do jornalista de televisão, a partir do olhar de Nelson 

Traquina e Patrik Charaudeau. 

De modo geral as sugestões selecionadas são encaminhadas para a produção do 

telejornal para serem viabilizadas. Na maioria das vezes os produtores entram em contato com 

o telespectador que fez a sugestão de pauta para checar o assunto e marcar a reportagem. O 
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telespectador é convidado a participar da reportagem, mas a decisão de participar ou não fica 

a critério dele. 

Após a gravação pelo repórter, o material passa pela edição
22

 e por fim a veiculação. 

As reportagens resultantes do Quero Ver na TV não têm um formato especial que a diferencie 

das demais, a identificação só é feita dentro do telejornal e fica a critério do editor-chefe 

mencionar ou não o autor da sugestão. 

Essa necessidade é mais percebida no Jornal Anhanguera 1ª Edição, que atualmente 

procura proximidade com o público. Neste caso um selo do quadro é exibido no telão 

enquanto o apresentador anuncia a reportagem. O nome do telespectador que enviou a 

sugestão é mencionado pelo apresentador depois que a reportagem vai ao ar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
22

 Trabalho realizado pelo jornalista editor de texto que faz a roteirizarão da reportagem, 

selecionando os offs(textos gravados pelo repórter), passagem e entrevistas.  
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Conceituando Comunicação 

 

A comunicação é um processo complexo e, assim como o desenvolvimento do 

indivíduo e da sociedade, o seu conceito e definições também vão se transformando de acordo 

com o momento histórico. Mas, independentemente da formatação de um conceito para cada 

época, o que podemos ver é que desde a história antiga o homem usa a comunicação em suas 

relações por meio dos sons, gestos e posteriormente nos símbolos, na fala e na escrita. A 

comunicação é essencial para a sobrevivência dos seres humanos e a formação das 

sociedades. É pela comunicação que somos entendidos, que vivemos em grupos, nas famílias 

na sociedade, que satisfazemos nossas necessidades (físicas, econômicas e sociais). 

Uma das maiores contribuições na área foi do pensador grego Aristóteles que estudou 

o desenvolvimento da retórica, definida como a procura de todos os meios possíveis de 

persuasão “[...] cabe à retórica mostrar o modelo de construir as palavras visando a convencer 

o receptor acerca de uma dada verdade” (CITELLI, 2001 apud TEMER, 2005, p.274). 

Nos estudos de Aristóteles o processo de comunicação foi dividido em três elementos 

básicos: o locutor, o discurso e o ouvinte onde o emissor teria o controle do processo da 

comunicação, adaptando seu conteúdo em função do ouvinte. Este modelo, apesar de sofrer 

modificações em outros estudos, pode-se dizer que é a base do processo comunicacional. 

Mas o que é a comunicação?  O termo em latim é: communicatio, de onde pode-se 

separar a raiz munis, que significa “estar encarregado de”, o prefixo co, que expressa 

simultaneidade, reunião, dando a idéia de atividade realizada conjuntamente, e a terminação 

tio, que reforça a idéia de atividade. O termo apareceu pela primeira vez no vocabulário 

religioso, designando o ato de “tomar a refeição da noite em comum”. À primeira vista parece 

um ato banal de comer, mas seu significado era o ato de fazê-lo “juntamente com outros”, 

“romper o isolamento’. 

 

Alguns sentidos importantes se encontram implicados nesse sentido original: 1) o 

termo comunicação não designa todo e qualquer tipo de relação, mas aquela onde 

haja elementos que se destacam de um fundo de isolamento; 2) a intenção de romper 

o isolamento; 3) a ideia de realização em comum (MARTINO, 2001, p. 13). 
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Martino descarta o termo comunicação como propriedade ou o modo de ser das coisas 

e como ação que reúne os membros de uma comunidade, pois comunicar não significa ter 

algo em comum só pelo fato do indivíduo fazer parte de uma comunidade ou fazer uma ação 

coletiva. O conceito que usaremos neste trabalho é o da comunicação como uma relação 

intencional exercida sobre outrem, definida por Martino Para tanto, traz o significado de 

comunicação na decomposição do termo: comum+ação, onde o significado “ação em comum” 

refira-se a um objeto de consciência e não a coisas materiais. 

 

A intenção é realizar o ato de duas (ou mais) consciências com objetos comuns. 

Portanto, em sua acepção mais fundamental, o termo “comunicação” refere-se ao 

processo de compartilhar um mesmo objeto de consciência, ele exprime a relação 

entre consciências (MARTINO, 2001, p.14.). 

 

Os dicionários apresentam uma variedade de definições para a comunicação 

enumeradas a seguir: fato de comunicar, de estabelecer uma relação com alguém, com alguma 

coisa ou entre coisas; transmissão de signos através de um código; capacidade ou processo de 

troca de pensamentos, sentimentos, idéias ou informações através da fala, gestos,imagens,seja 

de forma direta ou através de meios técnicos; ação de utilizar meios tecnológicos; a 

mensagem, informação (a coisa que se comunica);comunicação de espaços (passagem de um 

lugar a outro) e disciplina, saber, ciência ou grupo de ciências. 

As quatro primeiras definições são reconhecidas por Martino como sentido de 

“relação”. Já como mensagem e informação, é comunicação em relação àqueles que podem 

tomá-la como da ordem do simbólico. É preciso, porém, perceber o fato de que não se deve 

confundir o meio técnico com comunicação. O livro, a televisão, o telefone, o jornal são 

apenas suportes para que a comunicação exista, já que por si só não comunicam. Voltamos 

então à necessidade da relação entre o indivíduo e o produto produzido por outro indivíduo. 

 
A informação é uma comunicação que pode ser ativada a qualquer momento, desde 

que outra consciência (ou aquela mesma que codificou a mensagem) venha resgatar, 

quer dizer, ler, ouvir, assistir. Enfim decodificar ou interpretar aqueles traços 

materiais de forma a reconstituir a mensagem (MARTINO, 2001, p. 17). 

 

Entendemos então que a comunicação é todo o processo de relacionamento entre duas 

ou mais consciências durante a transmissão e recepção de uma informação, que passa, neste 

caso em estudo, por um suporte, os veículos de comunicação. Sendo assim, a comunicação 

pode ser entendida ainda como um processo e uma atividade social, já que pressupõe um 

emissor, uma mensagem e um código e um receptor, promovendo trocas simbólicas e práticas 
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entre seres humanos. Segundo Miége (2000, apud TEMER, 2005, p.276) “[...] a comunicação 

é, ao mesmo tempo, um processo(para o qual contribuem os meios diversificados) e o 

resultado desse processo”. Para Fiske (1990, apud TEMER, 2005, p. 276) comunicação é “[...] 

a interação social através de mensagens” e que qualquer uso da linguagem se caracteriza 

sempre como um processo de comunicação”. 

A comunicação também é entendida por Souza (2006,) de forma complementar como 

um processo “em que comunicadores trocam propositadamente mensagens codificadas 

através de um canal, em um determinado contexto que gera determinados efeitos” e atividade 

social. “Onde as pessoas imersas em determinada cultura, criam e trocam significados, 

respondendo desta forma à realidade que cotidianamente experimentam” (GILL ADAMS 

apud SOUSA, 2006c, p.22). 

Como troca de mensagens, o processo comunicacional é inerente ao ser humano que 

não vive isolado, por isso o fenômeno comunicacional é também um fenômeno social. 

Hohlfeldt (2001) considera então que existem tipos diferentes de comunicação. Além da 

intracomunicação que ocorre internamente, em uma só pessoa, existe para ele a comunicação 

interpessoal, que se dá entre duas pessoas, a grupal que acontece entre uma pessoa e um grupo 

ou vice-versa, entre um grupo e uma só pessoa e por fim a chamada comunicação de massa ou 

massiva, representada pelos veículos de comunicação de massa, e da qual vamos falar neste 

trabalho. 

A comunicação de massa surge com a urbanização em grande escala que ocorre ao 

longo do século XIX com a Revolução Industrial. Nas cidades começou o declínio de grupos 

como família, vizinhos, associações e as pessoas tinham mais dificuldade de se comunicar 

pessoalmente, consequentemente começaram a depender de intermediários para fazê-lo. São 

os jornalistas que buscavam, tratavam e veiculavam a informação e os meios técnicos que 

passaram a distribuir essas informações. Essa estrutura passou a ser chamada de comunicação 

de massa. Em Souza (2006, p. 537), encontramos o termo mass media como sendo formado 

pela palavra latina media-meios- e pela palavra inglesa mass- massa. 

Uma análise mais ampla do desenvolvimento histórico das teorias da comunicação 

aponta que há muito foram questionados e superados os princípios básicos da teoria 

hipodérmica
23

, que entendiam a comunicação como a partir de uma influência (ou penetração) 

que não podia ser evitada pelos receptores. Essa perspectiva também foi adotada, ainda que a 

                                                 
23

 Teoria desenvolvida pelo cientista político norte-americano Harold Lasswell, também conhecida 

como modelo da agulha hipodérmica ou teoria da bala mágica.  
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partir de diferentes perspectivas metodológicas e conceituais, pelos frankfurtianos
24

, em 

particular Theodor Adorno e Max Horkheimer, para os quais os meios de comunicação de 

massa significavam o domínio e massificação dos media sobre uma classe homogênea, 

anônima e acrítica. 

A superação desta perspectiva coloca em questão a adoção do termo indústria cultural, 

uma vez que essa designação pressupõe a vertente de uma comunicação de massa 

manipuladora e alienante, que, como dito, foi contestada e superada por estudos posteriores 

como as teorias da influência seletiva
25

e two step flow
26

, do chamado Funcionalismo Norte-

americano, e mesmo pelas teorias de origem crítica que se desenvolveram nas décadas 

posteriores à Segunda Guerra Mundial. 

Pesquisas mais recentes sobre a comunicação – e em particular os pesquisadores da 

Europa continental – têm trabalhado a mídia como uma Indústria de Conteúdos, ou seja, um 

processo produtivo de cultura industrializado e não necessariamente alienante, que mescla 

produtos de diferentes qualidades a partir de diferentes autorias, e cujos efeitos devem ser 

relativizados a partir do contexto no qual este modelo de comunicação se desenvolve. No 

olhar dos pesquisadores que adotaram esse conceito, _ que igualmente vamos utilizar neste 

trabalho de pesquisa, rádio, televisão, jornais, revistas e outros veículos, funcionam como 

intermediários entre emissores de conteúdo e receptores, são os media/meios de comunicação 

que suportam a mensagem e são responsáveis por divulgá-la ampliando a possibilidade de 

recepção. Este processo não exclui a intencionalidade dos emissores, mas eventualmente 

estabelece uma relação complexa com os objetivos definidores do jornalismo, embora 

igualmente aceite a possibilidade da recepção crítica/interpretativa dos 

ouvintes/leitores/telespectadores. 

Em Thompson(1998) vamos buscar e considerar as seguintes características dessa 

comunicação. A primeira é que ela envolve meios técnicos e institucionais de produção e de 

difusão. Neste caso, a mídia passa por inovações tecnológicas e é explorada comercialmente, 

o que torna possível a produção e a difusão de formas simbólicas. A segunda característica é a 

mercantilizarão das formas simbólicas, que teriam dois tipos de valorização. A simbólica, que 

seria o valor do apreço ou do desprezo dos indivíduos e a valorização econômica, quando as 

                                                 
24

 Pesquisadores da chamada Escola de Frankfurt (instituto de Pesquisa social de Frankfurt). Esta foi a 

primeira instituição alemã de pesquisa sobre os meios de comunicação de orientação aberta marxista. 
25

 Alguns autores agruparam essas teorias em: Teorias das diferenças individuais, das Diferenças 

Sociais e dos Relacionamentos Sociais Tratam da elaboração da mensagem a partir de fatores pessoais dos 

destinatários. 
26

 Fluxo de comunicação em dois tempos: a mensagem da mídia passa primeiro por um intermediário, 

um líder de grupo, por exemplo, para chegar ao destinatário que recebe a influência deste. 
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formas simbólicas se tornam mercadoria, ou seja, o que passa pela mídia tem um valor 

econômico, um preço, como os intervalos comerciais da TV, uma página do jornal, um 

produto mostrado na novela e até a informação apresentada no telejornal. 

Somam-se a estas, outras três características adotadas por Thompson. A terceira é a 

dissociação estrutural entre a produção das formas simbólicas e sua recepção. Há uma lacuna 

entre as duas pontas do processo de comunicação, pois o contexto da produção da mensagem 

é separado e distante do contexto da recepção e quase sempre de sentido único. O tempo e o 

espaço também fazem parte da comunicação mediática. A informação é colocada à disposição 

de um número cada vez maior de receptores, onde o tempo e o espaço parecem não existir ou 

não fazer diferença na transmissão, já que os veículos podem chegar em lugares cada vez 

mais distantes e em velocidades cada vez maiores. A quinta e última característica é a 

circulação pública das formas simbólicas mediadas. Os produtos da mídia são reproduzidos e 

distribuídos a uma diversidade de destinatários nos mais diversos contextos e ficam 

disponíveis a quem quer que tenha os meios técnicos para adquiri-los. 

A mídia tem uma importância crucial tanto na própria história do desenvolvimento da 

comunicação quanto na interação social e comunicacional, pois grande parte do que se 

comunica na sociedade contemporânea ocorre através dos meios de comunicação. Eles são 

uma espécie de representação das pessoas, têm uma enorme capacidade de construção e 

reconstrução de processos sociais e culturais, nas definições de padrões de comportamentos, 

na promoção de conhecimentos e na disseminação de informações. 

O aparato midiático que influencia, interfere e interage com os espaços não midiáticos 

têm duas características apontadas por Braga (2001,p. 23): 1) a inclusividade: os recursos de 

áudio e vídeo captam tudo que possa ser representado e acabam adicionando os processos do 

espaço social registrado pelos equipamentos e 2) a penetrabilidade: o modo operacional da 

mídia penetra nos processos sociais modificando-os. Estas características acabam reafirmando 

o que hoje estudiosos da comunicação tanto alardeiam- vivemos numa sociedade mediática. 

São novas formas de interação, de troca de idéias e relacionamentos sociais que dispensam o 

contato face a face e o ambiente físico e passam existir e agir à distância. Situação que 

Thompson (1998, p. 78) aborda através dos conceitos de interação face a face, interação 

mediada e quase-interação mediada. 

A interação face a face é eminentemente dialógica e acontece num ambiente onde há a 

co-presença. “Os participantes estão imediatamente presentes e partilham um mesmo sistema 

referencial de espaço e tempo” [...] “ os receptores podem responder (pelo menos em 

princípio) aos produtores, e estes são também receptores de mensagens”. Por outro lado a 
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interação mediada, segundo Thompson (1998, p.78)  prevê que os participantes podem estar 

em contextos espaciais e temporais diferentes, mas existem deixas simbólicas mais 

acentuadas o que pode aumentar a ambiguidade na comunicação. “Estreitando as 

possibilidades de deixas simbólicas, os indivíduos têm que se valer de seus próprios recursos 

para interpretar as mensagens transmitidas”.  

O terceiro tipo de interação- a quase interação mediada- é a que vamos considerar 

nesta pesquisa, por se adequar ao tipo de relação que estamos falando- indivíduo-meios de 

comunicação. Thompson (1998, p.78) identifica esta interação como “relações sociais 

estabelecidas pelos meios de comunicação de massa (livros, jornais, rádio, televisão,etc.)”. 

Neste caso as deixas simbólicas também envolvem os indivíduos e se disseminam no espaço e 

no tempo, mas a principal característica é que “as formas simbólicas são produzidas para um 

número indefinido de receptores potenciais. [...] “o fluxo de comunicação é 

predominantemente de sentido único”. Neste contexto está a televisão que iremos tratar mais 

adiante. 

Não há como falarmos de comunicação moderna sem falarmos na mediação, pois é 

inegável que vivemos em um mundo rodeado pelos meios, seja no trabalho , seja na vida 

particular, seja na escola. A comunicação mediada é abordada por Wolton(2004) juntamente 

com outros dois tipos de comunicação. A comunicação direta, que consiste em compartilhar 

com o outro, não existindo assim vida individual e coletiva sem comunicação e onde o padrão 

cultural está presente. 

 

[...]uma representação do outro, porque comunicar consiste em difundir, mas 

também interagir com um indivíduo ou uma coletividade. O ato banal de 

comunicação condensa em realidade a história de uma cultura e de uma sociedade” 

(WOLTON,2004,p.30). 

 

Essa comunicação direta acaba abrindo espaço para a comunicação mediatizada pela 

técnica, como o telefone, a televisão, o computador. “A evolução foi tão imensa, as 

performances tão evidentes, que hoje, comunicar-se instantaneamente com o outro lado do 

mundo, pelo som, pela imagem ou pelas palavras, é uma banalidade” (p.31). Unindo-se a 

essas duas a comunicação como necessidade social funcional para as economias 

interdependentes “[...] tanto para o comércio como para o câmbio e a diplomacia, as técnicas 

de comunicação desempenham um papel objetivo indispensável”(p.31). 
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3.2 O jornalismo e suas teorias 

 

Os estudos sobre comunicação são complexos, mas na atualidade há necessidade de 

discuti-la levando em consideração também os meios técnicos, que traduzem a chamada 

Revolução da Informação. As mídias eletroeletrônicas servem de suporte para o jornalismo, 

mas a convivência não é fácil, pois muitas vezes os processos e objetivos são diferentes. 

Na sua essência, o jornalismo está compromissado com a veracidade e atualidade da 

informação, mas como uma atividade moderna precisa se modificar e se adaptar aos meios 

que também buscam seus interesses. São novas possibilidades de produção da informação e 

novas possibilidades de acesso à informação. 

Segundo Traquina, o jornalismo é um conjunto de “estórias, estórias da vida”, dividida 

entre a economia, a cidade, a política, a educação e muitos outros temas que fazem parte do 

cotidiano das pessoas. Essas estórias são contadas em forma de notícia, considerada o 

principal produto do jornalismo contemporâneo. 

Ao longo da história, os estudos e visões sobre o jornalismo foram se transformando e 

se complementando e várias teorias científicas foram desenvolvidas para entender o que vem 

a ser o jornalismo, a notícia e seus efeitos. 

A primeira a se desenvolver é a Teoria do Espelho que mostra a notícia como um 

espelho da realidade, o relato puro da verdade, elas assim seriam porque a realidade assim as 

determina. Essa teoria levantou ainda a objetividade como objetivo crucial do jornalismo de 

informação que separa fatos de opiniões. 

A segunda teoria é a do Gatekeeper. O conceito de gatekeeper é elaborado pelo 

psicólogo Kurt Lewin em 1947 durante pesquisa a respeito das decisões domésticas com 

relação aos hábitos alimentares. É um processo pelo qual as mensagens existentes passam por 

uma série de decisões, filtros até chegarem ao destinatário. No jornalismo David Manning 

White foi o primeiro a usar o conceito em 1993. 

 

White concebe o processo de produção da informação como uma série de escolhas 

onde o fluxo de notícias é filtrado, tem que passar por diversos portões (gates), que 

são áreas de decisão nas quais o jornalista (gatekeeper) seleciona se uma notícia vai 

entrar ou não.(White, apud,Viseu, 2003). 
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Na análise de White, o processo de seleção é subjetivo e arbitrário, com as decisões 

dependendo de juízos de valor baseados no conjunto de experiências, atitudes e expectativas 

do gatekeeper, o que Schudson (1989) chamou de “ação pessoal”. 

Estudos posteriores consideram a pesquisa de White limitada por analisar a notícia 

apenas a partir de quem a produz baseada exclusivamente na “seleção”. Breed (1993), 

McCombs e Shaw (1976), Hirsch (1997) e Gieber chegam à conclusão de que as notícias 

devem ser compreendidas também levando-se em consideração a política editorial da 

organização jornalística e as normas profissionais. 

Ainda na década de 50 surge então a Teoria Organizacional proposta por Breed que 

“considera que o jornalista se conforma mais com as normas editoriais da política editorial da 

organização do que com quaisquer crenças pessoais que ele tivesse trazido consigo” Normas 

que seriam absorvidas por “osmose”. 

Breed apresenta seis motivos que fazem com que o jornalista se conforme com a 

política organizacional: 1- a autoridade institucional e as sanções; 2- os sentimentos de 

obrigação e de estima para com os superiores; 3- as aspirações de mobilidade; 4- a ausência 

de grupos de lealdade em conflito; 5- o prazer da atividade e 6- as notícias como valor.  

Nos anos 60, quando os protestos desabrocharam nas universidades, surgiu a teoria da 

Ação Política, que tem como preocupação as implicações políticas e sociais da atividade 

jornalística. O produto jornalístico da mídia representa a ideologia dominante e certos 

interesses políticos. 

Também é importante dentro dos estudos do jornalismo a abordagem sobre a agenda-

setting, que vê os veículos de comunicação de massa como influenciadores diretos no dia a 

dia das pessoas. “Em conseqüência da ação dos jornais, da televisão e dos outros meios de 

informação, [...] as pessoas tendem a incluir ou excluir dos próprios conhecimentos o que a 

mídia inclui ou exclui do próprio conteúdo” (SHAW apud WOLF, 2008). Cohen 

complementa este estudo afirmando que, 

 

se é verdade que a imprensa pode não conseguir, na maior parte do 

tempo, dizer às pessoas o que pensar, por outro lado ela se encontra 

surpreendentemente em condições de dizer aos próprios leitores sobre 

quais temas pensar alguma coisa (COHEN apud WOLF; 2008). 

 

Sendo a notícia o grande produto do jornalismo na era capitalista, um outro olhar é 

lançado sobre o jornalismo com o aparecimento das Teorias Construcionistas nos anos 70. 
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Começam nesse período os estudos sobre as notícias como construção, que veem se contrapor 

principalmente à teoria do espelho. Entre as razões para que as teorias construcionistas se 

tornassem um paradigma nos estudos do jornalismo, está a ideia de que a mídia estrutura a 

representação dos acontecimentos por vários fatores como: a organização do trabalho 

jornalístico, as limitações orçamentárias e até a forma da mídia se preparar para a 

imprevisibilidade dos acontecimentos. 

Apesar de rejeitarem o jornalismo como um espelho da realidade e aceitarem a notícia 

como construção de um acontecimento, os defensores desta teoria rejeitam também a notícia 

como uma ficção e dão a ela um tom de narrativa, “correspondentes da realidade exterior” 

(BIRD E DARDENNE  apud TRAQUINA: 2005, p.169). É com as teorias construcionistas 

que a notícia como estórias tomam uma dimensão cultural e são trazidas para o campo dos 

significados a partir do momento que há um acontecimento e esse acontecimento é registrado 

e transmitido pelos jornalistas. Traquina (2000, p.170) cita o sociólogo Norte-americano 

Michael Schudson: “As notícias como uma forma de cultura incorporam suposições acerca do 

que importa, do que faz sentido”. Assim, trazendo o acontecimento para o mundo dos 

significados e da contextualização, o jornalista torna o mundo mais inteligível para o cidadão. 

Duas teorias emergem desse paradigma da notícia como construção social: a Teoria 

Estruturalista e a Interacionista. A primeira defende que as notícias são um produto social 

resultante de fatores como: a organização burocrática dos media, a estrutura dos valores 

notícia e o momento de construção da notícia que envolve um processo de identificação e 

contextualização. A segunda define as notícias como resultado de um processo de percepção, 

seleção e transformação de um acontecimento em notícia. 

Nesta perspectiva os jornalistas cumprem um papel fundamental quando julgam ser o 

acontecimento importante o suficiente para adquirir existência pública. Os jornalistas teriam 

autoridade e legitimidade para decidir o que é noticiável. Estas escolhas sofrem a pressão do 

fator tempo, com a obrigatoriedade de ter notícia todos os dias para cumprir com a tarefa de 

“fechar o jornal”. Para isso a mídia tenta colocar ordem no espaço e no tempo considerando 

que certos acontecimentos aconteçam em certas localidades e não em outras e nas horas 

normais de trabalho dos jornalistas. A mídia tenta ainda planejar o futuro elaborando uma 

agenda com acontecimentos previstos para organizar o próprio trabalho e dá ênfase aos 

acontecimentos factuais e não nas problemáticas para manter o valor no imediatismo de 

acordo com o ritmo de trabalho. 
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Ainda dentro da perspectiva das teorias construcionistas, vamos abordar a Teoria do 

Newsmaking, um dos principais estudos realizados com a intenção de verificar como as 

notícias são construídas e porque elas são como são.  “Os jornalistas têm ‘óculos’ especiais a 

partir dos quais vêem certas coisas e não outras. Com isso, eles operam uma seleção e uma 

construção do que é selecionado” (BOURDIEU, 1996, p. 25). Pierre Bourdieu, em Sobre a 

Televisão, define bem como é o processo de escolha das notícias por parte dos jornalistas. 

Apesar de o jornalismo ser uma atividade que se pressupõe desenvolvida a partir do interesse 

do público, a seleção é uma condição própria da mídia. 

O Newsmaking foi estudado por Mauro Wolf no livro Teorias da Comunicação de 

Massa. “Este se articula principalmente em dois binários: a cultura profissional dos 

jornalistas; a organização do trabalho e dos processos de produção” (Wolf, 2008, p. 193). O 

autor argumenta então que a definição do que é notícia é determinada por um conjunto de 

critérios de relevância que definem a noticiabilidade de cada evento, ou seja, a sua aptidão 

para ser transformado em notícia. 

 

O produto informativo parece ser o resultado de uma série de negociações, 

orientadas pragmaticamente, que têm por objeto o que deve ser inserido e de que 

modo deve ser inserido no jornal, no noticiário ou no telejornal (WOLF, 2008, 

p.200). 

 

Por noticiabilidade Wolf (p. 202) entende como conjunto de elementos por meio dos 

quais a mídia controla e administra a quantidade e o tipo de acontecimento que servirão de 

base para a seleção das notícias. 

Em qualquer um dos veículos de comunicação de massa, rádio, impresso e televisão, 

há o tempo e o espaço limitados. Cabe aos jornalistas definir o que vai ou não ser noticiado. 

No telejornal a notícia é construída de forma que seja adaptada aos limites que a televisão, 

como meio, impõe: o tempo, a imagem, espetacularização e as “boas histórias”. 

As teorias construcionistas dão à mídia o papel de gerar a realidade social quando é 

responsável por relatar ao receptor um acontecimento, com significados, através da notícia. O 

que acaba dando aos jornalistas a legitimação para construir uma realidade social relevante.  

O que Alsina (2009) destaca é que para haver essa legitimação é preciso haver também a 

interação com a audiência, pois a construção da realidade por parte da mídia é um processo de 

produção, circulação e reconhecimento. Para isso é preciso ter uma espécie de compromisso, 

ou um contrato com o destinatário. “Esse contrato baseia-se em atitudes epistêmicas coletivas, 
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que foram se compondo através de implantação do uso social da mídia como transmissores da 

realidade social de importância pública” (p.47). 

Vários estudiosos se dedicaram aos estudos sobre os valores notícia, entre eles está 

Nelson Traquina. O pesquisador delimita seus valores-notícia dentro de dois critérios 

apontados por Mauro Wolf: os critérios de seleção e os de construção. Os primeiros seriam os 

critérios que os jornalistas utilizam na decisão de escolher um acontecimento como possível 

de ser transformado em notícia e esquecer outro acontecimento, os segundos funcionam como 

guia para apresentação do material, sugerindo o que deve ser realçado, o que deve ser 

omitido, o que deve ser prioritário na construção do acontecimento como notícia. 

Os valores notícia de seleção estão divididos em critérios substantivos, que são 

relativos ao acontecimento em si e os critérios contextuais relativos ao contexto da produção 

da notícia. 

Como critérios de seleção substantivos, Traquina (2008) lista: a morte como valor-

notícia fundamental para os jornalistas, o que explicaria o negativismo do jornalismo. As 

celebridades e a importância hierárquica dos indivíduos envolvidos no acontecimento são 

valores notícia de notoriedade. Outros valores-notícia são: a proximidade geográfica e 

cultural, a relevância, ou seja, a capacidade de impacto que um acontecimento tem na vida das 

pessoas e a novidade, os jornalistas querem noticiar o que há de novo. O fator tempo é valor-

notícia de três formas. Uma notícia da atualidade pode servir de gancho para outro 

acontecimento ligado a esse assunto, o próprio tempo (com data específica) pode justificar a 

noticiabilidade de um acontecimento que já teve lugar no passado nesse mesmo dia, ou um 

assunto que pode permanecer como notícia durante um longo tempo. 

Traquina destaca ainda a notabilidade, ou seja, a possibilidade do fato ser visível ou 

tangível. São características de notabilidade de um evento: quantidade de pessoas que o 

acontecimento envolve, inversão, insólito, a falha, o excesso e a escassez em função de uma 

norma ou padrão. O jornalismo também se aproveita do inesperado, do conflito, da infração e 

do escândalo. 

Além da característica dos acontecimentos, o contexto em que se dá o processo de 

produção pode ser um fator decisivo para que algo seja noticiável. No caso da televisão esses 

valores desempenham um papel mais importante se comparado aos outros meios. Isso se deve 

ao fato do telejornalismo exigir recursos de pessoal, técnico e financeiro muito maiores que os 

do impresso, do rádio ou da internet. 

Traquina cita cinco critérios contextuais: a disponibilidade que a empresa jornalística 

tem para cobrir esse evento, o equilíbrio do que já foi ou não divulgado sobre o 
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acontecimento, a visualidade como sendo a existência ou não de elementos visuais como 

fotografia ou filme ou de imagens no caso da televisão, a concorrência com outros meios de 

comunicação e enfim, o dia noticioso quando “acontecimentos com pouca noticiabilidade 

conseguem, no entanto, ser notícia de primeira página devido ao fato desse dia ser um dia 

pobre em acontecimento com noticiabilidade” (TRAQUINA, 2008, p.90). Todos esses 

valores- notícia não são estáticos e podem variar dependendo do meio e do momento, assim 

como pode variar o grau de influencia de cada um deles na seleção da notícia. 

Nossa análise será realizada apenas sob o recorte dos valores-notícia de seleção, pois 

nossa intenção é verificar se e como os critérios dos jornalistas influenciam ou não na seleção 

das sugestões de reportagem enviados pelos telespectadores. Por isso, não vamos nos 

aprofundar aqui na abordagem dos valores notícia de construção, e apenas citá-los, pois estes 

determinam critérios dentro da elaboração ou construção da notícia que no caso da televisão é 

a reportagem. 

O valor-notícia de construção se resume em: a simplificação determina que quanto 

mais simples e menos ambígua for a notícia, mais fácil será assimilada e compreendida. Por 

causa disso, os jornalistas são obrigados a escrever de uma forma que torne o acontecimento 

fácil de ser compreendido. Na amplificação, o valor notícia é o que podemos chamar de 

exagero do ato, do interveniente ou das consequências do ato para que ele seja notado. Como 

relevância entende-se que cabe ao jornalista fazer com que o acontecimento seja relevante e 

tenha significado para as pessoas. Como personalização a lógica é valorizar as pessoas 

envolvidas no acontecimento, pois as pessoas se interessam por outras pessoas e podem se 

identificar com o problema, o que chama mais atenção para a notícia. Finalmente chegamos 

ao valor-notícia da dramatização que está sempre marcado principalmente no impresso e na 

televisão. É o reforço do aspecto mais crítico, emocional ou conflitual através de relatos 

melodramáticos.  

Dentro dos critérios de valores-notícia é possível destacar também os defendidos por 

Charaudeau (2006, pag.133). O fato de muitos acontecimentos ficarem fora da mídia está 

relacionado com a necessidade desta, de dar atualidade à notícia. O autor esclarece que para 

a mídia “o que se passa nesse momento” é o que vale como notícia e quanto menor for o 

tempo entre o acontecimento, a produção da notícia, a emissão e o consumo por parte do 

receptor mais valor ele tem. Charaudeau define a existência de uma contemporaneidade 

midiática. “O fato de a aparição do acontecimento ser o mais consubstancial possível ao ato 

de transmissão da notícia e ao seu consumo. Eis porque é preferível falar aqui de co-

temporalidade em vez de contemporaneidade”. Na mídia um acontecimento é 
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constantemente substituído por outro quando o primeiro perde o valor de atualidade.  Existe 

uma urgência de conseguir novos fatos para que não haja vazio informacional.  Constrói-se 

então, a atualidade com a sucessão de notícias novas destacadas pelo jornalista. 

 A ubiquidade e a proximidade também são consideradas critérios de noticiabilidade.  

A mídia reporta os acontecimentos que acontecem em locais próximos ou afastados do 

público receptor.  Quando essa notícia está longe, a mídia busca vários  serviços para alcançá-

la, como as agências, os correspondentes e as fontes oficiais e oficiosas.  Para Charaudeau 

esta situação leva a uma ilusão de ubiquidade do receptor, quando este se sentiria perto do que 

se passa em várias partes do mundo ao mesmo tempo.  De outra forma, a proximidade 

espacial dá um caráter de interesse particular, o que a mídia considera ser de maior interesse 

do cidadão, pois o acontecimento está próximo da recepção, em um mesmo espaço físico.  O 

modo de tratamento da notícia é que faz com que o acontecimento esteja próximo ou 

longínquo. Um assunto pode ser veiculado nacionalmente, mas uma emissora local pode fazer 

uso do tema para repercuti-lo localmente. 

Dois outros critérios de importância na hierarquia dos acontecimentos são explorados 

por Charaudeau. Os critérios externos estão voltados para o modo de aparição do 

acontecimento. Eles podem ser representados pela factualidade com caráter de inesperado, 

quando não pode ser previsto, programado quando existe um calendário que organiza a vida 

social e suscitado quando é provocado por um setor institucional e/ou político. 

Finalmente, os critérios internos são as escolhas da própria mídia para construir 

representações que podem interessar ou emocionar o público como: o insólito, o misterioso, o 

acaso, o trágico, horror, a desordem e o triunfo. 

A base da nossa pesquisa serão as Teorias do gatekeepers e do newsmaking. Esta duas 

teorias embasam o trabalho do jornalista na redação do telejornal, da seleção à veiculação da 

reportagem. As sugestões ao “Quero Ver na TV” precisam ser aprovadas por um 

selecionador, é o editor-chefe ou o chefe de reportagem que cumpre o papel dos gatekeepers . 

São eles que recebem todas as sugestões de reportagem enviadas pelo público. Antes de 

encaminhá-las para a produção, os chefes de reportagem fazem uma seleção dos assuntos 

prováveis de se transformarem em matérias. 

O trabalho de seleção é influenciado pelos valores-notícia, explicados pela Teoria do 

newsmaking. Os valores-notícia são reconhecidos como um componente de noticiabilidade 

presente em todo o processo de produção jornalística. É neles que, mesmo inconscientemente, 

os jornalistas vão se apoiar para transformar os inúmeros fatos que acontecem no dia a dia em 
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notícia para o cidadão. No quadro “Quero Ver na TV” esses valores também serão cruciais 

para a decisão dos chefes de reportagem, produtores e editores. 

 

3.3 O Telejornalismo e a notícia 

 

Afinal, o que é notícia? “Notícia é a técnica de relatar um fato, ainda, notícia é relato, 

não é fato” (LUSTOSA, 1996, apud TEMER, 2007, p.49-70).  Na definição de REQUENA 

(apud TEMER, 2007, p.49-70).   “a notícia é um discurso e, enquanto tal nomeia algo que está 

ausente” (1989, p.7). Conforme essas definições, podemos dizer que, o fato ou acontecimento 

é o que de real acontece na vida, enquanto a notícia é uma representação cheia desta 

realidade, ou seja, é o relato do fato, algo no qual estão presentes os elementos que permitem 

o entendimento do fato, mas que não trazem consigo toda a complexidade do real que envolve 

o fato apesar de também não se afastar dos elementos básicos que definem ou delimitam o 

fato. 

Outra característica da notícia é o aspecto de novidade que ela deve apresentar. “o que 

acontece num tempo presente, imediato” (HESTER apud SQUIRRA, 1990, p.49), é o relato 

do que é novo inesperado ou improvável, ou mesmo uma fase nova de algo antigo, a definição 

de algo que estava pendente e a proximidade “notícia é o que acontece perto das pessoas alvo 

de audiência”. 

São definições de notícia ainda, “nova informação a respeito de um assunto que possui 

algum interesse público e que é transmitida para uma porção deste público” (STEPHENS 

1993, p.30); “um item ou informe jornalístico, como, por exemplo, um texto ou discurso 

numa rádio, na televisão ou no jornal diário, no qual se oferece uma nova informação sobre 

acontecimentos recentes” (VAN DIJK, 1996, apud TEMER, 2007, p.49-70) ou simplesmente: 

“Notícia é, por definição, fato novo de interesse social” (MACIEL, 1995, p.43). 

Partindo das definições de relato e novidade, podemos resumir que notícia é o relato de 

um fato novo, do inesperado e que possa envolver o interesse do receptor. Charaudeau (2006) 

também compartilha da idéia de novo para conceituar a notícia como: “conjunto de 

informações que se relaciona a um mesmo espaço temático tendo um caráter de novidade, 

proveniente de uma determinada fonte e podendo ser diversamente tratado”. 

A notícia é também um produto do jornalismo, um gênero específico que faz a mediação 

dos fatos a partir do social e para o social. Mas o que acontece no meio social é uma realidade 

com significados quando é traduzida pelo discurso dos atores sociais, no caso os jornalistas. 
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Sendo a notícia o relato de um fato, devemos então saber o que é fato. Fato é “coisa ou 

ação feita; sucesso, caso, acontecimento, feito”, ou ainda “aquilo que realmente existe que é 

real” (HOLANDA, 1986). O fato novo seria então tudo aquilo que “rompe com a ordem 

estabelecida” ou com a normalidade. 

Na relação entre fato e notícia um tem a tarefa de dar visibilidade ao outro segundo 

Gomes (2009). 

 

As notícias são textos dotados de sentido que, por sua vez, falam de fatos; são 

objetos com os quais um sujeito (leitor) pode entrar em comunicação ou interação 

linguística (ou linguístico-imagética, no caso do telejornal). Os fatos, em princípio, 

são objetos “mudos”, isto é, objetos com os quais não é possível nenhuma 

comunicação ou interação linguística (GOMES 2009, p.29). 

 

A notícia como uma forma de “reconstituição” visa principalmente um público 

receptor. 

 

[...] a notícia não se estrutura simplesmente em função dos conteúdos lógicos 

de um relato, mas principalmente em função dos mecanismos receptivo-

congnitivos do público-leitor, isto é, de sua atenção, o que implica 

estruturar-se em função da comunicabilidade(SODRÉ,2009). 

 

Portanto o autor reconhece o modelo construtivista do newsmaking no processo de 

relato de um acontecimento principalmente na mídia eletrônica de massa e também apresenta 

diferença entre o que acontece e o que realmente é noticiado conceituando o fato e o 

acontecimento. 

 

Assim, o que acontece (o caso, o fato) é tornado possível pela existência de “estado 

de coisas” que por sua vez são conexões entre coisas e objetos [...] são os fatos que 

tornam as proposições verdadeiras ou falsas, [...] verdadeiro será, portanto, o 

enunciado que concorde (entenda-se: que seja capaz de figurar lógica e 

linguísticamente alguma coisa) com a realidade (SODRÉ 2009, p.30). 

 

Sodré vai além, ao considerar que para estar no espaço público o fato tem que se 

tornar um acontecimento. A mídia então é o dispositivo que converte o social ao público e é 

através dela que se seleciona, enfatiza e se apresenta o acontecimento que seria então: 

 

uma modalidade clara e visível de tratamento do fato, portanto, é uma construção ou 

uma produção do real, [...] a informação constrói- a partir de um conjunto de regras 

e convenções discursivas, assim como de hábitos e práticas sociais- um esquema 
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narrativo, uma forma germinal de enredo ou intrigas que transforma a factualidade 

da vida (SODRÉ, 2009, p. 37). 

 

O próprio telespectador só se sente informado de tudo depois que assiste um telejornal, 

lê um jornal, ouve o rádio ou busca informações na internet. As notícias dos veículos de 

comunicação podem despertar mais interesse do que os fatos que aconteceram na sua 

comunidade porque são envolvidas por um discurso e uma embalagem destinada a prender a 

atenção do receptor. 

Até mesmo as manifestações de iniciativas do cidadão já não se tornam oficialmente 

reconhecidas se não são amplamente divulgadas. As ações populares só se tornam fatos se 

mostradas pela mídia, ao invés de ficarem restritas ao ambiente dos manifestantes. 

 

Os meios de comunicação não só nos mostram acontecimentos nos quais nós não 

poderíamos participar, mas também, nos quais participamos nos aproximam dos 

fatos de uma maneira diferente, mais completa, porque nos oferecem diversos 

pontos de vista(das diferentes câmeras de televisão), e uma aproximação (graças ao 

zoom), que o olho humano não permite (ALSINA 2009, p.130). 

 

Dentro dessa perspectiva, o acontecimento também é diferenciado da notícia. O 

acontecimento seria uma mensagem recebida, a notícia seria uma mensagem emitida. “[...] a 

mídia é um sistema que funciona com alguns inputs, os acontecimentos, e que gera alguns 

outputs que transmitem: as notícias. E essas notícias são recebidas como acontecimentos 

pelos indivíduos receptores da informação” (ALSINA, 2009, p. 133). 

Na sociedade contemporânea há uma infinidade de acontecimentos, mas eles só são 

conhecidos quando noticiados pela mídia, que tem um olhar particular sobre os eventos. Neste 

caso a mídia acaba construindo um fragmento da realidade, pois tem um ponto de vista 

particular do acontecimento. 

 
Nem todos os fatos sociais são fatos jornalísticos. Essa é uma das 

contradições que envolvem a atuação da imprensa. Embora seja um espaço 

público, ela é uma praça pública seletiva, com portões e porteiros seletivos 

(SILVA, 2002, pg.52). 

 

O material jornalístico que é exposto ao receptor é organizado a partir de uma 

perspectiva prática dos acontecimentos, seja para facilitar o entendimento sobre o 

fato/acontecimento, seja para atender a uma necessidade própria do jornalista para a produção 

da notícia.  A noticiabilidade de cada fato está sempre sujeita às condições de produção, 
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avaliação e interpretação dos jornalistas, em qualquer etapa da elaboração e divulgação da 

notícia.  

O telejornalismo é um gênero televisivo da categoria da informação que depende 

essencialmente de um fato, acontecimento para transformá-los em notícia. Neste aspecto 

podemos afirmar que o telejornal se apodera do real para reconstruí-lo sob uma determinada 

ótica e depois apresentá-lo ao receptor. 

 

Fica subjacente a toda produção de telejornais que sua missão, o que os funda e lhes 

confere legitimidade, é o relato objetivo do real, do mundo exterior. [...] a partir de 

um mesmo fato ou acontecimento, podem ser produzidos relatos bastante diferentes, 

todos verdadeiros, porque respeitam as fontes, mas todos diversos porque operam 

seleções, focalizações e montagens diferentes: a televisão não reflete o real, ela o 

conforma (DUARTE, 2007,p. 36). 

 

A informação veiculada no telejornalismo está submetida a um conjunto de regras 

existentes neste tipo de programa. Além da necessidade de ser noticiável esta informação 

deve se enquadrar no formato do telejornal. O noticiário possui elementos que organizam as 

informações de modo que o telespectador receba a informação de maneira didática e 

interessante. 

O telejornal trabalha a partir da articulação de elementos como a imagem, o som e o 

texto discursivo. Uma estrutura pré-determinada organiza a distribuição das notícias em 

blocos, geralmente com tempo de duração padrão que mantenha o ritmo dinâmico para 

seduzir o telespectador. Como dispõe de diferentes notícias, o telejornal também atende a 

determinadas lógicas para manter a atenção do receptor: “Apresentam chamadas com 

fragmentos do que vai ser exibido no próximo bloco, chama reportagens em tempo real e 

simultâneo, para confirmar ou testemunhar o que os apresentadores relatam” (DUARTE,2007, 

p.53). 

Para definir como será o “jornal do dia” os jornalistas também distribuem as notícias 

ao longo do jornal de forma que elas se apresentem como uma referência ao telespectador, 

organizando os acontecimentos pela importância, pelo tempo, pela cronologia e pelo 

conteúdo. 

As técnicas utilizadas no telejornalismo na abordagem, estruturação e exibição da 

notícia reforçam o enquadramento (framing) como prática jornalística. O sociólogo Erving 

Goffman foi o autor da abordagem sobre o enquadramento, que é construído a partir da 

seleção, exclusão ou ênfase de determinados aspectos e informações.  
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Porto (2004, p. 78 apud Rothberg) define os enquadramentos como “marcos 

interpretativos mais gerais, construídos socialmente que permitem as pessoas fazer sentido 

dos eventos e das situações sociais”.  Entmam (1993, apud LEAL,) afirma que os meios de 

comunicação sempre estão condicionados a fazer o enquadramento de um fato. 

 

As maiorias dos enquadramentos são definidos por aquilo que eles omitem da 

mesma forma que incluem, e as omissões de definições de problemas potenciais, 

explicações, avaliações e recomendações podem ser tão críticas quanto as inclusões 

para conduzir as audiências (Entman, 1993, p.54,)
27

 

 

3.4 Cidadania e interação 

 

Ao falarmos de tecnologia e como ela afeta os indivíduos e as relações sociais, é 

essencial que busquemos o olhar do pesquisador e historiador canadense Marshall Mcluhan. 

O princípio de Mcluhan é o de que a maior transformação cultural são as transformações 

ocorridas nas tecnologias principalmente, nas tecnologias da comunicação. 

Na visão do autor, tudo aquilo que cria vínculos entre dois ou mais indivíduos 

determina os processos de comunicação e a própria articulação social. O desenvolvimento de 

cada um dos meios de comunicação, que são “extensões do sistema nervoso humano”, exerce 

um tipo de influência decisiva na ação social do indivíduo e na própria estruturação social. A 

proposta de Mcluhan é entender a dinamicidade da mídia e das novas tecnologias, que são 

vistas como meios que constroem historicamente a sociedade. 

O autor procura desvendar como os meios estruturam a relação tempo/espaço, e o 

modo como o homem organiza sua vida. Ao mesmo tempo, afirma que o a própria tecnologia 

pode ser modificada pelo homem. “O homem é perpetuamente modificado por ela 

[tecnologia], mas em compensação sempre encontra novos meios para modificá-la” 

(McLUHAN, 2002, p. 65). 

Ao falarmos da participação do telespectador nos telejornais, vamos de encontro ao 

que Mcluhan defende; são os meios, e não os conteúdos, que modificam a sociedade, “[...] 

uma vez que nenhum meio existe por si só, ele usa e se apodera dos conteúdos de outros 

meios, em um processo que modifica as possibilidades de utilização do novo meio, mas que 

também altera os usos sociais do meio já existente”(p.224).  

                                                 
27

 Tradução de Plínio Marcos Volponi Leal para o artigo - Análise de Enquadramento Noticioso no 

Telejornalismo Brasileiro: divulgação jornalística dos dados da PNAD 2006 
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Os conceitos de Mcluhan se adequam ao momento pelo qual passa os veículos de 

comunicação de massa tradicionais, como a televisão. A TV que ao chegar transformou o 

modo como o cidadão recebia a notícia do rádio com suas transmissões imagéticas, passa a 

usar a internet com objetivos variados, como oferecer conteúdo complementar ao que foi 

veiculado ou abrir um canal de comunicação com o telespectador a fim de receber sugestões 

ou opiniões, impondo assim á televisão a necessidade de promover uma nova relação entre 

emissor e receptor. 

A internet tem como características principais o imediatismo, a hipertextualidade e a 

interatividade, ou seja, a possibilidade do internauta participar de alguma forma do conteúdo 

on line. Esse novo modelo provoca uma reinvenção dos modelos tradicionais de mídia. 

“Nessa reinvenção é fundamental reconhecer o espaço da produção que agora ocupa o que se 

conhecia como audiência, recepção ou público” (CUNHA,2007). 

Acostumado a uma comunicação de mão única, o público busca a possibilidade de 

participar da notícia como colaborador. Nessa transformação a internet acaba ganhando 

terreno diante dos veículos tradicionais. Em artigo publicado no site Comunique-se, o 

jornalista Antônio Brasil cita duas pesquisas americanas fundamentais para entender a 

dimensão da disputa entre as velhas e as novas mídias.  

 

De acordo com a pesquisa da Deloitte, “os consumidores brasileiros gastam, 

atualmente, 82 horas por semana utilizando diversos tipos de mídia e de 

entretenimentos tecnológicos, como o celular. “Para a maioria dos consumidores, o 

computador superou a televisão em termos de entretenimento.” A grande maioria 

dos participantes da pesquisa, 81%, indicou “o computador como o meio de 

entretenimento mais importante em relação à TV. Outro grupo de pesquisados, 58% 

preferem os videogames, principalmente os jogos online como sua principal fonte de 

diversão (BRASIL, 2004). 

 

A internet não vai acabar com a televisão, assim como a televisão não acabou com o 

rádio, mas faz com que a TV, que antes ouvia muito pouco seu público, abra mais espaço para 

a audiência. “As empresas, por sua vez têm como interesse evidenciar ao seu público que na 

mídia convencional também há espaço de participação e interatividade, considerando-se os 

limites historicamente impostos” (CUNHA, 2007). Da mesma forma, o telespectador sente 

agora motivado a produzir, sugerir, participar. 

 

Chegou a hora de nascer um novo telejornalismo, um que realmente faça valer a 

pena abandonar o computador (no qual você pode ler as notícias em tempo real, 
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ouvir sua música predileta, baixar o vídeo do acontecimento e ainda copiar, 

comentar e mandar a seus amigos o que achar de interessante) e sentar em frente à 

televisão para receber muito mais que o mero resumo das notícias do dia (BRASIL, 

2004). 

 

O público sempre foi uma fonte de notícias para as redações de televisão e participava 

principalmente por telefone dando sugestões que podem se transformar em matérias ou até no 

chamado “povo fala” das reportagens.  Mas, esse processo sempre foi definido de cima para 

baixo, a televisão sempre foi caracterizada por ser uma via unilateral, onde a decisão do que 

vai ser notícia ou como telespectador sempre ficou anônimo. 

Esta prática fazer a noticia sempre coube à equipe do telejornal e esse começa a 

receber um novo olhar a partir da revolução que as novas tecnologias trouxeram para o espaço 

mediático. Os editores sentem a necessidade de trazer o público para perto da redação, de lhe 

dar nome e voz através de processos e instrumentos mais interativos. Lévy argumenta que a 

revolução do ciberespaço vai reestruturar profundamente a esfera pública mundial e dar um 

salto na liberdade de expressão. 

 

Nem os editores, nem os redatores-chefes de revistas ou jornais, nem os produtores 

de rádio ou televisão, nem os responsáveis por museus, nem os professores, nem os 

estados, nem os grandes grupos de comunicação podem mais controlar as 

informações e mensagens de todos os tipos que circulam na nova esfera pública 

(Lévy, 2005, p. 371). 

 

Dênis de Moraes (1998) fala em filão interativo ou marketing da interatividade. 

 

A introdução de componentes interativos numa esfera fortemente marcada por 

emissões verticalizadas e unidirecionais, viabiliza-se a partir da flexibilização das 

mecânicas de relacionamento com o público. [...] “A interatividade dinamiza a 

participação dos consumidores na geração de serviços e na constituição de novos 

mercados de informação e divertimento (MORAES, 1998, p.233). 

 

Se o jornalismo tem como função mostrar o fato, o acontecimento, a realidade e 

segundo Temer (2009), “é um elemento de articulação entre o individual e o universal- o 

indivíduo e o coletivo”, aproximar esse indivíduo do processo de produção da informação é 

cada vez mais essencial.  

Com a interatividade o sujeito torna-se também emissor desse conteúdo interferindo 

no fazer jornalístico enviando sugestões que vão se transformar em reportagens. 
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Mas o que é interatividade? As reflexões sobre este conceito são muitas, 

principalmente no campo da comunicação e seu uso tem sido utilizado com sentidos diversos, 

dificultando a possibilidade de uma única e precisa definição. 

No Brasil a expressão interatividade surge a partir do neologismo inglês interactivity, 

e é utilizada para denominar uma qualidade específica da chamada computação interativa 

(interactive computing). Hoje os termos interatividade, interação, interativo circulam em 

todos os campos, e ainda estão fortemente ligados com sua origem computacional, o que não 

impede que os conceitos sejam adaptados para outros meios como a televisão. 

Este debate sobre o que é interatividade é abordado por Primo, Mielniczuk, e Braga 

em vários estudos recentes e nossa pesquisa se apóia nesses autores. Primo (2005) entende 

que a interação é uma “ação entre” os participantes do encontro, com uma relação 

estabelecida entre os interagentes. Logo de início devemos observar que no contexto desta 

pesquisa, não podemos descartar que há ação entre o emissor que convoca uma participação 

do receptor e este, por sua vez envia sua sugestão por email, que deve ou não ser aproveitada. 

Mas o conceito puro sobre o que é ou não interatividade provoca muitas divergências 

entre os estudiosos e não é o foco principal deste trabalho, assim como não é também nosso 

objetivo concluir se a televisão é ou não um meio interativo. Nossa proposta é avaliar em que 

contexto essa interatividade está inserida no nosso objeto de estudo e como ela contribui para 

que a construção da cidadania no telejornalismo. É preciso, porém, discutir alguns 

significados para entendermos como a televisão se apropriou desse elemento como um 

“amuleto” para atrair a audiência. 

A definição de interativo está assim definida no dicionário: 

 

(...) interação é a ação que se exerce mutuamente entre duas ou mais coisas, ou duas 

ou mais pessoas. Interagir é agir reciprocamente. A interatividade é caráter ou 

condição de interativo, capacidade (de um equipamento, sistema de comunicação ou 

de computação, etc.) de interagir ou permitir interação. Interativo diz-se de recurso, 

meio ou processo de comunicação que permite ao receptor interagir ativamente com 

o emissor (FERREIRA, 2005, p.484). 

 

A discussão em torno do que é interativo ou interatividade parece se firmar na 

possibilidade dessa relação ser interpessoal ou mediada. Para Mielniczuk (2001) o diálogo 

interpessoal é uma forma de interação onde para cada ação proposta corresponderá uma 

reação distinta, modificando o contexto do grupo. A interatividade por sua vez, seria um tipo 

de comunicação possível graças às potencialidades específicas de cada uma das configurações 
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tecnológicas, segundo Vittadini (1995 apud Mielniczuk, 2001, p. 175)
28

, cujo objetivo é para 

Mielniczuk imitar, ou simular a interação entre as pessoas. 

Primo (2005) apresenta em seu estudo sobre a interação mediada, uma série de 

definições a partir de enfoques específicos de pesquisadores que lançaram olhar diferente para 

o tema. A interatividade é concebida e tipificada de acordo com os enfoques transmissionista, 

informacional, tecnicista, mercadológico, antropomórfico. Todas as vertentes, porém, 

analisam a interatividade a partir da possibilidade de ação entre os sujeitos. 

O modelo de interatividade proposto por Braga (2000) é o da interatividade mediática 

que envolve as interações homem/produto e homem/meio de comunicação, além de relações 

entre outros interlocutores sobre e a partir de produtos. Produtores e receptores não estariam 

necessariamente atuando em conjunto. “A interatividade mediática geral ultrapassa a situação 

concreta de espaço e tempo em que alguém produz; ou alguém lê (usa) um produto; ou 

alguém reage a um produto; ou alguém age de tal forma a fazer chegar às instâncias 

produtoras suas reações, etc.” 

A interatividade é vista como um processo socialmente construído que utiliza 

características dos meios de comunicação e não está centrada, portanto não no meio e sim no 

produto e em como esse produto circula na sociedade desde a sua produção até seu uso. “[...] 

se um produto mediático é posto em circulação na sociedade, e efetivamente circula, há 

inevitavelmente interatividade” (BRAGA, 2000). 

Neste trabalho vamos identificar a interatividade na televisão em dois momentos 

distintos. Inspirado no conceito de interatividade mediática de Braga podemos afirmar que em 

um primeiro momento a televisão se apresenta como interativa ao gerar informação ao 

telespectador e este por sua vez fazer uso dessa informação tanto nas ações do seu cotidiano 

como na circulação junto a outros receptores. O que se vê na televisão quase sempre é 

comentado e dividido pelos telespectadores com a família, com os vizinhos e amigos e servem 

inclusive como referência e fonte de conhecimento do cidadão.  O quadro Quero Ver na TV 

como produto do telejornalismo também se apresenta como um produto interativo porque 

busca criar uma relação entre o emissor e o receptor e mais que isso, entre receptor que sugere 

a pauta e novos receptores que vão assistir à reportagem sobre o tema originado do 

telespectador compartilhando assim a informação com outros indivíduos. 

Em um segundo momento, vamos identificar a interatividade na participação do 

telespectador no conteúdo do telejornal. É fato que os processos interativos estão presentes 

                                                 
28

 Tradução livre do autor da dissertação. 
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em diferentes estâncias na comunicação mediada, mas a expressão interatividade se torna 

mais aplicável quando há uma “intervenção permanente sobre os dados”, ou que seja 

significativa o suficiente para alterar a relação predominantemente unidirecional que 

caracterizava os processos anteriores. 

A interatividade existe a partir do momento que o telejornal abre espaço para o 

cidadão dar a sua opinião e esta opinião é veiculada dentro do telejornal. Ou seja, jornalista e 

cidadão exerceram uma ação mútua. 

No entanto, e apesar das mudanças já ocorridas no fazer jornalístico, é importante 

observar que a interatividade está limitada dentro do telejornalismo, uma vez que o poder 

comunicativo não está dividido de forma igualitária. Enviar as sugestões de pauta ou uma 

opinião por email não garante que elas irão fazer parte do conteúdo do jornal pois, a vontade 

do telespectador está subordinada a uma seleção e uma aprovação por parte dos jornalistas. 

Neste sentido, podemos classificar a participação do telespectador como interatividade 

mútua ou reativa como classificada por Primo (2005, p.13). Se o telespectador é convidado a 

participar, mas não é inserido no conteúdo e não recebe uma resposta dos jornalistas, a 

interatividade passa ser apenas reativa, ou seja, existe apenas a ação e a reação, onde um pólo 

age e outro reage. 

 
[...] a interação reativa depende da previsibilidade e da automatização 

das trocas; [...] precisam estabelecer-se segundo determinam as 

condições iniciais (relações potenciais de estímulo-resposta impostas 

por pelo menos um dos envolvidos na interação) (PRIMO, 2005). 

 

 

Ainda seria possível diferenciar, segundo Mielniczuk(2001) a reatividade como sendo 

o registro da reação da audiência através do menu opções e a interatividade seria a resposta 

genuína dos membros da audiência. A reatividade constitui-se de uma situação em que o 

poder comunicativo não está dividido de forma igualitária, tornando a ação de determinado 

agente limitada em relação ao outro agente. 

A interação mútua se dá segundo Primo (1998) através de ações interdependentes, 

onde um agente influencia o comportamento do outro e também tem seu comportamento 

influenciado. Mesmo que em níveis reduzidos, é possível considerar uma interação mútua no 

momento em que um telespectador envia uma sugestão, esta é aceita pelo jornalista e a partir 

dela a reportagem é produzida e veiculada no telejornal. A ação do jornalista foi influenciada 

pela ação do telespectador. 
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3.4.1. Cidadania 

 

Comunicação e cidadania estão diretamente ligadas ao longo da história. Já se 

observou anteriormente que o homem sempre precisou se comunicar para viver em sociedade 

e viver em sociedade pode ser entendido como uma relação de direitos e deveres dos 

indivíduos a ela pertencentes. A definição de cidadania não é estática e varia no tempo e 

espaço. Ser cidadão pode ser diferente de um país para outro pelas regras que definem quem é 

ou não detentor de cidadania, e pelos direitos e deveres que caracterizam o cidadão em cada 

um dos Estados contemporâneos. 

Foi nas civilizações greco-romanas que surgiram as primeiras ideias de cidadania, 

participação popular, discussão sobre a coletividade, soberania e liberdade.  Entre as mais 

tradicionais e citadas pelos pesquisadores da comunicação está a ideia do cidadão enquanto 

integrante de uma comunidade. Na Grécia as cidades-estados eram os melhores exemplos de 

uma organização comunitária. A cidadania associava-se à participação política na polis 

(cidade). De acordo com os estudos de Norberto Luiz Guarinello, (in Pinsky e Pinsky, 2008) 

as cidades-estados surgiram com o crescimento econômico e social e difundiram-se pelo 

Mediterrâneo a partir de núcleos originais da Grécia, Ásia menor e Fenícia. 

 

Pelos séculos seguintes, até bem adentrado o império romano, representaram um 

modelo vitorioso, em contínua expansão, de um modo de organização da 

coletividade humana, construído sob a égide da progressiva integração das costas do 

mediterrâneo – e, depois, das terras centrais da Europa e do Oriente Próximo – a um 

mesmo sistema econômico e de poder (GUARINELLO, 2008, p.32). 

 

As cidades-estados eram um território agrícola composto por uma ou mais planícies de 

variada extensão, ocupado e explorado por populações essencialmente camponesas. Só tinha 

acesso à terra quem fosse membro da comunidade. Os conflitos internos não podiam ser 

resolvidos no âmbito das relações de sangue por uma autoridade e sim comunitariamente, de 

forma pública juntamente aos proprietários. A criação de moeda cívica, língua, leis e 

costumes coletivos foram uma forma de marcar a comunidade e o território de cada uma, 

reafirmando assim o pertencimento à comunidade. Mas o sentimento de integração da 

comunidade não evitou a exclusão de alguns, como os estrangeiros, os subalternos, as 

mulheres e os escravos, o que acabou provocando também conflitos internos. 

Guarinello mostra que a instabilidade interna e a fraqueza externa foram as causas do 

fim da cidade-estado. A partir daí formam-se os grandes impérios que as sucederam, 
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promovendo uma unificação de todas as cidades-estado. Roma constitui então a maior aliança 

de cidades-estado que o mundo antigo conheceu, o Império Romano. Segundo Guarinello, a 

cidadania moderna liga-se aos antigos romanos, tanto pelo termo quanto pela noção de 

cidadão. 

A palavra civis gerou civitas (cidadania, cidade Estado) e para os romanos as três 

formas constituem um único conceito, e só poderia haver esse coletivo se houvesse antes o 

cidadão livre. A transformação do conceito de cidadania em Roma também foi provocada por 

conflitos provocados pela distribuição das riquezas. Foi justamente a luta pela redistribuição 

das terras que provocou as guerras, como a Guerra dos Sócios, que acabou na concessão da 

cidadania a todos os cidadãos das cidades da Itália. 

 

Tratou-se de um processo crucial: a cidadania deixou de representar a comunidade 

dos habitantes de um território circunscrito, para englobar os senhores de um 

império, fossem ricos ou pobres, habitassem em Roma, na Itália, ou nos territórios 

conquistados (GUARINELLO, 2008, p.43). 

 

O Principado mudou novamente a história da cidadania em Roma. Com o 

desaparecimento das estruturas das cidades-estado e, consequentemente, da participação 

política, o poder passou às mãos do imperador e seu exército, com isso os privilégios do 

cidadão romano foram desaparecendo na medida em que todos se tornam súditos do 

imperador, cujo poder articulava-se com grupos vinculados à riqueza e a influências pessoais, 

provocando a divisão dos povos em ricos e pobres. O cidadão passou a se submeter às leis do 

Império. 

A participação política e as conquistas dos indivíduos, muitas vezes, baseadas em 

conflitos, como visto no caso da Grécia e Roma, caracterizaram a concepção de cidadania. 

 

Todo cidadão é membro de uma comunidade, como quer que esta se organize, e esse 

pertencimento, que é fonte de obrigações, permite-lhe também reivindicar direitos, 

buscar alterar as relações no interior da comunidade, tentar redefinir seus princípios, 

sua identidade simbólica, redistribuir os bens comunitários. A essência da cidadania, 

se pudéssemos defini-la, residiria precisamente nesse caráter público, impessoal, 

nesse meio neutro no qual se confrontam, nos limites de uma comunidade, situações 

sociais, aspirações, desejos e interesses conflitantes (GUARINELLO, 2008, p.43). 

 

Com isso, o conceito de cidadania é construído por um processo histórico que na 

concepção clássica apresentada pelo sociólogo inglês T.H.Marshall (1967), se constitui de 

direitos civis e políticos, chamados de primeira geração e direitos sociais, de segunda geração. 

Segundo Marshall, os direitos civis, conquistados no séc. XVIII correspondem aos “direitos 
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necessários à liberdade individual” como: igualdade, propriedade, o direito de ir e vir, direito 

à vida, pensamento, à fé e etc. São os direitos que embasam a concepção liberal clássica. 

Os direitos políticos, alcançados no século XIX, dizem respeito “ao direito de 

participar no exercício do poder político como membro ou [...] como eleitor dos membros de 

tal organismo”. É a liberdade de associação e reunião, de organização política e sindical, à 

participação política e eleitoral, ao sufrágio universal, etc. 

Os direitos sociais se referem a “tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-

estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo, da herança social e levar a 

vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade”, como o 

direito de crédito, ao trabalho, saúde, educação, aposentadoria, seguro-desemprego, enfim, à 

garantia de acesso aos meios de vida e bem-estar social.  O conceito de Marshall faz entender 

que cidadão é aquele que está envolvido com o mundo, política e socialmente, pois é essa 

situação que o faz pertencente e participante ativo de uma sociedade. 

Nos estudos de Adela Cortina(2005) estes dois conceitos servem de referência para a 

discussão sobre cidadania e comunicação. Baseada na cidadania ateniense, Cortina afirma que 

a relação do indivíduo na comunidade política, entendida na era Moderna como Estado 

nacional de direito, o identifica como cidadão. “Sob essa perspectiva, o cidadão é o que se 

ocupa das questões públicas e não se contenta em se dedicar a seus assuntos privativos, mas é 

também quem sabe que a deliberação é o procedimento mais adequado para tratar dessas 

questões” (Cortina 2005, p. 35). Unindo as concepções grega e republicana apontadas por 

Cortina, o homem vai se utilizar da palavra, da comunicação, para conseguir o seu objetivo. 

Na concepção romana, não há a ideia de participação direta dos assuntos públicos mas, 

como cidadãos, podiam contar com a proteção da lei do Império. “A cidadania é, então, um 

estatuto jurídico, mais que uma exigência de implicação política, uma base para reclamar 

direitos, e não um vínculo que pede responsabilidades” (Cortina, 2005, p. 43). 

Mas é na perspectiva dos direitos sociais de Marshall que Cortina busca o conceito 

padrão de cidadania – a cidadania social, que acolheria todos os demais significados. 

 

[...] é cidadão aquele que, em uma comunidade política, goza não só de direitos civis 

(liberdades individuais), [...] não só de direitos políticos (participação política) [...], 

mas também de direitos sociais (trabalho, educação, moradia, saúde, benefícios 

sociais em época de particular vulnerabilidade) (CORTINA, 2005, p.52). 

 

Configura-se então, a imagem do Estado do bem-estar social responsável pela garantia 

da cidadania social. No Brasil esta condição do Estado foi reforçada pela política clientelista e 
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dominadora dos governos e mais tarde pelos governos ditadores, que acabaram por inverter a 

ordem dos avanços dos direitos sociais, políticos e civis. 

 

Aqui, primeiro vieram os direitos sociais, implantados em período de supressão dos 

direitos políticos e de redução dos direitos civis por um ditador que se tornou 

popular. Depois vieram os direitos políticos, de maneira também bizarra.[...] 

Finalmente ainda hoje, muitos direitos civis, a base da sequencia de Marshall, 

continuam inacessíveis à maioria da população (CARVALHO, 2010, p.219). 

 

O que possibilita unir os conceitos de Marshall com as atualizações de Cortina é a 

presença da comunicação em ambos os casos, principalmente na comunidade ocidental. 

Primeiro porque a informação é um direito social e, segundo, porque só a participação política 

e o sentimento de bem comum fazem o cidadão construir uma boa polis, ou seja, ser 

participante ativo dos assuntos que envolvem sua cidade, e esta ação está vinculada aos meios 

de comunicação, pois na modernidade o jornalismo trata de todos os direitos que formam a 

cidadania e é o principal mediador entre indivíduo e estado, como explicaremos mais adiante. 

A participação ativa do indivíduo na sociedade, de forma crítica e consciente, requer 

antes de tudo conhecimento e educação para tal. Paulo Freire, vê na educação e no diálogo os 

meios fundamentais para a transformação e libertação do indivíduo. O educador encontra na 

comunicação uma forma também de diálogo e prega que “uma pessoa só pode existir em 

relação a outras que também existem, e em comunicação com ela”. 

A comunicação abordada por Freire não é simplesmente a reprodutiva ou transmissiva, 

mas aquela relacional, onde o homem é necessariamente ativo e criativo, onde há a relação 

dialógica, discutida na obra Extensão ou Comunicação? 

 

O sujeito pensante não pode pensar sozinho. Não pode pensar acerca dos objetos 

sem a coparticipação de outro sujeito. [...] Não há um “eu penso”, mas um 

“pensamos”. [...] Esta coparticipação dos sujeitos no ato de pensar se dá na 

comunicação. A comunicação implica uma reciprocidade que não pode ser rompida. 

Portanto, não é possível compreender o pensamento sem referência à sua dupla 

função: cognoscitiva e comunicativa [...] O que caracteriza a comunicação enquanto 

este comunicar comunicando-se é que ela é diálogo, assim como o diálogo é 

comunicativo (FREIRE, 1983, p. 66-67). 

 

A comunicação como coparticipação dos sujeitos no ato de pensar anunciada por 

Freire propõe que ela (a comunicação) seja uma situação social onde as pessoas podem criar 

conhecimentos juntas para transformar o mundo, e nenhum indivíduo pode estar passivo 

diante de outro. Freire destaca ainda que a palavra é a essência do próprio diálogo e teria duas 

dimensões: a reflexão e a ação, e aponta esta, como a grande necessidade do chamado 
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Terceiro Mundo, a “conquista do seu direito a voz, o direito de pronunciar sua palavra” pois 

um homem que “tem voz” é “ um homem que é sujeito das usas próprias opções, um homem 

que projeta livremente o seu próprio destino”(FREIRE, 1983, apud LIMA, 2001, p. 66). 

Freire considera ainda que a linguagem não pode estar separada do pensamento e do 

contexto ou realidade. “Não há pensamento que não esteja referido à realidade, direta ou 

indiretamente marcado por ela, do que resulta que a linguagem que o exprime não pode estar 

isenta destas marcas” (FREIRE, 1983, p. 70). Sendo assim, o cidadão vai dialogar a partir da 

realidade em que vive, e a comunicação se dá aí mais uma vez, a partir do momento em que 

tratar da realidade do indivíduo é uma das funções da mídia. 

Buscando então a visão de Paulo Freire sobre o homem e sua relação com o mundo 

enquanto sujeito e em relação com os outros homens em comunicação, a comunicação como 

uma relação social transformadora e a comunicação como relação dialógica, Lima (2001) vê 

nas potencialidades da mídia e das tecnologias interativas com possibilidade de interação 

simultânea entre emissor e receptor, uma forma de quebrar a unidirecionalidade e 

centralização das comunicações e transformá-la em comunicação dialógica. 

 

O conceito de comunicação dialógica, relacional e transformadora de Freire oferece 

uma referência normativa revitalizada, criativa e desafiadora para todos aqueles que 

acreditam na prevalência de um modelo social comunicativo humano e libertador 

(LIMA, 2001, p.69). 

 

Se a comunicação está na relação entre o homem e o mundo, a mídia faz parte desse 

processo como um canal de diálogo entre o sujeito, a sociedade e o Estado e como um direito 

do indivíduo à informação. 

Considerando a definição anterior do jornalismo ocidental – o jornalismo como 

mediador – a discussão se volta para a possibilidade da comunicação e o jornalismo como 

mediadores para a cidadania e produção de conhecimento. Na sociedade moderna a 

comunicação se tornou fundamental para que o homem pudesse viver numa democracia, aqui 

entendida como “o regime que propicia a consolidação e a expansão da cidadania social, com 

a garantia das liberdades e da efetiva e autônoma participação popular” (BENEVIDES, 2006). 

A necessidade de participação numa democracia também é compartilhada por Gentilli. 

Para ter cidadania é preciso que o indivíduo participe ativamente nos processos de 

organização e decisão da vida pública, não apenas pelo voto, mas também pelo acesso às 

informações que interferem no seu dia a dia. 
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Limitada ao registro das possibilidades, a cidadania, para ser assegurada, precisa 

contingentemente assumir uma dimensão de inclusão e conferir a todo membro da 

sociedade o igual direito de ser plenamente representado, de ter acesso aos mercados 

e participar da vida em comum e das decisões coletivas da forma plena (GENTILLI, 

2005, p.93). 

 

Em um estudo sobre a participação popular na sociedade democrática, Benevides 

(2003) esclarece que para consolidar essa participação, é preciso que o cidadão tenha uma 

educação política para a condição de cidadania ativa. 

  

A democratização em nosso país depende, nesse sentido, das possibilidades de 

mudanças nos costumes - e nas “mentalidades”- em uma sociedade tão marcada pela 

experiência do mando e do favor, da exclusão e do privilégio. A expectativa de 

mudança existe e se manifesta na exigência de direitos e de cidadania ativa; o que se 

traduz, também, em exigências por maior participação política- na qual se inclui a 

institucionalização dos mecanismos de democracia semidireta.(BENEVIDES,2003, 

p.194) 

 

A soberania popular e a distribuição de poderes, dos quais fazem parte os meios de 

comunicação, também são fundamentais numa sociedade democrática segundo a visão de 

Guareschi e Biz (2005, p.77). “Para que haja democracia numa sociedade, é necessário que 

haja democracia também no exercício do poder de comunicar”. Democracia e comunicação 

andam juntas também no processo histórico de uma e de outra. A comunicação é uma 

aquisição dos movimentos de emancipação que buscaram a liberdade, os direitos humanos e a 

democracia. 

A comunicação como condição de funcionamento da democracia nas sociedades 

complexas também é adotada por Wolton (2004). 

 

Não há democracia de massa sem comunicação, e por comunicação deve-se 

entender as mídias e sondagens, mas também o modelo cultural favorável à troca 

entre elites, dirigentes e cidadãos. Nessa perspectiva, as mídias e sondagens são o 

meio dado aos cidadãos para compreenderem o mundo e, ao mesmo tempo, a 

concretização dos valores da comunicação, indissociáveis da democracia de massa 

(WOLTON, 2004, p.197). 

 

Em um discurso proferido na Organização das Nações Unidas, o sociólogo Hebert de 

Souza, o Betinho, afirmou que a democracia tem cinco pontos fundamentais: a igualdade, a 

diversidade, a participação, solidariedade e liberdade. A visão de Betinho sobre participação 

considera que numa sociedade todos estão sujeitos a direitos e deveres, por isso devem ter voz 

e vez, ter a oportunidade de poder se manifestar e contribuir na construção dessa sociedade 
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comum. A liberdade seria uma conquista diária através da participação conjunta. A plena 

liberdade só é conseguida quando todos os direitos são respeitados. 

O direito à participação inclui a participação na comunicação, em todos os níveis, 

grande mídia, mídia local, meios de comunicação comunitária e populares.  Para Guareschi e 

Biz essa participação acontece em três níveis: no planejamento, na execução e nos resultados. 

A questão central apontada é a participação no planejamento, que só é possível através da 

mídia. 

 

No que diz respeito à comunicação, a exigência de participação é fundamental. 

Evidentemente trata-se da participação em nível de planejamento, da reflexão sobre 

a construção do projeto de sociedade de cidade que se quer. É a esse nível que as 

pessoas são chamadas a dizer a palavra, expressar sua opinião, manifestar seu 

pensamento. E isso se torna impossível, nos dias de hoje, sem a mídia. Ela 

representa a contemporaneidade, uma instância de discussão análoga à praça onde os 

antigos gregos debatiam seus problemas e decidiam sobre o projeto de cidade que 

queriam. A mídia deve ser a porta-voz de todos os grupos organizados da sociedade 

(GUARESCHI e BIZ, 2005, p. 80). 

 

Na sociedade moderna e democrática, poder comunicar é mais que ter um direito, é se 

abrir para o mundo, é poder enxergar, interagir de um lado a outro do mundo e as técnicas 

(mídia) “amplificam a comunicação, necessidade antropológica fundamental, símbolo maior 

da modernidade”, segundo Wolton(2004). Diante da perspectiva da comunicação como meio 

para a cidadania moderna, que garante ao homem tanto a condição de ter direito como de 

discutir que direitos quer ter, a informação torna-se imprescindível. 

 

Nas sociedades modernas, estruturadas como democracias representativas, como já 

visto, todos os direitos em alguma medida relacionam-se com o direito à 

informação: o alargamento da participação na cidadania pressupõe um alargamento 

do direito à informação como uma premissa indispensável, um pressuposto 

(GENTILLI, 2005, p.129). 

 

Ao analisar a imprensa e a cidadania, suas possibilidades e contradições, Silva (2002, 

p. 47) considera que os sujeitos são consumidores de informação e mercadorias, e cidadãos no 

exercício dos seus direitos e deveres. E, se numa democracia o sujeito tem o direito de 

participação, a mídia assume um papel de representante dos sujeitos a partir do momento que 

ela passa a ser o instrumento de expressão para o mundo. Nessa relação Silva (2002) 

apresenta dois aspectos que fortalecem os laços mídia-cidadania: a imprensa-fiscal e a 

imprensa-mediadora. 
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A imprensa como fiscal seria a relação mais tradicional com a cidadania. A imprensa 

seria uma instância fiscalizadora do poder público, o que se poderia chamar de democracia 

participativa, já que os outros três poderes (executivo, legislativo e judiciário) são próprios da 

democracia representativa. “Virtualmente, a imprensa exerce, por delegação da sociedade e 

dos cidadãos, o poder de fiscalizar os outros poderes, o que significa por excelência a tarefa 

de dar visibilidade à coisa pública” (SILVA, 2002, p.48.) No aspecto de imprensa como 

mediadora da cidadania, Silva destaca a função pública da mídia. 

 

A imprensa que nasceu como uma conquista da esfera pública burguesa evoluiu para 

ser mais um segmento de mercado, um ramo da indústria cultural, e seria um 

negócio como outro qualquer se não fosse, apesar de tudo, a sua função pública, a 

sua vocação para o interesse público, ou do público, ou ambos (SILVA, 2002, p.51). 

 

Para ser mediadora da cidadania, Silva (2002) lembra que a imprensa não pode se 

afastar dos interesses do cidadão ou interesse público e deve constituir um poder íntegro e de 

credibilidade, caso contrário será apenas um simulacro da realidade, daí a necessidade do 

jornalismo estar sempre vinculado ao cidadão. Essa também é a percepção de Gentilli. “[...] o 

processo de difusão de informação pública, mais especificamente, a prática do jornalismo, 

pode (ou não) vir a tornar-se uma circunstância potencializadora do exercício dos direitos de 

cidadania (GENTILLI, 2005, p.15). 

Como se constatou, os meios de comunicação podem ser a ponte para que o cidadão 

consiga efetivamente o direito de se manifestar e de ser ouvido. Para Peruzzo (2004), a 

democracia no poder de comunicar é condição para a ampliação da cidadania. “É um caminho 

para o exercício da cidadania em sua dimensão cultural, que por sua vez se entrelaça nas lutas 

pela democratização das outras dimensões da cidadania, como a econômica e a política” 

(PERUZZO, 2004, p.67). 

O jornalismo, como elemento da comunicação e como mediador e potencializador da 

cidadania, sempre deve estar em defesa dos interesses do público. Pode parecer uma visão 

romântica e com certeza não é o princípio único da atividade jornalística, mas é um deles. 

Arrisca-se a dizer que o jornalismo está para o interesse público assim como a comunicação 

está para a cidadania, como se viu anteriormente. Retorna-se então a Gomes para se falar de 

interesse público. O autor considera que o interesse público consiste na garantia de que o que 

interessa ao público possa ter influência na produção da decisão política. Como detentor da 

informação, o interesse público do jornalismo seria colocar à disposição do público as 

informações necessárias para que o cidadão possa influenciar a decisão política e a gestão do 
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Estado. “Servir ao interesse público é servir à cidadania, no sentido de possibilitar que a coisa 

pública, o bem comum, seja decidido e administrado segundo o interesse geral da 

sociedade”(GOMES, 2009, p.82). 

A televisão tomou para si o papel de ser os olhos do cidadão, “a extensão ou auto-

amputação de nosso corpo”, como afirmou Mcluhan (1964). É pela intermediação da 

televisão ou o jornalismo feito pela televisão, que esse cidadão se sente um agente ativo desse 

processo de participação política, o que é totalmente reforçado pela TV. “Cada vez mais os 

meios de comunicação de massa interagem com seus públicos, dedicando-lhes atendimento e 

encaminhamentos de soluções junto às autoridades públicas ou junto ao setor produtivo”. 

(SILVA, 2002, p.53). 

A comunicação é um direito do cidadão, visto na maioria das vezes apenas como 

direito ao acesso e à liberdade à informação. Peruzzo (2004) defende que esse acesso à 

informação deve ser entendido também como acesso ao poder de comunicar. Para a autora é 

uma questão de “assegurar o direito de acesso do cidadão e de suas organizações coletivas aos 

meios de comunicação social na condição de emissores-produtores e difusores de conteúdos. 

Trata-se, pois, de democratizar o poder de comunicar” (PERUZZO, 2004, p.57). 

Esse direito à comunicação pode ser visto, entre várias formas, na participação do 

telespectador dentro do telejornal. Poder participar de alguma forma do processo de 

comunicação expressando idéias, mostrando reivindicações, fazendo denúncias e buscando 

transformações no seu cotidiano pode se configurar em uma prática cidadã, mesmo que ainda 

tímida e apesar das limitações impostas pelo modelo de televisão comercial que temos. 

Peruzzo (2004,p.69) afirma ainda  que existem cinco níveis de participação popular na 

comunicação: 

1) Como receptores de conteúdos, o que ajuda a dar audiência muitas vezes 

tomada como parâmetro para dizer se o meio de comunicação é popular; 

2) Participação nas mensagens, no qual a pessoa dá entrevista, pede música, 

mas não tem poder de decisão sobre a edição e transmissão; 

3) Participação na produção e difusão de mensagens, materiais e programas: 

consiste na elaboração, edição e transmissão de conteúdos; 

4) Participação no planejamento: consiste no envolvimento das pessoas no 

estabelecimento da política do meio comunicativo, na elaboração dos planos 

de formatos do meio e de programas, na elaboração dos objetivos e 

princípios de gestão; 
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5) Participação na gestão: consiste no envolvimento no processo de 

administração e controle de um meio de comunicação comunitário. 

 

Os níveis 1 e 2 se aproximam mais do modelo existente hoje na televisão. Os 

telespectadores, naturalmente, são receptores dos conteúdos oferecidos pelo telejornal e a 

partir do momento que podem sugerir uma pauta que se transforma em reportagem, que 

escolhe sobre o que deve ser mostrado no seu bairro, por exemplo, ou manda perguntas que 

serão respondidas por especialistas, eles efetivamente estão participando da mensagem. 

A idéia de participação dos cidadãos nos conteúdos midiáticos pode ter relação 

também com o que Márcia Duarte chama de “comunicação política”. Essa comunicação se dá 

a partir do momento que as interações entre Estado/Sociedade, mediadas entre outras formas 

pelos meios de comunicação social, provocam uma mudança no sistema político. 

Com a instalação da democracia no País, o cidadão ganhou mais voz e conquistou o 

direito de participar e pertencer a um sistema sociopolítico. A cidadania ganha força com a 

busca de mudanças sociais.  

A passagem do telespectador passivo para ativo gera mudanças na estética e nas 

linguagens da informação segundo Becker. 

 

A perspectiva do telespectador-usuário como agente do processo de comunicação 

subverte a forma de distribuição unilateral e a recepção passiva de informações, e 

aponta para uma nova maneira de pensar a relação entre produtores e consumidores, 

entre televisão e a sociedade, entre jornalistas e cidadãos, sugerindo uma 

reconfiguração na mediação jornalística televisiva, novas relações entre o jornalista, 

os telespectadores-usuários, as fontes e os fatos sociais, o que demanda novas 

investigações sobre os noticiários televisivos (BECKER, 2009, p.88). 

 

O processo participativo do cidadão acaba fortalecendo o papel dado ao telejornal, o 

de abordar temas de interesse público ou dos públicos. “Para atender ao receptor/consumidor 

o telejornal segue em direção aos temas/assuntos que despertam a atenção do público, muitas 

vezes assumindo a posição de representante não eleito da população” (TEMER, 2010, p.104). 

As novas tecnologias também são promessas de novas formas de comunicação e a 

televisão é um dos meios onde as transformações técnicas acontecem com rapidez. O sistema 

digital de transmissão já é considerado um novo caminho na sociedade contemporânea que 

pode levar os sujeitos a uma participação ativa enquanto cidadãos. 

 

Cidadãos de diferentes classe sociais (e não apenas de classe média e alta que já tem 

acesso aos computadores) que possam descobrir na TVD, no rádio digital, na 
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interatividade em espaço de participação, diálogo e construção cidadã [...] onde as 

audiências atual como construtores das notícias.(CASTRO, 2006, p.59). 

 

 

4 METODOLOGIA DE ANÁLISE E COLETA DE DADOS 

 

4.1 Estudo de Caso 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso. Por se tratar de uma pesquisa na 

qual tivemos de penetrar na realidade social do objeto de estudo, no caso a redação do 

telejornal, e numa avaliação qualitativa dele, consideramos que o Estudo de Caso é a forma 

mais apropriada para tal.  São várias as definições encontradas para o estudo de caso, mas a 

mais citada é a de Yin, 

 

O estudo de caso é uma inquirição empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de um contexto da vida real, quando a fronteira entre o 

fenômeno e o contexto não é claramente evidente e onde múltiplas fontes de 

evidência são utilizadas ( DUARTE, 2005, p. 216). 

 

O estudo de caso é a estratégia melhor utilizada quando é preciso responder a 

perguntas “como” e “por que”, o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o 

foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real. 

Duarte (2005) traz a ideia de estudo de caso a partir de Bruyne, Herman e 

Schooutheete. Para eles o estudo de caso reúne, tanto quando possível, informações 

numerosas e detalhadas para apreender a totalidade de uma situação. 

 

Por isso, também sugerem o uso de técnicas de coleta das informações igualmente 

variadas (observação, entrevistas, documentos), e refinadas como observação 

participante, sociometria aplicada à organização e pesquisa de tipo etnográfico 

(DUARTE, 2005, p.217). 

 

Pesquisadores como Merriam (in Duarte, 2005) apontam quatro características 

essenciais do método: 
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1) Particularismo: o estudo se centra em uma situação, acontecimento, programa ou 

fenômeno particular, aqui foi considerado o Quero Ver na TV, a participação do 

telespectador através das sugestões e a ação dos jornalistas. 

2) Descrição: o resultado final consiste na descrição detalhada de um assunto 

submetido à indagação, identificamos como os valores-notícia dos jornalistas 

influenciam na escolha das sugestões de pauta. 

3) Explicação: ajuda a compreender aquilo que submete à análise, formando parte de 

seus objetivos a obtenção de novas interpretações e perspectivas, vamos explicar 

porque os critérios dos jornalistas acabam por excluir as sugestões do 

telespectador. 

4) Indução: a maioria dos estudos de caso utiliza o raciocínio indutivo, segundo o 

qual os princípios e generalizações emergem a partir da análise dos dados 

particulares, para isso levamos em consideração na análise das entrevistas e o 

acompanhamento da seleção da pauta, além da veiculação da reportagem. 

 

O estudo de caso envolve múltiplas abordagens que podem ser desenvolvidas a partir 

de três etapas como apontado por Nisbet e Watt, e apresentadas por Duarte (2005), cujo 

modelo vamos seguir neste trabalho. 

A primeira é aberta ou exploratória quando se devem especificar as questões e pontos 

críticos e fazer os contatos iniciais como localizar os informantes e as fontes. No caso 

específico deste trabalho, iniciamos esta etapa identificando a participação do telespectador 

através do Quero Ver na TV e se as sugestões propostas por ele seriam ou não aproveitadas 

como conteúdo do noticiário. Nossa proposta principal foi identificar de que forma os 

critérios jornalísticos poderiam influenciar na participação ou não do telespectador. 

Posteriormente entramos em contato com os editores dos telejornais da TV Anhanguera, 

identificamos como e porque foi criado o projeto Quero Ver na TV e como ele funciona. 

 A segunda etapa é a coleta sistemática de dados, com base nas características próprias 

do objeto estudado. Neste caso fizemos a coleta de dados com o acesso ao email por onde as 

sugestões chegam, o acompanhamento da seleção de cada editor e a identificação das 

reportagens realizadas a partir das sugestões. 

A utilização da observação participante foi um elemento fundamental na pesquisa, 

pois nos deu a possibilidade de identificar não só as justificativas objetivas dos editores, como 

equipes, horários ou checagem de pauta, mas também as decisões baseadas em critérios mais 
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subjetivos dos jornalistas no momento da seleção e da viabilização da reportagem, como 

preferências particulares por assuntos ou índices de audiência. A técnica foi essencial na 

proposta da nossa pesquisa De acordo com Gil (1999), a observação tem como vantagem a 

percepção dos fatos sem qualquer intermediação. 

 

A observação participante, ou observação ativa, consiste na participação real do 

conhecimento na vida da comunidade, do grupo ou de uma situação determinada. 

Neste caso, o observador assume, pelo menos até certo ponto, o papel de um 

membro do grupo. Daí por que pode definir observação participante como a técnica 

pela qual se chega ao conhecimento da vida de um grupo a partir do interior dele 

mesmo (GIL,1999, p. 113). 

 

Para Wolf (2008), a técnica possibilita a reunião sistemática das informações sobre as 

rotinas de produção acompanhadas de orientação teórica. 

 

Os dados são recolhidos pelo pesquisador, presente no ambiente que serve de 

estudo, seja com a observação sistemática do que ocorre nesse espaço, seja por meio 

de conversações mais ou menos informais e ocasionais, ou verdadeiras entrevistas, 

conduzidas com os que desenvolvem os processos de produção (WOLF, 2008, 

p.191). 

 

Foi também importante essa técnica pelo fato de termos acesso a informações e dados 

(os emails dos telespectadores) que a emissora não disponibiliza ao público em geral, 

vantagem destacada também por Gil (1999). 

Os emails enviados pelos telespectadores nos serviram como fonte de dados, o que 

equivale na pesquisa apresentada a uma análise documental. Moreira (2005) comenta que a 

análise documental “compreende a identificação, a verificação e a apreciação de documentos 

para determinado fim” (p.271). Neste caso, nosso objetivo de análise dos emails foi identificar 

quais temas ou assuntos o telespectador gostaria de ver nas reportagens veiculadas nos 

telejornais da Televisão Anhanguera, como eles foram avaliados pelos jornalistas e quais se 

transformaram em reportagem, utilizando uma análise qualitativa e quantitativa. 

Na análise documental as fontes podem ser registros estatísticos, registros 

institucionais escritos, documentos pessoais e veículos de comunicação de massa (GIL, 2009) 

e ainda são consideradas secundárias e primárias dependendo do ângulo da pesquisa como 

aponta Moreira (2005). Os emails analisados se enquadram na pesquisa como fontes primárias 

por serem documentos autênticos, que não passaram por nenhuma modificação antes da 

análise. 
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 A terceira etapa é a análise e interpretação sistemática dos dados e a elaboração do 

relatório. A análise e interpretação dos dados são processos relacionados que unem dados 

empíricos e a teoria. “Assim, o que se recomenda é o equilíbrio entre estas duas posturas, a 

fim de que os resultados da pesquisa sejam reais e significativos” (GIL, 2009, p.185). 

Neste trabalho, após a coleta dos dados e a realização das entrevistas, elaboramos uma 

tabela onde descrevemos os dados coletados nos emails do Quero Ver na TV, as respostas dos 

jornalistas e o encaminhamento dado a cada sugestão do telespectador. Nossa análise se 

completou com a aplicação da Teoria do Newsmaking, proposta no início deste trabalho, 

sobre os dados coletados e seus significados. 

No relatório da pesquisa concluímos sobre a relação entre a participação do 

telespectador, a influência dos jornalistas e a prática da cidadania na comunicação a fim de 

responder nossa pergunta inicial. 

 

4.2 Entrevistas 

 

Realizamos nesta pesquisa entrevistas com os editores executivos, chefes de 

reportagem e o editor chefe do telejornal. Eles atuam como os gatekeeper, uma espécie de 

“cancela ou porteiro” por onde passam a priori a informação são as chamadas “zona-filtro”. 

Para Wolf (2008, p.184) “As zonas-filtro são controladas ou por sistemas objetivos de regras 

ou por gatekeepers: nesse caso, um indivíduo ou um grupo tem o poder de decidir se deixa 

passar ou interrompe a informação”. 

Os jornalistas que ocupam as funções citadas acima selecionam as sugestões que 

chegam à redação e definem quais se transformarão em reportagem, como, quando e em que 

jornais serão veiculadas. Travancas (2005, p.99) afirma que “estas informações ajudam na 

compreensão do entrevistado, do grupo a que pertence e das lógicas da sua cultura”. 

De acordo com Ratner (2002) a entrevista vem sendo utilizada como ferramenta e 

método de pesquisa há muitas décadas. Para o autor as respostas obtidas por meio das 

entrevistas são mais objetivas que as obtidas em questionários, uma vez que os significados 

das palavras são esclarecidos durante a própria entrevista, o que minimiza ou evita as 

distorções nas respostas. Para os estudiosos da comunicação a entrevista é um método 

tradicional e relevante, pois é, em si um processo comunicacional. 

A entrevista permite ao entrevistador a análise de critérios subjetivos, por meio de uma 

contínua re-interpretação dos conteúdos/fala dos entrevistados. Dessa forma os dados 
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coletados vão além da objetividade adquirida por dados simples de um questionário. Os dados 

são construídos na entrevista em função das reflexões do sujeito sobre o que lhe é perguntado. 

Este método também tem o mérito de ser mais aberto e flexível, possibilitando a abertura a 

todo um conjunto de fenômenos passiveis de serem descritos pela experiência humana. 

Bauer (2002) apresenta alguns tipos de entrevistas e analisa suas forças e fraquezas, 

indicando as situações em que cada uma delas deve ser utilizada para obter melhores 

resultados. Embora vários tipos de entrevistas possam ser aplicadas nos estudos de 

comunicação, aspecto como praticidade e clareza nos resultados desejados fizeram com que 

nesta pesquisa se optasse pelo uso de entrevistas estruturadas e semi-estruturadas; ou seja, 

entrevistas realizadas a partir de um roteiro previamente definido, que deve ser seguido pelo 

pesquisador, e entrevistas semi-estruturadas, na qual o mesmo  roteiro pode ser acrescido de 

novas perguntas, a critério do entrevistador, quando o entrevistado apresentar dados 

relevantes que não estavam previstos no roteiro original. 

A aplicação da entrevista foi feita sempre pela própria pesquisadora, que também 

atuou no cruzamento de informações, que ocorreu em todas as etapas de coleta de dados. Ao 

entrevistarmos os editores-chefes antes da coleta de dados pudemos identificar os argumentos 

e as ideias pré-concebidas em relação á participação do telespectador no telejornal. A partir 

daí tivemos elementos para fazer novas entrevistas durante a coleta de dados, comparando 

respostas dos dois momentos e identificando durante a seleção os critérios jornalísticos. 

 

4.3 Análise de conteúdo 

 

Nesta pesquisa analisamos quantas e quais sugestões foram enviadas pelo 

telespectador através do site, quais e porque determinadas sugestões foram selecionadas como 

possíveis de serem viabilizadas e quais foram desprezadas e por qual motivo. 

Acompanhamos quais sugestões efetivamente se transformaram em reportagens e 

quais foram desprezadas. Durante a rotina produtiva foi feito o levantamento de quais foram 

editadas e veiculadas nos telejornais e quais não foram veiculadas durante o período 

pesquisado. 

A análise de conteúdo foi a metodologia que nos possibilitou fazer uma análise dos 

tipos de assuntos enviados pelo telespectador que são ou não aproveitados pelos jornalistas. A 

partir daí pudemos afirmar também quais e como os critérios de noticiabilidade utilizados 
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pelos profissionais influenciaram na participação do público e quantas reportagens fizeram 

parte das edições dos telejornais. 

A análise de conteúdo é um método científico e uma técnica de investigação em geral 

vinculada ao positivismo- corrente de pensamento desenvolvida por Augusto Comte. “Uma 

técnica de pesquisa para a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 

manifesto da comunicação” (FONSECA JÚNIOR, 2005, p.282). O método foi utilizado desde 

os primeiros trabalhos de communication reserch. Segundo Berelson (apud Temer, 2009) a 

análise de conteúdo tem como ponto de partida a descrição objetiva, sistemática e 

quantitativa, do conteúdo manifesto das comunicações, tendo por finalidade interpretá-las, 

sendo assim a mensagem é o objeto específico da análise de conteúdo. 

O método busca esclarecer as condições de formação de um texto, averiguando as 

práticas sociais e as práticas discursivas que determinam um contexto referente. Wolf indica a 

análise de conteúdo como uma estratégia que permite identificar e explicar as intenções do 

emissor. Lazarsfeld considera fundamental o uso da análise de conteúdo, entendendo que o 

procedimento permite inferências sobre aquilo que os ouvintes extraem do conteúdo. 

Portanto, a análise de conteúdo se aplica à nossa pesquisa já que pretendemos averiguar quais 

mensagens enviadas pelos telespectadores se transformam em notícia nos telejornais e sob 

quais critérios jornalísticos. 

Trata-se de uma proposta cuja intenção é obter a descrição do conteúdo das mensagens 

e indicadores que permitam a realização de inferências quanto à produção ou recepção 

(BARDIN, in TEMER, 2009). Por ter como uma finalidade a discrição objetiva, sistemática e 

quantitativa do conteúdo, o método não desobriga os pesquisadores de trabalharem a partir de 

marcos teóricos, ferramentas estatísticas, dados procedentes de outras análises e de ter 

definições de conceitos coerentes para possibilitar a objetividade da análise. Um princípio 

fundamental do método é a qualidade e o aprofundamento na definição de conceitos, 

categorias, tipos, gêneros ou formatos que venham contribuir para qualificar, selecionar e 

mensurar o conteúdo da comunicação. 

A análise de conteúdo é considerada atualmente uma metodologia híbrida, que deve 

ser trabalhada como ligação entre o formalismo estatístico e a análise indutiva/dedutiva e com 

a utilização paralela a outras técnicas de pesquisa. O uso desta metodologia na pesquisa 

baseou-se, portanto, na necessidade de entendermos em que circunstâncias sociais a interação 

do emissor-receptor poderia acontecer dentro do processo produtivo dos jornalistas da redação 

da Televisão Anhanguera. 
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4.4 Os Objetivos 

 

O objetivo geral deste trabalho foi identificar como os critérios de noticiabilidade dos 

jornalistas da Televisão Anhanguera podem influenciar na escolha das sugestões de pauta 

enviadas pelos telespectadores. Ainda verificamos se há cidadania no processo de 

participação do telespectador.  

O trabalho aborda a cidadania ativa e a cidadania social na participação do 

telespectador e a possibilidade de cidadania promovida com interatividade nos veículos de 

comunicação. Para isso, pretende-se: 

 

a) verificar quais e quantas sugestões são enviadas pelos telespectadores; 

b)  acompanhar como os jornalistas fazem a seleção das sugestões e quais 

os critérios utilizados para a escolha; 

c) verificar quais sugestões foram aceitas e utilizadas e quais foram 

recusadas e como o telespectador figurou nessas reportagens; 

d)  avaliar onde e como se deu a prática da cidadania. 

 

Foi possível notar que o conceito de cidadania pode ser representado de forma distinta 

no processo de comunicação, tendo significados específicos para receptor e emissor quando 

abordada a questão da interatividade. 

 

4.5 Período de coleta de dados 

 

A pesquisa foi realizada em dias aleatórios dos meses de abril e maio de 2012. Esse 

período foi escolhido para evitarmos analisar sugestões próximas a datas comemorativas ou 

eventos que pudessem influenciar significativamente tanto nas sugestões de pauta enviadas 

pelos telespectadores, quanto na escolha feita pelos jornalistas. Parte da coleta de dados 

dependeu também da rotina produtiva dos jornalistas por isso foi optou-se pela análise em 

dias aleatórios. Isso se deve ao fato de a escolha das sugestões dos telespectadores não era 

feita diariamente pelos profissionais da redação. 

Dedicamos dois dias para entrevistar cada um dos três editores dos telejornais. Nesse 

período também observamos a rotina dos jornalistas numa situação normal de funcionamento 
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de uma redação, inclusive com um final de semana. Portanto, nos confrontamos com todos os 

tipos de notícias veiculadas nos telejornais e com a variedade de assuntos sugeridos pelos 

telespectadores. 
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5 ANÁLISE DE DADOS 

 

A pesquisa foi realizada em dias alternados, sem um período pré-definido. Nossa 

proposta inicial era de identificar todas as sugestões que chegariam no Quero Ver na TV no 

período de 15 dias. Porém, ao acompanharmos a rotina dos jornalistas responsáveis pela 

seleção das sugestões, foi possível observar que não havia uma regra, ou mesmo uma rotina 

definida para fazer a seleção. Por vários dias os editores-chefes dos telejornais não acessaram 

o sistema por onde são enviadas as sugestões do público, ou, acessaram mas não viabilizaram 

a seleção. Este comportamento foi inclusive inserido na nossa análise posteriormente, já que a 

proposta era identificar e analisar a existência de uma cidadania na relação do telespectador e 

os jornalistas. 

Para identificarmos se a participação do público pode se sobrepor à rotina e critérios 

jornalísticos na escolha dos assuntos que integram o telejornal, realizamos entrevistas semi-

estruturadas com os editores-chefes de cada telejornal da Televisão Anhanguera. O Objetivo 

foi verificar qual a visão dos jornalistas sobre a participação do telespectador, o valor dado às 

sugestões enviadas e o significado de cidadania para os profissionais, além de identificar 

critérios subjetivos não expostos nos critérios mais tradicionais dos autores usados na 

pesquisa. 

Para melhor analisar os resultados da pesquisa nesta fase, os dados foram organizados 

em uma tabela, de forma que aspectos objetivos das sugestões enviadas pelos telespectadores 

e seus argumentos fossem melhor visualizados. Também foram elaboradas tabelas sobre a 

aceitação ou não por parte dos jornalistas selecionadores e seus argumentos, além da 

utilização ou não das reportagens veiculadas no telejornal a partir da participação do público. 

Cabe dizer, no entanto, que a tabela foi um dos elementos de análise, ou ainda, a uma 

base inicial para novas análises qualitativas feitas posteriormente. 

 

5.1 Análise das entrevistas 

 

Foram entrevistados quatro jornalistas da Televisão Anhanguera, sendo que um é 

editor executivo e 3 editores-chefes dos três telejornais da emissora. A análise das respostas 

nos revelou que o Quero Ver na TV foi criado para promover o que os jornalistas da redação 

consideram como interatividade, ou seja, mais participação do telespectador no conteúdo do 



84 

 

telejornal. “Dar mais espaço à comunidade, estar mais próximo do telespectador” foram 

expressões usadas pelos jornalistas. 

Apesar do Quero Ver na TV ser considerado um canal de comunicação entre emissor e 

receptor, fica claro também que ele foi criado para atender a uma “tendência” do mercado e o 

aumento da “audiência” como foi declarado pelos editores. A principal função do Quero Ver 

na TV é, segundo os jornalistas, dar oportunidade para que o telespectador faça denúncias, 

reclamações que lhe interessem, sobre assuntos que ele quer ver na televisão. Observou-se 

que a maioria das sugestões que chega, diz respeito a problemas que afetam diretamente o 

cidadão: asfalto, saúde, transporte. O acesso a estes direitos é considerado pelos jornalistas a 

verdadeira cidadania como definiu um dos entrevistados “cidadania é ter seus direitos 

respeitados, é ter acesso à saúde, educação, serviços públicos”, definidos como direitos 

sociais (Marshall) e como a cidadania social (Cortina, 2005). 

Ao mesmo tempo em que consideram o Quero Ver na TV uma oportunidade para que 

o telespectador exponha e reivindique soluções para seus problemas, o novo canal de 

comunicação é a oportunidade da própria emissora fidelizar o telespectador atraindo assim 

mais audiência. Nas declarações dos entrevistados afirmações como “maior aproximação com 

o público”, “audiência está diretamente ligada à identidade que o público tem com a 

emissora”, “fonte importante para sabermos sobre o que o telespectador Quero ver na TV, 

apontam para a necessidade da emissora promover uma identificação com o telespectador 

falando de temas que estão mais próximos de cada cidadão, ou dando a ele a oportunidade de 

participar do conteúdo do telejornal. Essa identificação se traduz em audiência a partir do 

momento que o telespectador reconhece no telejornal o meio de exposição de sua expectativa 

e consequentemente consome a informação que está em exposição na TV, como aponta 

Kehl,1986. 

Analisando todo o processo em que se desenvolve essa troca de intenções entre 

telespectador e emissora e o discurso empregado por parte dos jornalistas, também 

confirmamos o que Thompson (1998) chamou de quase interação mediada, tanto na relação 

emissor – receptor, como na relação do receptor - mundo. 

Na primeira relação o Quero Ver na TV é considerado um canal de comunicação com 

a emissora, é por ele que o telespectador pode entrar em contato com a emissora e ser 

identificado entre tantas outras informações que chegam a uma redação. 

Identificamos a segunda como, “relações sociais estabelecidas pelos meios de 

comunicação de massa” como aponta Thompson (1998). Pois o indivíduo espera que seu 

problema seja visto por muitos e pelo estado a partir da sugestão que ele enviou ao quadro e 



85 

 

que será levada a uma infinidade de outros indivíduos através da TV. Esta relação é destacada 

pelos profissionais da redação em afirmações como: “dar voz ao povo”, oportunidade para o 

telespectador falar”. 

Sobre a utilização ou não das sugestões enviadas pelos telespectadores e os critérios 

usados para a seleção das mesmas, há uma unidade nas concepções dos jornalistas. Em todas 

as declarações identificamos que há uma seleção das sugestões a partir de critérios dos 

jornalistas. Estes critérios estão inseridos naturalmente na rotina da profissão e nas 

características da televisão. 

Há ainda critérios subjetivos que dão aos jornalistas uma espécie de poder imaginário 

de saber o que o telespectador quer ver ou não no telejornal.  Esses critérios, identificados na 

classificação de Traquina e Charaudeau, confirmam que nem tudo o que é enviado pelo 

telespectador é considerado relevante pelos jornalistas ao ponto de se transformar em 

reportagem como trataram Gomes, Alsina e Sodré na abordagem do que vem a ser fato, 

acontecimento e notícia. 

 

 5.2 Análise Quero ver na TV 

 

A análise das sugestões foi definida da seguinte forma: cada um dos três editores-

chefe dos telejornais selecionaram as sugestões enviadas durante dois dias. Como não existe 

um limite de sugestões que podem ser enviadas pelo email do Quero Ver na TV, foram 

analisadas todas as sugestões que chegaram no período escolhido. Para o Bom Dia Goiás o 

editor chefe recebeu 12 emails de telespectadores, no Jornal Anhanguera Primeira Edição 

foram analisadas 32 sugestões e no Jornal Anhanguera Segunda Edição 22 sugestões, 

totalizando 66 pedidos de reportagem por parte dos telespectadores. 

As 66 sugestões enviadas pelo telespectador foram classificadas por assunto, a partir 

da relação elaborada por Temer (2002,p.114): meio ambiente, educação, trânsito, bairro, 

polícia/segurança pública, denúncia, saúde, política, transporte público, cultura, economia, 

cidade, estradas,e outros (turismo, curiosidades,religião, lazer). 
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Gráfico 10: Distribuição por assuntos enviados pelos telespectadores 

 

 

Fonte: Emails enviados pelos telespectadores 

 

Das 66 sugestões enviadas, 28 foram selecionadas pelos editores- chefes. Apesar desta 

seleção, no entanto, apenas 19 foram utilizadas dentro de um dos telejornais em forma de 

reportagem, opinião do telespectador ou participação com foto e nove delas foram 

selecionadas, mas não foram aproveitadas. Do total de 66, os jornalistas recusaram 38 

sugestões no momento da seleção. 
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Gráfico 11 - Distribuição das sugestões enviadas, selecionadas, utilizadas e recusadas 

 

Fonte: editores chefes dos telejornais 

 

Analisamos ainda as sugestões enviadas, mas que não foram utilizadas. Os assuntos 

recusados foram: meio ambiente, cidade, cultura, educação, denúncia, trânsito, bairro, 

política, segurança pública, bairro, economia, transporte coletivo, saúde, e outros (maioridade 

penal, religião, reclamação, droga, creche, rodovia, comentário, homenagem, celebridade). 

 

5.2.1 Sugestões recusadas e os valores-notícia como argumentos dos jornalistas 

 

A submissão da vontade do público ao poder selecionador dos jornalistas é 

identificada já na maneira como estas sugestões são selecionadas. Apesar de afirmarem na 

entrevista que o “Quero Ver na TV” é importante e que valorizam a interação com o receptor, 

os jornalistas responsáveis não seguem uma rotina diária de seleção. Durante nossa 

observação e com as entrevistas realizadas com os profissionais, constatou-se que, nos dias 

em que há muitas noticias consideradas factuais (que acontecem no dia e devem ir ao ar), os 

jornalistas estão mais ocupados com a rotina da redação e com a necessidade de colocar o 

telejornal do dia no ar com as últimas notícias ou notícias quentes, e portanto, desprezam a 

participação do telespectador. 

De fato, durante a pesquisa, constatou-se que por vários dias as sugestões dos 

telespectadores sequer foram avaliadas, ou seja, os emails enviados não chegaram a ser lidos, 

mesmo que nenhum fato excepcional tenha ocorrido na redação. 
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Já as sugestões que foram lidas e recusadas pelos selecionadores foram subordinadas a 

critérios de noticiabilidade, rotina produtiva e à organização jornalística apontados nos 

estudos de Traquina (2008). 

 

Gráfico 12: Sugestões recusadas pelos jornalistas 

 

 
Fonte: Editores chefes dos telejornais 

 

Em todos os casos também é possível identificar nos entrevistados que a comunidade 

jornalística se afirma no poder de saber por si só, o que interessa ao telespectador ou não, ou o 

que o telespectador quer ter de informação ou não. É importante ressaltar que um critério não 

elimina outro e podem se completar. 

As sugestões sobre educação que foram recusadas apresentavam a reclamação de 

moradores do município de Luziânia e Aparecida de Goiânia sobre o longo tempo para a 

conclusão do curso no Ensino de Jovens e Adultos e sobre as condições de uma escola 

estadual. Nos dois casos os telespectadores apresentaram reclamações sobre temas que lhe 

interessavam diretamente, mas que também afetavam outros cidadãos. 



89 

 

Segundo dados
29

 da Secretaria estadual de Educação, cerca de 80 mil alunos estão 

matriculados em classes de Educação de Jovens e Adultos, que funcionam em 400 escolas 

públicas estaduais. A maioria são pessoas carentes que não tiveram oportunidade de estudo ou 

abandonaram a escola, por vários motivos, como por exemplo, a necessidade de trabalhar. 

Apesar de um número considerável de estudantes que se interessariam pelo assunto, a pauta 

não foi aprovada. A decisão demonstra que os editores ignoram o alcance social que a 

Educação de Jovens e Adultos tem na sociedade e o perfil do público que é formado 

principalmente por adultos carentes. 

O argumento do editor-chefe do telejornal Bom Dia Goiás era de que a reclamação se 

mostrava “um problema muito particular”. No caso do editor do Jornal Anhanguera 1ª edição 

é que apesar da reclamação sobre as condições de uma escola pública ser o perfil do jornal, o 

problema “se mostrou pequeno já que as aulas de educação física não foram interrompidas e 

não são tão importantes para o conteúdo escolar”. Os dados apontaram uma contradição por 

parte do editor, pois a emissora valoriza o esporte como formas de retirar menores carentes 

das ruas e de ascensão social. 

Os critérios da notabilidade e de relevância (Traquina, 2008)
30

 foram observados ainda 

que com erros de interpretação de dados nestes casos, pois os jornalistas consideraram que a 

notícia só tem valor para quem está vivendo cada uma das situações citadas, e o fato não 

envolve uma grande quantidade de alunos, nem causam grande impacto sobre a vida das 

pessoas, já que as aulas de educação física não foram canceladas e o conteúdo teórico foi 

considerado mais importante. Estas características para que o fato seja noticioso são bastante 

citadas pelos jornalistas no momento da seleção. 

A falta de notabilidade e/ou a falta de relevância ainda são observadas na recusa de 

sugestões que envolvem um olhar próprio ou o interesse particular do receptor. Os emails 

avaliados e recusados a partir desses critérios tinham como assunto: a funcionária do hospital 

que reclama das multas de trânsito por estacionar em locais não permitidos perto do emprego, 

a moradora que pede o fechamento de uma oficina que funciona em frente à residência dela 

por causa barulho, a festa religiosa realizada em uma fazenda no interior, o morador que não 

                                                 

29
 Informações coletadas no site da Secretaria estadual de Educação de Goiás: 

http://www.seduc.go.gov.br/imprensa/?Noticia=1952 

30
 Todos os critérios tradicionais citados na análise das sugestões são definidos por Nelson 

Traquina e Patrick Charaudeau, como já citado no referencial teórico e na bibliografia.  
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recebeu a escritura da casa, O jornalista chega a considerar “um erro de avaliação do 

telespectador” e “uma visão particular” “isso não interessa a ninguém”. 

Mais uma vez identificamos que a interpretação pessoal dos jornalistas norteia, mesmo 

que inconscientemente, a recusa das sugestões e acabam por eliminar a função mediadora do 

jornalismo. A proposta do telespectador poderia basear discussões dentro do telejornal sobre 

problemáticas que interessam a não só um indivíduo, mas a comunidade de forma geral. 

A sugestão sobre as multas poderia, por exemplo, abrir um debate sobre a chamada 

indústria da multa. A telespectadora que reclama de uma oficina em frente à sua casa poderia 

exemplificar reportagens sobre o zoneamento urbano e o plano diretor da cidade que tem mais 

de um milhão de habitantes. A festa religiosa no interior alimentaria a cobertura sobre a 

cultura e a tradição do povo goiano, e o no caso do morador que não recebeu a escritura da 

casa caberia uma matéria de serviço, que orientasse o consumidor sobre os cuidados na 

compra da casa própria, assunto que inclusive de adéqua ao perfil de um dos telejornais- o 

Bom Dia Goiás. 

Nas sugestões com a temática “denúncia” os telespectadores enviaram emails com 

reclamações principalmente contra o Estado, Prefeitura e Órgãos públicos que prestam 

serviço à comunidade. A cidade do interior cujos serviços como limpeza e saúde estão 

prejudicados por causa do afastamento do prefeito, comentários sobre licitação e desperdício 

de dinheiro em órgãos públicos, a falta de condições de trabalho na repartição municipal e a 

falta de estrutura do sistema de empregos, foram considerados como “denúncias vazias, sem 

comprovação e sem alcance público” por não ter outras reclamações. 

A justificativa para a recusa de sugestões de pauta envolve questões como a ausência 

da comprovação das acusações, da repercussão pública ou nome público envolvido que 

valorize a divulgação pela mídia. Identifica-se que critérios como a notabilidade (ser visível 

ou tangível) e o escândalo, que neste caso é a falta dele, promovido pelo ato infracional foram 

utilizados pelos jornalistas para dispensar as sugestões. 

A organização jornalística também impede que alguns assuntos sejam abordados 

telejornais ou limitam e definem a forma da abordagem. É notório que a televisão só enfrenta 

o Estado quando interessa a ela, e tem critérios específicos para esse enfrentamento. 

Se por um lado sugestões foram recusadas por não apresentarem elementos que 

promovessem o escândalo, por outro a existência desse mesmo critério também contribuiu 

para que outros fatos apresentados pelo público não fossem considerados pelos jornalistas. No 

mês em que a pesquisa foi realizada o caso das máquinas caça níqueis envolvendo o 
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contraventor Carlinhos Cachoeira e políticos goianos, dominou os noticiários de todos os 

veículos de comunicação. 

O escândalo do jogo do bicho, que levou à prisão Carlos Cachoeira e que envolveu 

várias autoridades goianas com repercussão nacional, mobilizou a imprensa por vários meses. 

Praticamente todos os dias novas denúncias surgiam na mídia e a atenção dos profissionais de 

redação foi voltada para a produção de pautas e reportagens sobre o assunto. Duas sugestões 

selecionadas no dia 22 de maio pelo editor do Jornal Anhanguera 2ª edição foram 

desprezadas posteriormente em decorrência da produção e veiculação da matéria sobre o 

depoimento de Carlos Cachoeira na Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal 

em Brasília, que aconteceu no mesmo dia. 

Ao contrário de apresentar elementos como o escândalo, o conflito, a infração e a 

notoriedade como no assunto Cachoeira, as sugestões dos telespectadores sobre uma senhora 

que varre toda a rua onde mora e outra sobre a sujeira deixada pelos próprios moradores, não 

despertaram o interesse da redação no mesmo dia em que o destaque era “o empresário do 

jogo do bicho” como a mídia convencionou chamar. As verbas indenizatórias dos deputados 

estaduais e os gatos nos gabinetes também foi uma sugestão selecionada, mas a proposta se 

perdeu em meio à quantidade de informações recebidas na redação na época, devido ao 

domínio de outros assuntos no noticiário como o caso do Senador Demóstenes Torres, 

acusado de envolvimento com Carlos Cachoeira e a Chacina de Doverlândia, onde 7 pessoas 

foram assassinadas numa área rural. 

Dentro do critério de notabilidade, a busca pelo que é tangível
31

 é uma constante para 

o jornalismo de televisão, assim como a visualidade. A imagem é um elemento fundamental 

para a televisão, sem ter como mostrar um fato, a reportagem para o telejornalismo se torna 

inviável. “O valor-notícia da notabilidade alerta-nos para a forma como o campo jornalístico 

está mais virado para a cobertura de acontecimentos e não problemáticas” (TRAQUINA, 

2008, p.82). 

Estes argumentos impediram algumas sugestões de serem aceitas. Foi o caso do 

pedido de um telespectador para mostrar a qualidade das obras em Aparecida de Goiânia sem 

apontar um local específico. O argumento do editor chefe na entrevista confirma o critério; 

“para mostramos qualidade precisamos mostrar um buraco, uma parede caída, sem imagens 

fica difícil”. 

                                                 
31

 Segundo definição do dicionário Aurélio é o que pode ser tocado, palpável. 
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Podemos considerar que o tangível também pode ser entendido como a necessidade de 

existir um fato concreto para ser mostrado. Nesta pesquisa este elemento foi um dos mais 

citados pelos jornalistas durante a seleção do Quero Ver na TV muitos emails enviados para a 

redação foram considerados noticiáveis pelo assunto, mas recusados pelo argumento da falta 

de factualidade, ou seja, para os jornalistas é necessário um ato, um movimento qualquer em 

torno de determinado assunto para transformá-lo em notícia. 

Segundo a expectativa dos jornalistas, é preciso ainda a existência de novidade, algo 

do que ainda não se falou e atualidade para servir como “gancho para outro acontecimento 

ligado a este assunto”(p.81) ou que responda a pergunta “O que se passa neste momento” 

como explica Charaudeau (2006, p.133). “É o que dá à notícia seu caráter factual desprovido, 

em seu princípio, de qualquer qualificação subjetiva e de qualquer tentativa de explicação de 

sua razão de ser”. 

Entre os assuntos que podem ser assim enquadrados estão: a imagem colocada em 

uma cruz na entrada da cidade de Trindade que não é igual a do Divino Pai Eterno que, apesar 

da reclamação, não provocou nenhuma espécie de protesto ou manifestação da população, o 

trabalho feito em uma chácara na recuperação de drogados, a necessidade de realização de 

eventos culturais em Goiânia, o fechamento de creches durante o feriado, a cultura da cidade 

de Tupaciguara, maioridade penal, e a proteção de uma serra por onde vai passar uma ferrovia 

e a demora na entrega de documento de carro. 

Os critérios citados podem ser percebidos nas declarações: “o assunto é polêmico, mas 

não houve outra reclamação” “não tem novidade ou acontecimento que justifique a matéria”, 

“não encontramos exemplo” “este assunto fica só na base da discussão, sem um fato 

concreto”, “não tem fundamento nem acontecimento que chame a atenção do caso” “nunca 

recebemos reclamação sobre isso”, “discussão vaga sem factual”, “precisa de checagem 

primeiro”. 

Foi por falta de uma novidade que a sugestão sobre carros que estacionam nas 

calçadas em Jataí foi recusada. Segundo o editor, “o assunto já tinha sido abordado 

recentemente no jornal, portanto não tem novidade’, o que identifica também a necessidade de 

se levar em consideração critérios contextuais como o equilíbrio. Dentro do telejornal o que já 

se falou uma vez não é repetido sem uma novidade que dê atualidade ao tema. 

Os jornalistas também preferem a morte como elemento para a noticiabilidade. É 

muito comum um fato só despertar a atenção se houver vítimas. Na convivência com a 

redação foi possível registrar perguntas como: “Houve morte? Não. Então não vale.”. Quantos 

morreram? Foi por este aspecto que os editores se basearam para rejeitar as sugestões sobre o 
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surto de dengue em Itajá não confirmado pelas autoridades de saúde, faixa de pedestre e 

buracos nas rodovias. Como os temas não trouxeram a morte como consequência, não viraram 

noticia. 

O tempo é um valor-notícia utilizado na avaliação de uma sugestão onde o marido 

queria homenagear a esposa mostrando que se conheceram através de uma revista. Na 

avaliação do jornalista o assunto até poderia render uma boa “história” pelo insólito (valor 

notícia para mostrar o que pode ser diferente e interessante), mas foi recusada por considerar 

que o assunto precisava de uma data especial para ser exibido, como dia dos namorados por 

exemplo. Neste caso, as datas são usadas como uma espécie de cabide para justificar que se 

fale do assunto. 

Cada um dos telejornais da emissora tem um público classificado por sexo, idade e 

classe social, identificados por pesquisa de audiência
32

. Este público que assiste cada edição 

acaba se tornando um valor-notícia subjetivo na avaliação dos jornalistas. Nas entrevistas 

observou-se que muitas sugestões foram descartadas devido à necessidade que os editores têm 

de escolher assuntos que tenham identificação com o público alvo do jornal, que diz respeito à 

realidade de cada homem ou mulher, de cada idade e de cada classe social. O telespectador 

está dessa forma sujeito a se enquadrar em determinado jornal. 

Durante a seleção percebemos ainda que a sugestão descartada pelo editor de 

determinado jornal, não é encaminhada para o editor de outro jornal e, portanto se perdem no 

processo de seleção. As sugestões classificadas como de bairro, asfalto, buracos e transporte 

escolar foram avaliadas pelo editor do Jornal Anhanguera 2ª edição e descartadas. 

O quadro Quero ver na TV tem uma grande participação de telespectadores de cidades 

do interior, fora da região metropolitana de Goiânia. As sugestões vêem principalmente de 

cidades onde existe uma afiliada
33

 da Televisão Anhanguera em Goiás. Assim como na 

capital, os telespectadores do interior do estado fazem uso do Quero ver na TV para sugerir a 

divulgação de assuntos que fazem parte da realidade local como bairro, trânsito e saúde. 

Constatamos que as sugestões enviadas por esses telespectadores são, em sua maioria, 

recusadas pelos editores dos jornais produzidos em Goiânia. Novamente a audiência é o 

critério de seleção. Os emails enviados por moradores de Jataí, Rio Verde, Santa Helena, 

Anápolis, Niquelândia e Palmeiras não tiveram encaminhamento. 

A principal justificativa é que a pesquisa de audiência dos três telejornais é realizada 

apenas na Grande Goiânia. Assim, assuntos que não tem significados para os telespectadores 

                                                 
32

 A pesquisa de audiência está demonstrada no item 2.3  
33

 Anápolis, Luziânia, Rio Verde, Jataí, Catalão, Porangatu, Itumbiara 
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da capital não interessam aos editores. Outros dois critérios estão empregados nesta seleção- a 

concorrência e a proximidade. 

A pesquisa de audiência em Goiânia e entorno é realizada também pelas outras 

emissoras, por isso o investimento maior em reportagens dessa região, o que confirma a 

influência da concorrência na seleção. Já a proximidade como critério de noticiabilidade neste 

caso, está no fato de que os assuntos sugeridos dizem respeito apenas aos moradores daquelas 

cidades “sem interesse para o público mais amplo” como explicaram os editores. Se a 

recepção considerada é Goiânia, acontecimentos no interior do estado estão distantes no 

espaço físico e cultural. 

A organização jornalística também pode influenciar no processo de seleção dos 

acontecimentos, principalmente devido à linha editorial da empresa. Os jornalistas já estão 

automaticamente moldados para enxergar o que a organização deseja qual o discurso a ser 

usado, como noticiar tal informação. Neste aspecto duas sugestões foram censuradas. São os 

comentários/opinião enviados pelos telespectadores. O primeiro fazia elogios aos 

apresentadores do telejornal. A opinião do telespectador não foi lida no ar sob a justificativa 

de que “não se faz este tipo de comentário dentro do jornal”. 

O segundo comentário também fazia uma observação sobre os apresentadores e ainda 

sugeria que os repórteres andassem com as autoridades do estado de ônibus, numa tentativa de 

mostrar a precariedade do transporte coletivo, o que não foi feito. A linha editorial da empresa 

pesou na decisão do editor também na sugestão que pedia para que o jornal “arrochasse o 

governo” para solucionar a greve dos anestesistas. A reportagem sobre a greve foi veiculada, 

mas sem a conotação específica de conflitar com o governo como pedido pelo telespectador. 

 

5.2.2 Sugestões utilizadas e os valores-notícia como argumentos dos jornalistas 

 

Ao mesmo tempo em que os valores-notícia dos jornalistas reprovam a entrada das 

sugestões dos telespectadores nos noticiários diários, são também decisivos para que outras 

sugestões sejam aprovadas e o fato seja noticiado. 

Os assuntos que foram utilizados pelos jornalistas se resumiram em: meio ambiente, 

segurança pública, trânsito, saúde, educação, transporte e outros (idosos). 
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Gráfico 13: Sugestões utilizadas pelos jornalistas 

 

 
Fonte: editores chefes dos telejornais 

 

A participação do telespectador incentivada no Quero Ver na TV pode ser sempre 

aproveitada quando o que deve ser mostrado facilita a cobertura jornalística. O critério da 

disponibilidade foi usado na sugestão enviada por um telespectador sobre a conservação de 

um parque. A fotografia enviada por email foi divulgada no Bom Dia Goiás no quadro Você é 

o repórter, que tem a interatividade como proposta. Com o envio da foto evitou-se ocupar 

uma equipe de cinegrafista e repórter para fazer a reportagem externa, o que segundo o editor 

“talvez não seria feito por ter assuntos mais importantes no dia” Destacamos ainda que este 

tipo de participação é sempre reforçada nos telejornais e valorizada pelos jornalistas. 

Na rotina produtiva dos jornalistas há dias considerados fracos e dias considerados 

quentes, ou seja, dias em que há poucos acontecimentos noticiáveis e outros ricos em 

noticiabilidade. Esta condição interfere diretamente no aproveitamento das notícias. Os 

noticiários são o registro dos acontecimentos reais que estão enquadrados dentro de discurso 

jornalístico, porém, são programas que têm que cumprir uma carga horária no ar definida pela 

programação, que geralmente é controlada pela emissora de Rede. Os jornalistas não têm 

liberdade para decidir por um jornal com mais ou menos notícias, pois são obrigados a 

preencher o tempo que foi pré-determinado. Na rotina dos profissionais da redação, este é um 

dos fatores que mais preocupam os editores e, portanto influenciam no planejamento de uma 

edição diária. Se o jornal está grande é preciso ter notícia suficiente para preenchê-lo, se está 

pequeno, vai ser necessário escolher aquelas que mais interessam e dispensar outras. 

É a partir da lógica do tempo de duração do telejornal e do que acontece na cidade que 

muitos acontecimentos podem ser ou não notícia. Na maioria das vezes os dias considerados 

“úteis” (segunda a sexta-feira) são mais noticiosos, pois o comércio, as escolas, os bancos, os 
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órgãos públicos estão funcionando, as pessoas trabalham e estão mais ligadas no que acontece 

no dia a dia. Feriados e finais de semana não proporcionam fatos noticiáveis, a não ser que 

algo extraordinário aconteça como um crime, um acidente ou um escândalo. No 

telejornalismo, “os finais de semana são considerados dias mais fracos, pois pouca coisa 

acontece na cidade” afirmam os editores. 

O dia noticioso foi então um valor-notícia que definiu o uso de uma sugestão sobre as 

vagas de estacionamento para idosos. A reportagem abordou que apesar de ser lei muitos 

motoristas não respeitam a preferência dos idosos, e a fiscalização é falha. A sugestão foi 

enviada no dia 21 de maio e por ser um assunto considerado frio e só foi ao ar no dia 2 de 

junho (em anexo). O assunto foi aprovado na seleção por ser considerado também “de 

interesse de muita gente e pela falta de fiscalização do poder público” caracterizando o valor 

notícia da infração, violação das regras. Ainda assim, a reportagem somente foi veiculada no 

telejornal de sábado, dia em que havia poucas matérias e o tempo do jornal foi maior. De fato, 

segundo o editor, o tema foi veiculado porque “tivemos que usar a matéria do idoso para 

preencher um buraco no jornal”. 

Isso demonstra um uso estratégico de recursos, a produção de pautas frias para os dias 

de necessidade, mas mostra também que nem sempre os critérios são claros, há uma evidente 

contradição, uma hora é importante, outra só serve para tapar buraco. 

O rastreamento de veículos se transformou em reportagem devido ao grande número 

de veículos roubados em Goiânia registrado nos últimos meses e abordado em várias edições 

dos telejornais. Foi uma sugestão que encontrou eco em dados anteriormente observados na 

redação e considerados de importância para a cidade, que tem mais de um milhão de veículos 

e a média de quase um carro por habitante. A onda de assalto dos carros serviu como um 

gancho para o uso da sugestão que por sua vez reforçou a importância do tema.  Isto 

demonstra que a existência de um acontecimento já noticiado pode tornar notícia outro 

acontecimento. É o valor-notícia tempo visto na condição de atualidade, quando um assunto 

serve de cabide para a veiculação da notícia. 

O rastreamento de veículo por si só foi considerado também um assunto frio, pois 

poderia ir ao ar a qualquer dia, mas a veiculação no telejornal se deu cerca de  dez dias depois 

da sugestão enviada, no mesmo dia em que o telejornal estava discutindo o índice de roubo de 

carro na cidade, o que o tornou atual. 

Amparado no tempo como atualidade e na relevância é que o pedido do telespectador 

de explicação sobre o trânsito durante a realização da Exposição Agropecuária foi aceito pelos 

jornalistas. A exposição reúne milhares de visitantes e o trânsito que é desviado, costuma ficar 
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bastante confuso nas imediações do local do evento, gerando sempre muitas reclamações e 

reportagens. 

A sugestão foi aprovada sob a justificativa de que “interessa um público mais amplo” 

e foi veiculada em telejornais diferentes e em dias diferentes (em anexo). Uma das vezes que 

a reportagem sobre o assunto foi ao ar, o telejornal também estava mostrando outro problema 

de trânsito- a liberação de uma avenida que estava interditada há vários meses e que provocou 

muita polêmica entre motoristas e na imprensa. 

Ser visível e tangível é, como já dissemos, condição primária da notícia na televisão, 

assim como ter alcance social. Em duas sugestões aceitas e utilizadas, os jornalistas se 

preocuparam em garantir ‘boas imagens e bons flagrantes”. Neste critério foram veiculadas 

uma reportagem sobre calçadas invadidas por bares e restaurantes e a demora e superlotação 

do transporte coletivo. 

É evidente que entre os inúmeros acontecimentos que chegam à redação e disputam a 

atenção dos jornalistas, alguns serão ignorados em detrimento da exposição de outros, pois 

não seria possível ao jornalismo atender a todas as sugestões. De fato, a proposta deste 

trabalho foi entender melhor os critérios de seleção. No entanto, percebemos também que 

além da questão da seleção do assunto/pauta sugerida pelos telespectadores, é importante 

anotar como e quando a sugestão é veiculada. Um exemplo desta relação é a reportagem sobre 

as calçadas, escolhida e produzida em junho, mas que só foi ao ar dois meses depois, dia 3 de 

agosto (em anexo). Nesta edição do telejornal o assunto sobre calçadas foi vinculado ao 

lançamento de um manual sobre calçada sustentável, dando um caráter de atualidade ao tema. 

Fica evidente que apesar da aprovação, o assunto sugerido pelo telespectador ainda deve 

atender a outros interesses ou oportunidades que os jornalistas encontram para abordar algum 

tema. No caso da sugestão sobre as calçadas, o foco foi discutir o assunto a partir do conflito 

entre o que é certo e o que é errado, ou seja, a opinião do telespectador mostrava o problema e 

o manual apontava a solução. 

Torna-se relevante anotar também que no período da pesquisa um fato teve grande 

impacto no conteúdo dos noticiários locais: a descoberta da fraude no vestibular para o curso 

de Medicina da PUC GO. No telejornal os acusados foram apresentados e a universidade 

alterou a data do novo vestibular o que provocou uma reação dos candidatos, pelo fato de 

coincidir com outros vestibulares. O fato gerou, portanto oito matérias nos três telejornais 

estudados. Essa quantidade se justifica uma vez que a fraude, por si só, já é um acontecimento 

noticioso, segundo os jornalistas, por despertar o interesse de um grande número de pessoas e 

pelos valores-notícia de relevância, inesperado, a infração e o escândalo.  



98 

 

A questão chamou a atenção dos telespectadores, que mandaram 11 reclamações ou 

sugestões de matérias relacionadas de forma direta ou indireta a esta questão. Entre eles 

estavam as reclamações de vários estudantes em relação à nova data das provas. Os 

vestibulandos que se manifestaram por email pediam que a prova fosse remarcada para outra 

data. O argumento é que ela coincidiria com provas de outras Universidades. 

O assunto foi discutido por dois dias nos três telejornais (em anexo) e principalmente 

no Jornal Anhanguera 1ª Edição porque foi considerado próprio para o perfil dos 

telespectadores. O jornal falou sobre o assunto em dois dias. No dia 5 de junho, um dia após a 

fraude se descoberta, foi veiculada uma reportagem de 2’34 seg. sobre a investigação do caso 

e a repercussão entre os alunos. Logo depois o apresentador leu uma nota coberta onde 

comparava as respostas dos fraudadores com o gabarito oficial das provas com o objetivo de 

saber se os fraudadores conseguiriam passar no vestibular. 

A repercussão do assunto junto ao telespectador incentivou a realização de nova 

cobertura, já que vários emails haviam chegado pelo Quero Ver na TV. No dia 6 de junho a 

jornal voltou a falar sobre o assunto e percebendo o interesse dos estudantes dedicou um 

tempo maior para expor o problema. O assunto foi valorizado de várias formas dentro da 

edição. Logo no primeiro bloco foi ao ar uma nota coberta relembrando o caso, depois um 

telão mostrou como o curso de Medicina é concorrido,quantas vagas e quantos concorrentes. 

Ainda no primeiro bloco os emails dos candidatos foram lidos no estúdio e serviram de base 

para a entrevista ao vivo com a representante da Universidade que definiu a nova data do 

novo concurso. 

Dentro do período desta pesquisa, este foi o assunto que mais repercutiu na vida dos 

telespectadores. Foi possível confirmar na análise que quanto mais abrangência e conflito o 

acontecimento tiver, mais chances ele terá de ser olhado pelos jornalistas. Além de critérios 

tradicionais, percebemos que os jornalistas deram ênfase ao assunto baseados no grande 

número de sugestões que chegaram ao Quero Ver na TV, o que comprova que os receptores se 

interessaram pelo assunto. Revela-se então a interação entre a produção e os receptores, 

mesmo que a partir de uma valorização da opinião da audiência em busca da audiência, como 

explicado pelo editor “é bom para explorarmos o assunto que deu audiência”. É possível então 

classificarmos a fraude como valor-notícia tempo, “quando um assunto ganha noticiabilidade 

e permanece como assunto com valor-notícia durante um tempo mais dilatado” (TRAQUINA, 

2008, p.82). 

Outra sugestão que se tornou notícia foi a fiscalização das máquinas caça-níqueis 

depois da prisão de Carlos Cachoeira (em anexo). Antes do escândalo o assunto era 
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praticamente ignorado pelos jornalistas, caso não houvesse uma ação policial no caso. Após a 

divulgação na mídia, a sugestão sobre a fiscalização das máquinas passaram a ser 

consideradas de interesse público e foram utilizadas no telejornal. Mais uma vez a 

transgressão das regras é valorizada na notícia. 

O trânsito das grandes cidades sempre recebe a atenção da mídia. Em Goiânia o tema 

também é valorizado pelos jornalistas, tanto pela relevância e abrangência por ser uma das 

cidades que tem mais carro por habitante, como pelos flagrantes de infrações que podem ser 

registrados pelas câmeras de televisão. A disputa por espaço entre motoristas e motociclistas 

também é considerada conflituosa. 

Por unir estes dois valores-notícia- visualidade e conflito- é que a sugestão sobre os 

riscos que motoqueiros enfrentam nas ruas foi aceita e veiculada por dois dias no Jornal 

Anhanguera 1ª Edição. No dia 28 de maio, além uma reportagem sobre os riscos provocados 

pela moto foi veiculada no primeiro bloco (em anexo). Uma entrevista ao vivo foi realizada 

logo depois e uma enquete na internet sobre as maiores infrações dos motociclistas incentivou 

a participação do público. O recurso da enquete foi bastante utilizado nesta edição, porque 

cria uma expectativa sobre o resultado final. Os telespectadores/internautas que votam nas 

alternativas apresentadas pelo jornal ficam ligados no canal para saber o resultado definitivo. 

Por isso em todos os blocos o assunto foi abordado com reportagens, entrevistas ao vivo e 

parciais da votação do público. 

Uma promessa também foi firmada com o telespectador. O resultado da enquete se 

transformaria em nova reportagem para a edição do dia seguinte. No dia 29, portanto as motos 

voltaram a ser notícia com a matéria produzida a partir da escolha dos internautas (em anexo). 

Nesta mesma edição um representante da Agência Municipal de Trânsito foi entrevistado ao 

vivo sobre a fiscalização e uma nova enquete colocada no site para o telespectador opinar 

sobre a qualidade do serviço de fiscalização da prefeitura.O resultado também foi apresentado 

no ar e colaborou para a abordagem crítica da entrevista com a AMT.  Novamente é possível 

afirmar que houve interação mútua e reativa entre emissor e receptor. Fica caracterizada ainda 

a busca do jornalismo de televisão, por temas que possam causar impacto na comunidade e 

reforçar a identificação do jornal com o cidadão. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a análise dos dados, as entrevistas e a observação dentro da redação, faremos 

algumas observações que acreditamos ser uma contribuição para os estudos sobre o 

telejornalismo, a participação do telespectador e as rotinas dos jornalistas. 

Nossa pesquisa procurou responder como os critérios dos jornalistas podem 

influenciar na participação do telespectador dentro do conteúdo do telejornal. A partir daí 

observamos se essa relação receptor-emissor pode se configurar como um processo de 

cidadania. Nossa proposta foi avaliar o quadro Quero ver na TV da Televisão Anhanguera que 

tem como objetivo promover a interação entre a emissora e o público que assiste os telejornais 

da empresa. Foi objeto de nosso estudo as sugestões enviadas pelos telespectadores que 

passam pelos critérios dos jornalistas para se transformarem ou não em reportagem que será 

veiculada no jornal. 

Abordamos a cidadania em dois momentos: Num primeiro momento é a cidadania 

vista como a garantia dos direitos sociais e, em um segundo momento, no direito à 

comunicação e na construção da informação como forma de também garantir a cidadania, 

uma vez que a participação nos processos de comunicação social pode ser para o 

telespectador um meio que ajuda a garantir os outros direitos, além de ser um elemento 

importante para o sentimento de pertencimento a uma comunidade. 

Dessa forma, é possível destacar que quando o indivíduo procura um meio para 

expressar sua idéia, dar a sua opinião, reivindicar direitos, ele está exercendo o papel de 

cidadão ativo, aquele participa das decisões que lhe dizem respeito ou dizem respeito à sua 

comunidade. Essa relação não anula outros aspectos da cidadania, mas destaca-se das demais 

como uma ação, e não como uma reação as ações do Estado ou de outros setores sociais. 

Neste aspecto também, é importante destacar que nem todas as participações dos 

telespectadores correspondem a uma ação individual, uma vez que muitas correspondem a 

respostas ou instigações indiretas da produção do telejornalismo. 

Levado a um extremo, o próprio quadro Quero Ver na TV é uma proposta do 

telejornalismo da emissora claramente focada em uma estratégia para manter/ampliar a 

audiência, e não uma construção ou uma exigência do público receptor, e, portanto não 

responde em strictu senso a uma demanda da população, ou parte dela, não se inserindo, 

portanto na ideia de cidadania ativa. Uma vez que o recurso passa a ser utilizado, no entanto, 

e considerando que a comunidade não é obrigada a se manifestar, muitas sugestões – ou seja, 
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todas aquelas que não correspondem a respostas diretas dos telespectadores, as matérias ou 

temas previamente veiculados no telejornal
i
 - podem igualmente ser vista como uma ação 

voluntária, e, portanto, uma demonstração de cidadania ativa. 

Neste sentido fica claro que, uma vez que no período estudado foram enviadas 66 

sugestões, existe efetivamente um desejo do telespectador se manifestar e mostrar suas 

opiniões e, sobretudo, reivindicações. Nossa análise sobre a participação do telespectador no 

quadro Quero Ver na TV, permitiu identificar primeiramente que, a maioria das sugestões 

enviadas se referem aos direitos sociais definidos por T.H Marshall, como o direito à saúde 

(3), à educação (14), à segurança (3) que deveriam ser garantidos pelo Estado.  

Isso demonstra que as ações do Estado Brasileiro, em suas diversas instâncias (local, 

estadual e nacional) ainda não atingiram um estágio satisfatório na opinião dos receptores. De 

fato, em muitas reclamações fica claro que as intervenções dos telespectadores dizem respeito 

a uma possível inoperância de alguns setores, ou mesmo a ineficiência no fornecimento de 

serviços básicos. Os telespectadores se manifestaram, por exemplo, sobre a dengue, o trânsito, 

a segurança que afetam diretamente a comunidade. 

Neste sentido, fica claro que o telespectador atribui ao telejornal uma função que vai 

além de mediador, pois a possibilidade de expor publicamente os problemas que afetam cada 

telespectador, cada família ou vizinho, a discussão em um espaço público e a garantia de 

solução é o que leva o cidadão a usar o canal de comunicação criado pela emissora. Quando 

os telespectadores denunciam, o fazem na esperança – e muitas vezes na certeza – de que a 

exposição pública do problema é uma garantia imediata de uma solução. São ações, portanto, 

que revelam a crença que o público telespectador tem numa comunicação mediadora, a partir 

da proposta de interferência entre o cidadão e o Estado. Além da relação com o Estado, 

observa-se também outras sugestões que não se referem apenas a reivindicações e problemas 

sociais que afetam uma pessoa ou comunidade. São também sobre temas que dizem respeito a 

aspectos mais amplos da vida social, situações e ações que possibilitam a  interação deste 

telespectador (e de toda a comunidade, na opinião deste telespectador) com o mundo. Isto é 

percebido na sugestão do telespectador que solicitou uma reportagem sobre meio ambiente, 

que mostrasse a falta de preservação na Serra da Jiboia, ou no pedido para que o jornal 

divulgasse a necessidade de eventos culturais na cidade. 

Identificou-se também que o telespectador se sente um cidadão ativo quando vê que 

pode se transformar numa espécie de produtor da informação; quando o assunto sugerido por 

ele se transforma em notícia dentro do telejornal. Em várias situações os telespectadores que 

tiveram suas sugestões veiculadas retornaram para realizar um comentário e até mesmo 
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agradecer. Percebe-se ainda que ao ser veiculada uma reportagem sugerida pelo telespectador 

os números de e-mails aumentam. Participar do conteúdo é para o cidadão, uma valorização 

de suas ideias. 

Na análise das sugestões enviadas, encontramos duas situações nas quais a cidadania 

está caracterizada no homem que participa da vida pública e não apenas de questões 

individuais, que só dizem respeito a ele. Isto demonstra uma preocupação por parte deste 

cidadão com a comunidade como um todo. Aquele que expõe, que reivindica, que cobra, que 

se comunica numa sociedade caracterizada como democrática e moderna, exerce a cidadania 

ativa tratada por Benevides (2003). Podemos exemplificar essa cidadania destacando as 

sugestões de moradores da cidade de Vianópolis que denunciaram o abandono da cidade 

depois que o prefeito foi cassado, ou até mesmo na família de Goiânia que viu na festa 

religiosa realizada numa fazenda, a possibilidade de levar conhecimento e cultura a outros 

cidadãos. 

Se verificamos uma intenção de maior participação no conteúdo por parte do 

receptor, não podemos dizer o mesmo do emissor da informação, da equipe de jornalistas 

responsáveis pela edição do telejornal. Apesar do discurso de uma comunicação mais 

democrática ou aberta à opinião da audiência, nota-se que os meios de comunicação e os 

jornalistas ainda não estão prontos para uma transformação em favor do telespectador. 

Ao confrontarmos as forças de emissores e receptores é possível afirmar que elas 

ainda são bastante desiguais. A análise do Quero Ver na TV confirma que a lógica e os 

critérios dos jornalistas controlam e limitam a participação efetiva do público. Tendo como 

base os critérios de noticiabilidade que envolvem o mundo dos jornalistas, observamos que os 

valores-notícia, a rotina de trabalho e a linha editorial da empresa de comunicação 

condicionam a percepção dos profissionais na hora da seleção das sugestões enviadas pelo 

público. 

Por várias vezes as entrevistas com os editores-chefe dos telejornais nos 

demonstraram que os jornalistas se moldam aos formatos do meio de comunicação e do 

programa em que atuam, e mais do que isso, à própria interpretação (rápida e não submetida a 

discussão ou mesmo a uma análise mais aprofundada) destes editores/selecionadores do que é 

“interesse da população”. 

Neste sentido, as observações feitas no desenvolvimento da pesquisa apontam para 

uma situação duplamente grave: a ineficiência do Estado, denunciada pelos próprios 

telespectadores, é reforçada pela pouca importância ou pela maneira automatizada e 

superficial que a equipe de telejornalismo trata essa participação popular. A negação da 
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cidadania que existe nas relações sociais entre o indivíduo e o Estado se repete também pelo 

não reconhecimento, ou pelo reconhecimento superficial, do telespectador enquanto cidadão. 

No caso do nosso estudo, percebemos que o fato do telejornal ser concebido dentro 

de limites de espaço e tempo, pois tem hora certa para início e término dentro da 

programação, além de ter uma equipe enxuta (um número relativamente pequeno de 

profissionais para realizar muitas tarefas), leva os jornalistas a dispensarem pouca atenção às 

sugestões que chegam ao email, se atendo aos modelos antigos de seleção de noticiabilidade e 

valorizando mais uma percepção própria do que a opinião/sugestão manifesta dos 

telespectadores. Fica claro, portanto, que o desenvolvimento da produção jornalística obedece 

principalmente a uma relação de capital, onde impera a necessidade de gastar o mínimo 

(menos profissional e menos tempo) para “construir” um produto esteticamente atraente e que 

atenda as necessidades do público, ainda que esse atendimento seja mais aparente do que real. 

A pouca importância dada à participação da população fica clara quando vemos que, 

apesar de manterem uma rotina produtiva diária para colocar o jornal no ar, não existe uma 

rotina para a avaliação dos emails enviados pelos telespectadores. Não há regras definidas 

para o trabalho de seleção e produção de pautas sugeridas no Quero ver na TV. Durante o 

período de realização da pesquisa essa escolha era de responsabilidade dos editores-chefes e 

chefes de reportagem, que não recebiam uma orientação específica para a escolha das 

sugestões, a não ser a necessidade de promover maior interação com os receptores. Observou-

se também que uma norma informal e não oficial foi adotada pelos editores. As sugestões 

selecionadas a partir da participação dos telespectadores figuram na lista de assuntos que 

podem “cair” na previsão do dia, demonstrando que os temas sugeridos tem menos 

importância que aqueles pré-definidos como factuais. Casos contrários só são percebíveis 

quando a sugestão ou opinião tem  caráter factual ou está relacionado ao principal assunto do 

telejornal. 

Ainda em relação ao espaço e tempo do telejornal, observou-se que a participação do 

público, mesmo quando confirmada na edição, não passa de uma por edição, ou seja, a cada 

edição do telejornal,onde podem ser veiculadas até 20 reportagens ou mais,(Bom Dia Goiás e 

Jornal Anhnaguera 1ª Edição), somente é veiculada uma matéria sobre um assunto sugerido, 

independente de quantas sugestões cheguem por dia e da importância destas sugestões. Essa 

regra somente é quebrada nos casos que geram repercussão pública, como podemos verificar 

na questão da fraude no vestibular da PUC, quando várias opiniões dos telespectadores foram 

lidar no ar, ou ainda, a quebra da regra só acontece quando convém ao emissor, ou vai de 

encontro aos interesses do emissor, e não quando é do interesse do telespectador/receptor. 
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A veiculação dos Quero Ver na TV também não segue uma rotina, pois não existe a 

obrigatoriedade de ir ao ar diariamente ficando ao critério do editor-chefe avaliar a sua 

veiculação de acordo com o jornal do dia.  

Os valores-notícia são os elementos que se destacam na avaliação dos jornalistas 

sobre o Quero Ver na TV, e, portanto, podemos dizer que são os principais responsáveis por 

definir o que deve ser aprovado ou não. Por se tratar de um veículo que essencialmente 

depende de imagens, muitas sugestões são recusadas pela falta de visualidade do fato. Para o 

jornalismo de televisão, quanto mais fortes e impressionantes foram as imagens, mais chances 

o fato tem de se tronar notícia. 

A relevância também foi um critério muito utilizado pelos jornalistas durante a 

seleção, tanto para a aceitação quanto para recusa. A reclamação de um telespectador de 

Trindade sobre a imagem de uma cruz, o morador de Anápolis que não recebeu a escritura da 

casa, as creches que fecham no feriado, ou o esposo que iria fazer uma homenagem à esposa, 

se mostraram pouco atraentes para os jornalistas por serem fatos que interessam ou 

influenciam a vida de poucas pessoas, portanto não tiveram chance de serem noticiados. A 

fraude no vestibular da PUC ,ao contrário, se mostrou importante para a realidade das 

pessoas, já que atinge os candidatos ao vestibular do curso mais concorrido da Universidade, 

assim como a situação do transporte público, utilizado por milhões de usuários todos os dias. 

A televisão tem como característica a atualidade, ou seja, dar as últimas notícias, 

mostrar o que acontece no momento e se possível sempre conseguir um “furo” em relação aos 

concorrentes. Se um acontecimento não tem caráter atual, se não demonstra o que está 

acontecendo no momento, também não será visto pelos jornalistas como apropriado para virar 

notícia. 

Os critérios de noticiabilidade expostos na análise de dados deste trabalho sempre 

influenciaram na percepção dos jornalistas sobre o que o público quer ver na televisão. Como 

Traquina explica, um valor-notícia não exclui o outro e juntos podem servir de critério em um 

mesmo fato, como demonstramos anteriormente. 

Sendo assim, o mesmo critério usado pelos editores para reconhecer um assunto 

como noticiável, foi também o critério usado para reprovar outras sugestões. Percebe-se ainda 

que estes valores facilitam a ação dos profissionais durante a escolha do que é uma boa 

sugestão ou uma sugestão ruim. 

Mas esses critérios excluem muito mais do que aprovam as sugestões dos 

telespectadores. Na análise quantitativa os números mostram que das 66 sugestões apenas 19 
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tiveram elementos que as credenciaram para fazer parte do conteúdo jornalístico. Os 

profissionais envolvidos tanto na seleção como na produção do noticiário, não apresentaram 

preocupação em garantir ao telespectador uma real interação entre os dois lados do processo 

comunicacional. Além de ser recusado, o indivíduo que se propôs a colaborar com o conteúdo 

não recebe nenhum tipo de retorno por parte da emissora para justificar a sua exclusão. 

Mesmo que a prática jornalística não tenha como prioridade a notícia gerada pelo 

cidadão, a televisão incentiva a participação constante do cidadão com o discurso de que, o 

que ele quer ver será mostrado no telejornal e, portanto a cidadania está sendo respeitada. 

Porém, o que se vê é uma falsa interação na televisão e no telejornalismo, que atrai o cidadão 

para depois transformá-lo em números de audiência. 

Os jornalistas reconhecem que as novas tecnologias modificaram o comportamento 

de quem consome a informação e que a internet trouxe principalmente a mobilidade e a 

possibilidade de participação no conteúdo jornalístico. Novas formas de comunicação 

apareceram, mas apenas o meio técnico não é suficiente para garantir que o cidadão se 

fortaleça como fonte e produtor de notícia. O controle prévio por parte dos jornalistas elimina 

em grande parte a possibilidade de uma interação mais intensa, que realmente mude o cenário 

da comunicação mediática. 

Entendemos, portanto, que uma cidadania ativa se apresenta no cidadão que participa 

politicamente do mundo que o cerca para garantir os direitos civil, social e político. Quando o 

telespectador envia sugestões que possam ser transformadas em reportagem, ele está 

cumprindo o papel político na sociedade e a cidadania passa a ser representada a partir da 

integração do indivíduo com seu meio, reforçando o sentimento de pertença com a 

comunidade. 

Já o acesso à produção da informação ainda não pode ser uma garantia de cidadania. 

Apesar de fazer parte de uma sociedade considerada democrática, o cidadão ainda enfrenta a 

falta de uma democracia plena na comunicação, que só pode existir com o acesso aos meios 

de comunicação. Os recursos das novas tecnologias que proporcionam imagens de alta 

qualidade, transmissões instantâneas de qualquer parte do mundo, não podem promover 

apenas uma evolução técnica da televisão. É mais do que urgente que se exista um jornalismo 

mais próximo do telespectador, dando-lhe voz ativa e transformando-o em parceiro na 

produção da informação. 

O resultado desta pesquisa nos mostra que a verdadeira interação entre emissor e 

receptor não se consolidou na televisão, ou pelo menos neste produto específico de 

telejornalismo, e os produtores do telejornalismo ainda não abriram as portas definitivamente 
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para o telespectador. A tão falada interatividade apenas se esboça, mas não se concretiza de 

fato. A decisão ainda está nas mãos dos jornalistas que são influenciados por elementos 

internos e externos à profissão e ao meio, e principalmente pelas rotinas da própria produção 

jornalísticas. São eles que vão decidir onde, como e quando o telespectador poderá atuar no 

telejornal nosso de cada dia, limitando, mesmo que involuntariamente a participação efetiva 

do cidadão.  

Evidentemente trata-se de uma situação que deixa pouco espaço para a reflexão e 

para a crítica. Esse dado não deixa de ser curioso quando pensamos que o telejornalismo local 

está enfrentando uma situação de queda na audiência. Embora exista um discurso de busca de 

soluções, e eventuais reuniões para esse fim, o que se percebe é que a produção do telejornal 

está automatizada ao extremo e dependente de um número reduzido de profissionais que 

lutam para colocar o telejornal no ar em um mínimo de tempo, e consequentemente não abre 

espaço real para que estes mesmos profissionais busquem novas soluções. A interação com o 

cidadão parece distante da realidade da televisão comercial e por enquanto a passagem do 

receptor passivo ao emissor ativo é para a televisão uma promessa, Fica a expectativa de um 

dia sermos testemunha de uma nova fórmula da comunicação mediática: receptor-emissor-

receptores. Assim poderemos acreditar que Querer Ver na TV é Poder ver na TV. 
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APENDICE A – QVTS BOM DIA GOIÁS 

 

TABELA COM AS SUGESTÕES ENVIADAS, ACEITAS E NÃO ACEITAS, UTILIZADAS E ARGUMENTOS DO 

TELESPECTADOR E DO JORNALISTA 

 

Tabela 1: QVTs Bom Dia Goiás 

Quem enviou/ Data Assunto Argumento 

telespectador 

Aceita ou não Argumento 

editor 

Utilizada ou 

não/ Data 

Argumento editor 

       
Não identificado/01/05/2012   Meio ambiente Denuncia da má 

conservação do Parque 

Garavelo. 

sim Utilizou no quadro 

Você é o repórter 

que recebe vídeos e 

fotos do 

telespectador 

Utilizada- 04/05 Boa denúncia e mostrar 

a participação do 

telespectador 

Não identificado/30/04 Serviço/polícia Crescimento do 

número de veículos 

roubados em Goiânia e 

pouca gente conhece o 

rastreamento de 

veículo. 

sim Considerada pauta 

de serviço e 

economia pelo 

aumento de roubo 

de carro 

Utilizada 11/05 No mesmo dia em que o 

jornal discutiu o índice 

de roubo de carro na 

cidade. Achou que 

casaria bem com o 

assunto do dia. 

Morador de Luziânia 

30/04 

Educação Porque o o Ensino 

de jovens e 

adultos(Eja) de 

Goiás vai até 4º 

ano e em BSB vai 

até o 3º ano? O 

não A avaliação é 

que é uma visão 

muito pessoal  

do telespectador  

sobre a demora 

para fazer o 

Não   
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curso aqui demora 

muito e é 

prejudicial. 

curso. Apesar do 

BDG ter muita 

participação das 

TVs do interior 

(praça)  

Morador 

Vianópolis/30/04 

Denúncia  Prefeito da cidade 

foi cassado e 

reclama da situação 

de serviços como 

lixo, buracos, 

saúde. 

não Precisa de uma 

checagem prévia 

sobre a situação 

com o 

Ministério 

Público e se não 

é denúncia 

política.  

Não   

Funcionária 

hospital/30/04 

Trânsito  Reclama que AMT 

multa os carros de 

quem está 

trabalhando no 

HGG e não há 

demarcação de 

espaço 

não Avaliou que é 

um erro de 

avaliação do 

telespectador, 

pois se está 

estacionado em 

local errado 

deve ser punido. 

Seria uma visão 

particular.  

não  

Moradora Goiânia/3004 Trânsito  Pede explicação 

sobre como ficará o 

trânsito durante a 

pecuária.  

sim Já recebeu 

outros pedidos 

sobre o assunto. 

Interesse de um 

público mais 

amplo.  

Utilizada nos 

dias 11 e 15 de 

maio. 

Dias em que foi 

realizado o evento 

de interesse de 

milhares de pessoas 

e liberação da 

marginal botafogo 

que mexeu com a 

cidade., deu 

polêmica. 
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Moradora 

Goiânia/29/04 

Bairro 

 

 

Pede o fechamento 

de uma oficina em 

frente a casa dela 

por causa do 

barulho. 

não Falta de mais  

informação do 

telespectador. 

Caso particular 

já que não 

recebeu outras 

denúncias. 

  

Morador Minas 

Gerais/29/04 

Denúncia Comenta sobre 

licitação em órgãos 

públicos. E 

desperdício de 

dinheiro. 

não Não considera 

uma sugestão de 

pauta e sim uma 

avaliação como 

cidadão. Não 

pede para fazer 

matéria.  

  

Morador Rio 

verde/ 29/04 

Política Pede reportagem 

sobre verba 

indenizatória dos 

deputados estaduais  

e gastos com 

aluguel de carro. 

sim Considera 

matéria 

informativa, 

mas seria 

preciso 

primeiro 

levantar dados 

para avaliar.  

Não utilizada. Não levantou dados 

, outros factuais da 

época dominaram o 

jornalismo como 

Demóstenes e 

Chacina em 

Doverlândia.  

Morador Senador 

Canedo/29/04 

Segurança pública Pede mais 

patrulhamento da 

Rotam no setor 

dele. 

não Não é o perfil do 

Bom Dia Goiás. 

Matérias de 

bairro não 

interessam ao 

público do 

jornal. 

  

Morador 

Goiânia/  

Bairro Reclama de asfalto, 

sinalização, 

iluminação no setor 

não Não é o perfil do 

Bom Dia 

Goiás.Matérias 
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dele.  de bairro não 

interessam ao 

público do 

jornal.  

 

Funcionário 

público 27/04 

Denúncia 

/Órgão 

Público   

Reclama da 

falta de 

condições 

de trabalho 

nas 

repartições 

públicas 

municipal 

não Considerada um 

problema 

pontual muito 

específico de 

funcionário 

público. Se 

tivesse 

prejudicado a 

população 

valeria, mas 

ninguém 

reclamou.  
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APENDICE B – QVTS JORNAL ANHANGUERA 1ª EDIÇÃO 

 

TABELA COM AS SUGESTÕES ENVIADAS, ACEITAS E NÃO ACEITAS, UTILIZADAS E ARGUMENTOS DO 

TELESPECTADOR E DO JORNALISTA. 

 

Tabela 2: QVTs  Jornal Anhanguera 1ª edição.  

Quem enviou/ 

Data 

Assunto Argumento 

telespectador 

Aceita ou não 

pelo editor 

Argumento 

editor 

Utilizada ou 

não/ Data  

Argumento 

editor 

Morador de 

Anápolis -05/06 

Economia Adquiriu 

apartamento e 

não recebeu 

escritura, quer 

tirar dúvidas 

Não   Não é a audiência 

de Goiânia e 

muito particular, 

não tem outras 

reclamações. 

   

Morador Ap. 

Goiânia-05/06 

Educação Condição da 

escola estadual 

em Aparecida. 

Educação Física 

na terra 

Sim Perfil do Ja1 e o 

assunto sempre 

interessapois trás 

situação e 

imagens 

Não   A matéria não 

rendeu, pois o 

problema se 

mostrou pequeno, 

as aulas não 
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inusitadas. foram 

interrompidas e 

não é conteúdo 

teórico. 

Moradora Ap. 

Goiãnia-05/06 

Bairro Sugere que 

mostre a falta de 

estrutura da 

cidade , obras de 

péssima 

qualidade. 

não Não existe uma 

reclamação 

concreta, sobre 

um problema 

específico, muito 

generalizado. As 

vezes não dá 

imagem   

   

Não 

identificado/Itajá-

05/06 

Saúde Su

rto de 

dengue  

na cidade.  

não   Não foi 

confirmado o 

surto pela 

secretaria e não 

teve morte, duas 

situações que 

justificariam a 

matéria 
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Morador Goiãnia-

05/06 

Cidade Calçadas 

invadidas por 

bares e 

restaurantes, não 

trem fiscalização 

sim Assunto sobre 

cidade , perfil do 

jornal, é fácil de 

conseguir 

flagrantes para 

imagens. 

Sim- 

03/08 

Matéria 

guardada como 

gaveta. Só foi ao 

ar  qdo teve um 

factual- 

lançamento de 

um manual da 

calçada 

sustentável, foi 

oportuno. 

Moradora 

Goiânia-05/06 

Outros/ Comentário Fala sobre os 

apresentadores 

do jornal 

não Não faz este tipo 

de comentário 

dentro do jornal 

  

3 Moardores 

Itaberaí e 

Goiânia-05/06 

Educação/vestibular Reclama da nova 

data do vestibular 

medicina da Puc 

sim Houve fraude no 

vestibular, fato 

importante. Data 

adiada interessa a 

muita gente, 

principalmente 

por ser medicina, 

Sim -06/06 A reclamação foi 

lida na edição de 

06 de junho, um 

dia depois da 

fraude durante 

entrevista ao vivo 

com 
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muito concorrido representante da 

faculdade. Bom 

para explorar o 

assunto que deu 

audiência. 

 Morador trindade Outros/Religião Imagem colocada 

em uma cruz na 

entrada da cidade 

não é igual a da 

igreja  

 

não 

Não houve 

nenhuma outra 

reclamação, neste 

assunto polêmico 

de religião 

haveria mais 

reclamações.  

  

2 Moradores 

Goianésia 

Outros/Droga Mostrar uma 

chácara de 

recuperação de 

drogados 

não É interior, fora do 

perfil do jornal, 

não tem novidade 

ou acontecimento  

que justifique 

uma matéria. É 

comum este tipo 

de trabalho. 
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Morador Goiãnia Trânsito Desrespeito do 

motorista à faixa 

de pedestre da 

rua 84 St. Sul. 

Não sabe se 

funciona ou não.  

Não  Assunto é bom, 

mas é um 

problema de uma 

única faixa, sem 

acidentes de 

trãnsito que 

justifique a 

matéria. Já falou 

disso em edições 

anteriores.  

  

4 moradores de 

Goiãnia 

Educação/vestibular Reclama da nova 

data do vestibular 

medicina da Puc 

sim Houve fraude no 

vestibular, fato 

importante. Data 

adiada interessa a 

muita gente, 

principalmente 

por ser medicina, 

muito concorrido 

Sim -06/06 A reclamação foi 

lida na edição de 

06 de junho, um 

dia depois da 

fraude durante 

entrevista ao vivo 

com 

representante da 

faculdade. Bom 

para explorar o 

assunto que deu 
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audiência. 

Moradora 

Pirenópolis 

Outros/Rodovias Estradas cheias 

de buraco na 

região 

Não  Não houve outras 

reclamações, não 

é perfil do jornal 

não há acidentes. 

  

Morador Goiãnia- 

06/06 

Economia  Financiamentos 

da casa própria 

demoram a sair 

Não Matéria de 

economia, não é 

MT o perfil do 

ja1. É Bom dia 

Goiás  

  

Moradora Caldas 

Novas-06/06 

Outros/turismo Santuário de 

Nossa senhora da 

Salete na Serra 

de caldas, que 

pode favorecer 

turismo  

não O lugar não 

chama a atenção, 

não é uma santa 

tão conhecida, o 

lugar não tem 

tradição religiosa 

  

Morador Jataí  Cidade Empresas que 

usam a calçada 

para 

não É de jataí e o 

assunto já foi 

abordado 
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estacionamento e 

não tem 

fiscalização 

recentemente no 

jornal, portanto 

não tem 

novidades. 

Morador jataí  Outros/ Pessoal Quer 

homenagear a 

esposa 

mostrando que se 

conheceram 

através de uma 

revista 

não Não é nenhuma 

data especial 

sobre o tema, não 

tem interesse 

público e pessoal.  

  

Morador Goiânia Polícia Mostrar 

fiscalização das 

máquinas caça-

níqueis depois da 

prisão de 

Cachoeira. 

sim É de interesse 

público, o assunto 

chamou a atenção 

de todo o país. 

sim O assunto ainda 

está em pauta, já 

que o maior 

acusado está 

preso.  Assunto 

quente e atual. 

4 moradores de 

Goiânia e 

Educação/vestibular  sim Houve fraude no 

vestibular, fato 

importante. Data 

Sim -06/06 A reclamação foi 

lida na edição de 

06 de junho, um 
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Inhumas adiada interessa a 

muita gente, 

principalmente 

por ser medicina, 

muito concorrido 

dia depois da 

fraude durante 

entrevista ao vivo 

com 

representante da 

faculdade. Bom 

para explorar o 

assunto que deu 

audiência. 

Morador Luziânia Cidade Reclama que o 

documento de 

transferência do 

carro não fica 

pronto por 

demora do 

Detran.  

 

Sim  

Interessa a muita 

gente, é assunto 

sobre cidade e 

sempre rende 

boas 

reclamações, 

filas. O DETRAN 

sempre rende 

desdobramentos. 

Não utilizada Não encontrou 

nenhum exemplo 

para fazer em 

Goiânia, foco do 

jornal.  Não 

houve novas 

reclamações. 

Morador Goiânia  Cultura Realização do 

Viradão Cultural 

não Não tem como 

fazer imagens de 
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em Goiânia algo que não 

existe, não é 

projeto de 

Goiás,fica só na 

base da 

discussão.  

Moradora Rio 

verde 

Trânsito Faixa de pedestre 

na rua 5 e 

velocidade dos 

carros em Rio 

Verde. 

não É um problema 

da cidade, não é 

foco em Gyn e já 

falou disso em 

edições 

anteriores. Não 

tem novidades. 

  

Morador Goiânia Transporte coletivo Demora dos 

ônibus nos 

terminais e 

superlotação.  

sim Assunto de 

cidade, que 

interessa a muita 

gente, rende boas 

imagens de filas 

longas e 

reclamação do 

Sim. Feita 

uma semana 

depois e foi ao 

ar no dia 12. 

Fez uma matéria 

geral, não só com 

a linha de ônibus 

do telespectador e 

uma autoridade 

respondeu ao 

vivo no jornal.  
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povo.  

Moradora 

Cristalina  

Outros -Creches/ lazer Não tem praça 

para crianças do 

bairro da cidade 

e creches fecham 

no feriado. 

não Reclamação 

vaga, problema 

pequeno só 

interessa para 

moradores da 

cidade e não tem 

fundamento a 

reclamação, nem 

um 

acontecimento 

que chamasse a 

atenção do caso. 
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APENDICE C – QVTS  JORNAL ANHANGUERA 2ª EDIÇÃO 

  

TABELA COM AS SUGESTÕES ENVIADAS, ACEITAS E NÃO ACEITAS, UTILIZADAS E ARGUMENTOS DO 

TELESPECTADOR E DO JORNALISTA. 

 

Tabela 3: QVTs  Jornal Anhanguera 2ª edição 

Quem enviou/ Data Assunto Argumento 

telespectador 

Aceita ou não 

pelo editor 

Argumento 

editor 

Utilizada ou 

não/ Data  

Argumento editor 

Morador bairro 

Goiânia/ 21/05 

bairro Pede ajuda para 

mostrar o acúmulo de 

lixo e os prejuízos 

para moradores do 

bairro 

não Matéria de bairro 

não é o perfil do 

JA2 

não Não encaminhou 

para outro jornal 

Morador Porangatu/ 

21/05 

Saúde     Pede para o jornal 

arrochar mais o atual 

governo  em relação à 

greve dos anestesistas. 

Acredita que a TV 

tem força para mudar  

a política da saúde em 

Goiás 

sim Aceitou como 

sugestão para 

abordagem das 

reportagens 

sobre o assunto. 

Não como uma 

matéria 

específica só 

para arrochar o 

governo. 

Sim- 22/05 Matéria sobre a 

greve abordou a 

falta de acordo 

entre os dois lados 

e entrevistou 

representante do 

governo ao vivo 

para cobrar 
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Homem- não 

mencionou a 

profissão. 21/05 

Outros/ 

Celebridade  

Explorar a entrevista 

da Xuxa no jornal 

local para “bombar”.  

não Não é o perfil do 

JA2 
não Não usou nem 

encaminhou para 

outro jornal 

       

Morador Anápolis- 

não 

identificada.21/05 

situação. 21/05 

Reclamação 

órgão público 

O jornal dá o telefone 

do Sine sobre ofertas 

de emprego, mas o 

órgão atende muito 

mal e não dá 

informações. 

sim O Sine é muito 

procurado por 

isso interessa a 

muita gente.  

não Não houve novas 

reclamações dos 

telespectadores, o 

que aponta que 

não há problema. 

Não checou para 

ver se a 

informação 

procede. Mas 

depois de 4 meses 

foi ao ar matéria 

sobre o assunto 

por recomendação 

de outra afiliada. 

Idosa moradora de 

Anápolis -21/05 

Outros/Direito 

idosos  

Vagas para 

estacionamento para 

idosos não são 

sim Assunto de 

interesse de 

muita gente e 

falta de 

Sim -02/06 Usada em um 

sábado, dia em que 

sempre usam 
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respeitadas.  fiscalização do 

poder público. 

matérias de 

gaveta, pois não há 

factuais fortes e o 

tempo do jornal 

foi maior. Usada 

para preencher 

horário. 

Fonoaudióloga 

moradora de Goiânia 

-21/05 

Opinião e 

transporte 

coletivo 

Dá opinião sobre 

apresentadores do 

telejornal e pede para 

que autoridades 

andassem de ônibus 

para sentir na pele o 

problema. 

não Considera a 

opinião mas não 

lê este tipo de 

comentário nos 

telejornais e não 

faz esse tipo de 

matéria com 

autoridades  por 

parecer falso.  

não  

Moradora Pq. 

Amazônia-Gyn 

21/05 

Trânsito Dificuldade de 

atravessar em duas 

ruas do setor e pede 

retirada dos 

moradores de rua 

não Não é perfil do 

JA2 

não Não encaminhou 

para outro jornal 

Usuária transporte 

coletivo 21/05 

Transporte 

coletivo 

Reclama da qualidade 

dos ônibus e do 

prejuízo para quem 

tem carteirinha depois 

do aumento da 

sim Considerada 

uma reportagem 

de serviço e que 

Não utilizada. A sugestão não foi 

feita no dia por 

causa de outros 
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passagem e maio. 

Pede para Mp se 

posicionar.  

atinge muita 

gente. Vai  

colocar o 

PROCON para 

orientar.  

assuntos mais 

quentes  e depois 

se perdeu no 

tempo. Não 

conseguiu falar 

com PROCON . 

Morador Jataí-21/05 Bairro/ jataí  Quer mostrar a 

quantidade de buracos 

nas ruas da cidade de 

jataí 

não Considerou o 

assunto um 

problema muito 

local da cidade, 

sem interesse 

para outras 

pessoas que não 

moram lá.  

  

Moradora niqulândia 

21/05 

Cultura  Povoado de 

Tupiraçaba seria um 

patrimônio esquecido 

pelas autoridades.  

não Como nunca 

receberam 

qualquer 

denúncia sobre 

isso, teria que 

fazer primeiro um 
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levantamento 

para saber a real 

situação. Mas não 

foi encaminhada 

para checagem.  

Família de Goiânia. 

22/05  

Cultura Uma festa realizada na 

fazenda de uma 

família em louvor ao 

Divino Pai Eterno. 

não Não interessa 

porque é uma 

festa pequena, de 

interesse só da 

família e 

vizinhos. Não há 

impacto . 

  

Morador periferia 

Goiânia 22/05 

Trânsito Mostrar os riscos que 

motoqueiros passam 

nas ruas e mostrar que 

é preciso mais cautela 

e respeito. 

sim Considerada um 

assunto que 

sempre chama 

atenção-trânsito. 

Matéria 

produzida para 

ampliar a 

discussão. Mas 

sim  -28 e 29 

/05- foi 

transferida 

para outro 

jornal JA-1 

 Mudou de jornal 

pois o perfil do 1º 

edição é mais 

cidade e o tema 

sempre gera 

polêmica e mexe 

com a cidade.  

Durante todo o 
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considerada fria, 

não tem dia de ir 

ao ar.  

jornal foi discutido 

o assunto com 

reportagem 

gravada e repórter 

ao vivo. Fez 

enquete no site 

sobre as infrações 

dos motociclistas e 

o resultado foi 

feita reportagem 

que foi ao ar no 

dia seguinte. 

Chama a atenção 

pelos flagrantes de 

motoqueiros 

cometendo 

infrações.   

Moradora de 

Anápolis 22/05 

Outros/ Idosa 

voluntária 

Quer mostrar exemplo 

de uma idosa que 

levanta cedo para 

varrer toda a rua onde 

mora .Acha que deve 

sim É um exemplo 

diferente, dá um 

ar humanizado 

na reportagem. 

Não utilizada.  Não chegou a 

produzir nem 

fazer reportagem. 

O assunto 
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ser reconhecida.  O povo gosta.  desinteressou 

diante de outros 

que apareceram . 

Caso cachoeira.  

Moradora Anápolis 

22/05 

Meio 

ambiente/lixo 

Reclama do lixo 

jogado nas ruas pela 

população e da falta 

de conscientização. 

sim Vai juntar os 

dois casos, uma 

senhora que 

limpa a rua 

enquanto outros 

moradores 

jogam lixo.  

Não 

utilizad

a.  

Não chegou a 

produzir nem 

fazer reportagem. 

O assunto 

desinteressou 

diante de outros 

que apareceram 

como Caso 

Cachoeira. Não 

causa impacto no 

telespectador falar 

sobre lixo  diante 

das denúncias de 

corrupção.  

Moradora Rio Verde 

22/05 

Trânsito Tumulto do trânsito 

no trevo em Rio 

Verde. 

não Muito local, de 

interesse só  dos 
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Congestionamento, 

acidentes.  

moradores 

daquela  cidade. 

O Ja2 é focado 

em Goiânia por 

causa da 

audiência.  

Moradora Goiânia 

22/05 

Saúde Gripe a com morte de 

paciente. Pode ter um 

surto da doença.  

    

Estudante 

Universitário-St. 

Helena –Go.  22/05 

Transporte/educa

ção 

Reclama das péssimas 

condições do 

transporte escolar para 

Rio Verde.  

não Não é perfil do 

jornal JA2, fica 

mais para o Bom 

Dia Goiás  que é 

jornal que 

abrange todo 

estado. JA2 é + 

Gyn. 

  

Estudante de Jataí  

22/05 

Trânsito Reclama da falta de 

faixas de pedestres na 

cidade  

não Assunto local de 

interesse só de 

moradores da 

cidade.Não tem 

  



130 

 

proximidade com 

moradores de 

Goiânia, onde é 

medida a 

audiência. 

Moradora Rio Verde 

22/05 

Outros/ 

Maioridade penal 

Sugere discutir a 

maioridade penal de 

18 para 16 anos já que 

pode votar aos 16. 

não Considerou uma 

discussão vaga, 

sem um factual 

para falar sobre o 

assunto.  Poderia 

ser discutido em 

época de política 

  

Morador de Goiânia 

22/05 

Bairro Pede a realização do 

projeto Bairro que eu 

tenho  no setor dele.  

não Não é o perfil.    

Morador Anápilis 

22/05 

Bairro Reclama da infra-

estrutura no bairro 

dele.  

não Muito local. Não 

é o perfil  

  

Produtor de 

Palmeiras de Goiás 

22/05 

Meio ambiente Proteção da Serra da 

Jibóia, por onde vai 

passar a ferrovia 

norte-sul.  

Sim Vai checar. 

Precisa saber 

como é a real 

Não utilizada  Não acha que o 

assunto daria 

audiência. Meio 
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situação. Não 

tem muitas 

informações do 

telespectador 

ambiente interessa 

pouco.  Não tem 

nenhuma grande 

denúncia ou fato 

comprovado.  
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ANEXO A - ENTREVISTA COM EDITORA ELAINE LOPES  

 

1) Quando foi criado o QVT? Foi criado no final de 2008.  

2) Com qual objetivo foi criado? Foi criado exatamente para ser mais um canal de 

comunicação com o telespectador. A intenção era dar mais espaço à comunidade, estar mais 

próximo do telespectador. Na época praticamente só tínhamos o telefone como forma de 

contato com o telespectador e nossa estrutura de pessoal para receber e filtrar as ligações não 

conseguia atender a demanda. Com o QUERO VER NA TV ficou mais fácil fazer esse 

acompanhamento e selecionar as sugestões a serem transformadas em reportagem. 

3) Como foi a escolha do nome QUERO VER NA TV? 

Pedimos sugestões a todos os profissionais do telejornalismo. Recebemos muitas e no final 

optamos pelo QUERO VER NA TV. 

4) Como vocês analisam a participação do telespectador? 

A participação é expressiva. As pessoas realmente consideram o QUERO VER NA TV um 

espaço para denúncias, reclamações e sugestões. 

5) Essa participação traz mais audiência para os telejornais? 

Nunca fizemos pesquisa voltada para esse aspecto, mas certamente que traz mais audiência. 

Este canal nos permitiu uma maior aproximação com o público. Observamos que no dia que é 

exibida a reportagem sugerida através do QUERO VER NA TV, o número de sugestões 

encaminhadas praticamente triplica. 

6) Existe a preocupação de abrir espaço para o público? 

Sim, existe. Esta é uma tendência e uma necessidade para a TV Anhanguera, que pretende 

estar sempre mais próxima da comunidade para dar voz ao povo, retratar seus problemas e 

anseios. Além do QVT, está em estudo também criar um telefone gratuito (0800) para 

participação do telespectador.  

7) A participação do telespectador  é uma forma de promover a cidadania? 

Sim, é uma forma de promover a cidadania. Porque as pessoas encontram apoio para expor as 

dificuldades e problemas que enfrentam, se sentem valorizadas e em muitas situações 
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conseguem ver seus problemas e da comunidade da qual fazem parte solucionados. O que 

entendo de cidadania? Cidadania é a pessoa ter seus direitos respeitados. É ter acesso à saúde, 

educação, serviços públicos... Enfim, ser tratada com respeito e dignidade. 
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ANEXO B - ENTREVISTA COM A EDITORA-CHEFE IVANA ARANTES 

 

1) O telespectador pode participar de alguma forma dos telejornais? Sim, mandando 

e-mail com sugestão de reportagem, vídeos ou fotos.  

 

2) Como é a participação do telespectador no telejornal?   

Através de reportagens, quando ele envia vídeos, fotos... como estávamos fazendo agora tem 

mensagens também  

 

3) Quais os canais de comunicação com a redação? Telefone, e-mail, g1.com.br/goias  

 

4) Como é feita a seleção dessas sugestões? As que têm interesse social, que envolva a 

comunidade. 

  

5) Existe uma pessoa específica para cuidar disso? Geralmente a produção, chefe de 

reportagem.  

6) Todas são aproveitadas? Não.  

 

7) Quais critérios são usados para fazer essa seleção? As que têm interesse social, que 

envolvam a comunidade, assuntos interessantes que mexam com a cidade.  

 

8) O que seria uma boa sugestão e por quê? Por exemplo, denúncia de destruição 

ambiental no Parque Cascavel - além de ser um parque público, vemos que a destruição do 

lago pode se dar pelas construções na região. Por exemplo, quem autorizou construir sabendo 

que iam surgir problemas ambientais?  

 

9) Dê um exemplo de uma boa sugestão. Do Córrego Cascavel que acabei de citar.  

 

10) O que seria uma sugestão ruim e por quê? Seria a sugestão de um assunto que já 

exploramos no jornal, ou que não tenha muito a ver com a realidade das pessoas, 

principalmente dos telespectadores que assistem a cada jornal, ou que não há como mostrar na 

TV por falta, por exemplo, de imagem. 
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11) Dê um exemplo de uma sugestão ruim. Se pedem para falarmos sobre as sessões dos 

vereadores. Se eles não estiverem discutindo uma pauta importante ou polêmica para a cidade 

ou para o cidadão, não nos interessa. 

 

12) O que não seria aproveitado em hipótese alguma? Não temos como afirmar isso, já 

que de toda sugestão podemos achar outro viés, mas em geral não mostramos o que não dá 

para filmar. A imagem é imprescindível para a TV. 

 

13) Como é o processo da seleção até a veiculação? A produção seleciona e o editor-chefe 

decide o melhor momento de veicular, de acordo com sua necessidade. 

 

14) Como é escolhido o jornal em que a reportagem vai ser exibida? Pelo perfil de cada 

jornal. 

 

15) Quantas participações deste tipo existem dentro do telejornal? No mínimo uma por 

dia, quando produzem muitos qvts.  

 

16) Há uma regra para veicular esta reportagem sugerida pelo telespectador, do tipo, dia 

ou bloco determinados dentro do jornal? Não.  

 

17) Qual a proposta do telejornal ao abrir espaço para o telespectador dar a sua sugestão? 

Depende do perfil do jornal. 

 

18) A participação do telespectador, através das sugestões de reportagem, ajudam a manter 

ou aumentar a audiência dos telejornais? Sim, buscamos esse diferencial para aumentar a 

audiência. Um dos objetivos foi esse. 

 

19) Como avalia esse espaço aberto para o telespectador? Uma boa oportunidade para que 

o telespectador mostre em quê ele está interessado em ver. 

 

20) Como avalia a participação do telespectador? Muito boa, as pessoas querem ver seus 

problemas na TV. Prova disso é a grande quantidade de e-mails que chega pra gente.   

21) Acredita que esse instrumento (sugestão pelo QVT)  é suficiente e útil? Sim, é útil, 

mas a interatividade da TV com a comunidade ainda tem muito o que melhorar.  
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ANEXO C - ENTREVISTA COM A EDITORA-CHEFE NÚBIA LOBO 

 

1-O telespectador pode participar de alguma forma dos telejornais? 

Sim, de várias formas. Hoje os jornais buscam isso, porque entenderam que a audiência está 

diretamente ligada à identidade que o público tem com a emissora. Então, desde sugerir 

pautas até dar entrevistas ao vivo, o “povo”, que é o cidadão comum, é chamado a participar. 

 

2-Como é a participação do telespectador no telejornal? 

No Bom Dia Goiás, o telespectador participa muito através do quadro Quero Ver na TV, que é 

o canal para sugestão de pautas, e que na maioria das vezes quem sugere se torna personagem 

da mesma. O Bom Dia Goiás estreou ainda o quadro Você é o Repórter (que também passou a 

ser usado por outros jornais), onde exibimos fotos e vídeos enviados pelo telespectador. O 

quadro amplia muito esse acesso do telespectador aos jornais, porque tem muita coisa que não 

compensa mandar a equipe, mas que dá pra exibir a foto e buscar resposta com as autoridades 

responsáveis. Tem ainda outras situações, quando o assunto é bastante popular, como por 

exemplo obra em terminal, a gente dispensa o entrevistado oficial (que seria alguém da 

CMTC, no caso), pega as informações oficiais relevantes, para entrevistar o usuário, que é 

nosso público. O feed-back nos telefones e e-mails também é uma forma de participação. Não 

raro mudamos o rumo de uma pauta baseados numa crítica ou sugestão. 

  

3-Quais os canais de comunicação com a redação? 

Basicamente, internet (e-mail, redes sociais, G1) e telefone. 

 

4-Como é feita a seleção dessas sugestões?  

O primeiro critério é a viabilidade da pauta. A gente recebe muitas denúncias que não há 

como comprovar e ainda questões particulares de quem sugere. Ou seja, pautas inviáveis. 

Outros critérios: dimensão da pauta (quantas pessoas vão se interessar por aquele determinado 

assunto), fatos inéditos e curiosos são sempre bem vindos, leva-se em conta também o perfil 

de cada jornal (o BDG tem mais pegada econômica, de cidades, de serviço, além da amplitude 

estadual). 

 

5-Existe uma pessoa específica para cuidar disso?  
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A participação do telespectador é avaliada e selecionada basicamente pela produção, junto 

com o editor-chefe de cada jornal. No caso do BDG, eu invisto boa parte do meu tempo na 

leitura e seleção dos QVT’s (Quero Ver na TV) por entender que eles nos trazem o que o 

nosso público de fato quer assistir, diminuindo a margem de erro na decisão do que fará parte 

do conteúdo do jornal. 

 

6-Todas são aproveitadas?  

Não, nem de longe. As pessoas ainda confundem muito a missão da mídia. Muitos acham que 

somos advogados que vão defender a causa de uma ou outra pessoa, que somos investigadores 

(polícia), que somos super-heróis (que temos o poder de resolver tudo). E querem reportagens 

sobre casos que devem ser resolvidos na Justiça ou do próprio trabalho, por entender que ele é 

importante. Todo trabalho ou todo drama pessoal ou ainda toda situação que causa incômodo 

é importante para os personagens em questão, mas nem todos eles merecem uma reportagem.  

 

7-Quais critérios são usados para fazer essa seleção? 

A dimensão do interesse pela informação, a relevância, a viabilidade, se vamos prestar um 

serviço para mais pessoas, o ineditismo, a curiosidade. Basicamente é isso. 

 

8-O que seria uma boa sugestão e por quê? 

Tomando como exemplo um caso real: uma pessoa liga na redação e diz que acabou de perder 

3 mil reais numa máquina caça níquel, diz que é viciado, que precisa tirar as máquinas dos 

três locais que ela conhece e dá o endereço. É importante, relevante, de interesse de toda a 

sociedade e ainda prestamos um serviço. Então, passamos o endereço para a polícia e 

acompanhamos a apreensão das máquinas. 

Outro exemplo: uma mãe escreve através do QVT, diz que tem uma filha com bruxismo 

(problema nos dentes) e que precisa de mais informações sobre a doença e o tratamento. 

Fomos atrás e descobrimos que mais de 90% das pessoas têm ou tiveram bruxismo. Fizemos 

uma matéria, começando pela mensagem dela (numa arte bem bonitinha), entrevistamos 

pessoas com bruxismo e depois um especialista dando dicas. Prestamos um serviço. 

 

9-Dê um exemplo de uma boa sugestão. 

Acima. 

 

10- O que seria uma sugestão ruim e por quê? 
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Outro caso real: tem um evento que está sendo organizado por corretoras de imóveis para 

homenagear profissionais relevantes do setor. A quem interessa isso a não ser esse grupinho 

envolvido? Prestaram grandes serviços para eles próprios, mas nada que tenha mudado a vida 

de pessoas ou da cidade. Outra sugestão real não acatada: a CMTC ligou pedindo matéria 

sobre o anúncio de alguns bilhões para a mobilidade urbana em Goiânia através do PAC 2. 

Ainda não tem licitação, não tem data para ela, muito menos obra. Ou seja, não é notícia, pelo 

menos ainda. 

As sugestões “ruins”, que na verdade são pautas inviáveis por diversos motivos, em geral são 

enviadas por pessoas muito humildes que não entendem nosso papel, e querem resolver o seu 

problema pontual (um buraco na porta dela, que não atrapalha mais ninguém) e ainda por 

assessoria de imprensa querendo “emplacar” matéria com o assessorado (em geral, mais 

marketing do que notícia). Ah, e tem ainda o governo, querendo transformar as obrigações da 

administração pública em “grandes feitos” ou ainda cavar espaço para os chefes 

“aparecerem”. 

 

11- Dê um exemplo de uma sugestão ruim. 

Acima. 

 

12- O que não seria aproveitado em hipótese alguma? 

Denúncias infundadas, por exemplo. 

 

13- Como é o processo da seleção até a veiculação? 

Primeiro há um interesse pela sugestão, com base nos critérios já ditos, Depois há checagem 

da produção, o trabalho de campo do repórter, o crivo do editor, a aprovação do editor-chefe e 

por fim a exibição. 

 

14- Como é escolhido o jornal em que a reportagem vai ser exibida? 

Em geral, a sugestão de pauta já é acatada de acordo com o perfil de cada jornal. O editor-

chefe que seleciona ou aprova a sugestão. 

 

15- Quantas participações deste tipo existem dentro do telejornal? 

Não tem um número certo. Varia de acordo com o que recebemos e com o espaço que temos, 

que é ditado pelos factuais do dia. 
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16-  Há uma regra para veicular esta reportagem sugerida pelo telespectador, do tipo, dia ou 

bloco determinados dentro do jornal? 

Não. 

17- O telespectador tem algum retorno sobre a sugestão que ele enviou, como: dia em que vai 

ao ar, sugestão aceita, nome divulgado no jornal etc...? 

Se a sugestão não for acatada, não há retorno. Se a sugestão for acatada, ele é acionado pela 

produção. E também avisamos quando vai ao ar, quando é pedido para o repórter. 

 

18- Qual a proposta do telejornal ao abrir espaço para o telespectador dar a sua sugestão? 

Conseguir que ele se identifique mais com o conteúdo exibido. 

 

19-  A participação do telespectador através das sugestões de reportagem ajuda a manter ou 

aumentar a audiência dos telejornais? 

Sim. 

 

20- Como avalia esse espaço aberto para o telespectador? 

Por todos os motivos já ditos, acho extremamente importante. Fundamental para o sucesso do 

telejornal. 

 

21- Como avalia a participação do telespectador? 

A maioria das sugestões que recebemos rende boas matérias. Mas pela estrutura que temos 

(número de equipes) e os factuais do dia, não são aproveitadas na sua totalidade. Mas são 

muito aproveitadas. 

 

22-  Acredita que esse instrumento (sugestão pelo QVT)  é suficiente e útil? 

Sim. 

 

# Descreva por favor o perfil editorial do Bom Dia Goiás. (ver acima). 
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ANEXO D - ENTREVISTA COM O EDITOR-CHEFE RENATO SCAVAZZINI 

 

1- O telespectador pode participar de alguma forma dos telejornais? 

Sim, como estamos num processo de maior interatividade, o telespectador pode enviar e-mail 

com sugestão de reportagem, mandar fotos ou vídeos. 

 

2- Como é a participação do telespectador no telejornal? 

No Jornal Anhanguera 1ª Edição tentamos incentivar várias formas de participação do 

telespectador. Fazemos enquete no site G1 sobre algum assunto importante que estamos 

discutindo no jornal, se recebemos fotos ou vídeos com algum flagrante interessante também 

colocamos no ar. E tem o QVT, que é a sugestão do telespectador que pode virar reportagem .  

  

3-Quais os canais de comunicação com a redação? 

Internet (e-mail, redes sociais, G1) e telefone. 

 

4- Como é feita a seleção dessas sugestões?  

 As sugestões que chegam pelo QVT são recebidas por editores-chefe, chefe de 

reportagem e produtores. Esses profissionais já estão preparados para selecionar as que 

interessam a cada telejornal. O que achamos que serve para o JA1 separamos e encaminhamos 

para os produtores pautarem.  

 

5-Existe uma pessoa específica para cuidar disso?  

Como disse, essas sugestões são avaliadas e selecionadas basicamente pela produção, junto 

com o editor-chefe de cada jornal.   

 

6- Todas são aproveitadas?  

Não. Como é um canal que toda pessoa que tenha acesso à internet pode enviar qualquer tipo 

de opinião e sugestão, temos uma infinidade de assuntos que não são aproveitados por 

diversos motivos: é um problema particular do cidadão que não interessa a um público amplo, 

ou não apresenta nenhuma novidade, ou é inviável de se fazer por falta de informação, ou de 

exemplos concretos.  

 

7- Quais critérios são usados para fazer essa seleção? 
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Primeiro temos que ver o perfil de cada telejornal. No Jornal Anhanguera 1ª Edição 

exploramos os assuntos da cidade, principalmente Goiânia, por causa da audiência. Então as 

sugestões que nos interessam têm a ver com o que acontece na cidade, que afeta diretamente a 

população, que seja comunitário, ou seja, polícia, trânsito, comércio, transporte coletivo, 

emprego etc. Também defendemos as pautas que contenham uma história humanizada, um 

drama, um fato inusitado, ou uma sugestão que esteja relacionada com um assunto que 

estamos discutindo no jornal. É claro que tudo isso vai depender também do dia em que será 

feita, se tem equipes disponíveis, se tem como mostrarmos na TV o assunto.       

 

8-O que seria uma boa sugestão e por quê? 

Aquelas que estão dentro dos critérios do jornal, como foi dito antes. A facilidade ou 

viabilidade para conseguirmos marcar a pauta e fazermos a reportagem também ajuda na 

escolha da sugestão. Como exemplo podemos citar uma sugestão que abordasse faixa de 

pedestre, esta é de interesse do JA1.  

 

9-Dê um exemplo de uma boa sugestão. 

Faixa de pedestre, preço de combustível, flagrantes de animais sempre chamam a atenção.  

10-O que seria uma sugestão ruim e por quê? 

São as sugestões inviáveis de se fazer ou não estão dentro dos critérios do jornal, ou não 

interessam ao público mais amplo. 

 

11- Dê um exemplo de uma sugestão ruim. 

Não tem como abordar o assunto por falta de imagem, falta de exemplos concretos, falta de 

alguém para dar entrevista. Ex: pode haver uma denúncia, mas se não tiver alguém para dar 

entrevista não é viável. Assunto de política, se não tiver um fato concreto de interesse prático 

para o cidadão não é possível fazer.  

 

12- O que não seria aproveitado em hipótese alguma? 

Denúncias infundadas, problemas particulares, matéria que faça propaganda indireta a alguém 

ou empresa.  

 

13- Como é o processo da seleção até a veiculação? 
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Primeiro há um interesse pela sugestão, com base nos critérios já ditos, Depois há checagem 

da produção, o trabalho de campo do repórter, o crivo do editor, a aprovação do editor-chefe e 

por fim a exibição. Não há data definida para ir ao ar. 

 

14- Como é escolhido o jornal em que a reportagem vai ser exibida? 

De acordo com o perfil dos jornais ou da urgência de se fazer a reportagem.  

 

15- Quantas participações deste tipo existem dentro do telejornal? 

Não há um número certo, mas geralmente colocamos um QVT no jornal. Mas não há a 

obrigação de ter todos os dias, por isso vai de acordo com nossa necessidade ou da 

importância do assunto.  

 

16-  Há uma regra para veicular esta reportagem sugerida pelo telespectador, do tipo, dia ou 

bloco determinados dentro do jornal? 

Não, depende dos critérios do editor-chefe e da necessidade de cada edição.  

17- O telespectador tem algum retorno sobre a sugestão que ele enviou como: dia em que vai 

ao ar, sugestão aceita, nome divulgado no jornal, etc? 

Não necessariamente. Se ele entrar em contato com a redação podemos anotar este pedido. Se 

ele participar da matéria, geralmente pedem para ser avisados. Mas quando usamos uma 

sugestão sempre colocamos em nota de rodapé o nome de quem sugeriu. É uma forma de ele 

ser reconhecido.  

 

18- Qual a proposta do telejornal ao abrir espaço para o telespectador dar a sua sugestão? 

Queremos o telespectador mais perto do telejornal. Quando uma matéria é feita por causa da 

sugestão dele, ele se identifica mais com o jornal, reconhece que o jornal fala sobre assuntos 

que ele quer ver. Além disso é uma fonte importante para sabermos sobre o que o 

telespectador quer ver na TV. Isso, claro, ajuda na audiência.  

 

19-  A participação do telespectador através das sugestões de reportagem ajuda a  manter ou 

aumentar a audiência dos telejornais? 

Sim. 

 

20- Como avalia esse espaço aberto para o telespectador? 
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Muito importante, hoje já não é possível fazermos um jornal sem a participação do 

telespectador por pequena que ela seja. A interatividade tem que estar presente de alguma 

forma.  

 

21- Como avalia a participação do telespectador? 

É muito grande. Sempre temos respostas do telespectador  

 

22- Acredita que esse instrumento (sugestão pelo QVT) é suficiente e útil? 

Sim. 
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ANEXO E: ESPELHOS DOS TELEJORNAIS ONDE FORAM VEICULADOS O 

QUERO VER NA TV. 
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